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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 77/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.

Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Lisboa.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Novas.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Pedro Pescador.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Inspecção-Geral da Saúde.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 157/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Abril de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Coimbra, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno com
a área de 1600 m2, a destacar do prédio inscrito na matriz predial
rústica da freguesia de São Paulo de Frades sob o artigo 6010 e
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o
n.o 1218 e identificado na planta em anexo, pertencente a Fernando
António Crespo Ramalho e do direito ao arrendamento a Fernandes
& Ribeiro, L.da, de uma parcela constituída por dois prédios inscritos
na matriz predial urbana da freguesia de Santa Cruz sob os artigos 2500
e 2350 e descritos na 1.a Conservatória do Registo Predial de Coimbra
sob o n.o 582 e identificados na planta em anexo.

A expropriação destina-se à construção da circular externa — 2.o troço.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,

14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
no n.o 4 do despacho n.o 22 968/99 do Ministro Adjunto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na infor-
mação técnica (IT) n.o 84/DSJ, de 18 de Abril de 2000, desta
Direcção-Geral.

8 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 538/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do

Mecenato, reconhece-se que os donativos, de carácter plurianual, con-
cedidos nos anos económicos de 1999 e 2000 para o desenvolvimento
das actividades desportivas do Atlético Clube Marinhense, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

19 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 539/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas da Associação de Educação Física e Des-
portiva de Torres Vedras, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

19 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 540/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades náuticas do Clube dos Galitos, pessoa colectiva de uti-
lidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

19 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 541/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se de interesse desportivo as actividades des-
portivas do Vitória Sport Clube, pessoa colectiva de utilidade pública,
pelo que os donativos concedidos a este clube para o desenvolvimento
das suas actividades nos anos económicos de 1999 e 2000 beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

19 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 542/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
a construção do pavilhão desportivo das Aves, pessoa colectiva de
utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

2 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 543/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades de basquetebol e ginástica rítmica do Sport Algés e
Dafundo, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

2 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 544/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas do Alhandra Sporting Clube, pessoa colec-
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tiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos
naquele diploma.

2 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 545/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas da Sociedade Recreativa Lealdade Sam-
paense, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

12 de Maio de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1219/2000:

Cláudia Sofia Figueiredo Batista — contrato de trabalho a termo certo
de 5 de Abril de 2000, nos termos do disposto no n.o 5 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11 de Março, e artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do n.o 1 do
artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para no quadro da estrutura
de projecto criada com o objectivo de preparar, coordenar e asse-
gurar a presidência portuguesa da União Europeia (UE) no ano
2000, para exercer funções de nível equiparado a auxiliar admi-
nistrativa, com efeitos a partir de 15 de Abril até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114 da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

11 de Maio de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 8624/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o preenchimento de quatro lugares de auxiliar administrativo do
quadro de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de quatro lugares vagos na categoria de
auxiliar administrativo, da carreira de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 343/98, de 5 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o respectivo preen-
chimento.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar a abertura e encerramento das instalações,
o acompanhamento de visitantes, a recepção e entrega de corres-
pondência, o transporte e distribuição de expediente aos serviços
internos e externos do ICP e de outras entidades, apoio aos serviços
administrativos em geral e, em particular, à tesouraria, englobando
deslocações a bancos e outras entidades.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é em Lisboa e as condições de trabalho
e os benefícios sociais são os genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida a escolaridade obri-
gatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública, reunindo este último as condições expressas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais de admis-
são ao concurso até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

8 — Método de selecção:
8.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais, a qual terá a duração

de noventa minutos e versará sobre temas do programa constante
do anexo II ao despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, que a seguir se transcreve:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Regime remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências do ICP.».
8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham pontuação inferior a 9,5 valores.

8.4 — O sistema de classificação final, bem como a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, sendo facul-
tadas aos candidatos quando solicitadas.

8.5 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Artigos 4.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 6.o-A, 44.o e
48.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do Instituto da Cooperação Portu-
guesa — Decreto-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 293/97, de 24 de
Outubro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do Instituto da
Cooperação Portuguesa, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas, para a Avenida da Liber-
dade, 192, 2.o, 1250-147 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número do bilhete de identidade, data e
local de emissão);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.
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11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais que

tiver declarado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço, de onde

conste, de maneira inequívoca, a categoria que detém, a natu-
reza do vínculo, e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, que só serão tidos
em consideração pelo júri, se devidamente comprovados.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
ou ao serviço a que pertença a apresentação de documentos com-
provativos de factos por ele referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A lista de classificação final será afixada nas instalações do
Instituto da Cooperação Portuguesa, na Rua de Rodrigues Sam-
paio, 3, 3.o, Lisboa.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Branco da Cruz Rodrigues, técnica
profissional especialista principal.

Vogais efectivos:

Laura Joaquina Pereira, chefe da Secção de Expediente e
Arquivo.

José Augusto Bicho Teixeira, assistente administrativo
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Agostinha Matias Borges, assistente administrativa
especialista.

Maria Amélia Rodrigues Pontinha, assistente administrativa
especialista.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas ausências e impedimentos.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Despacho (extracto) n.o 10 444/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Maria Madalena Costa da Silva Carvalho, técnica superior principal
d o q u a d r o d e p e s s o a l d a D i r e c ç ã o - G e r a l d o O r ç a -
mento — nomeada, em regime de substituição, Directora de Ser-
viços de Gestão do Instituto da Cooperação Portuguesa. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Despacho (extracto) n.o 10 445/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria Agostinha Matias Borges e Maria da Conceição Vaz Pires Pes-
soa, assistentes administrativas principais do quadro de pessoal
deste Instituto — nomeadas, precedendo concurso, assistentes
administrativas especialistas do quadro de pessoal do ICP. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 10 446/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

João Eduardo Nunes Belo, assessor do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — nomeado, precedendo concurso, assessor principal do

mesmo quadro de pessoal, ficando exonerado das funções que vinha
exercendo a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 799/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 1.o, 2.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31
de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear
o capitão-de-mar-e-guerra M (53167) José Francisco Ventosa para
o cargo de adido de defesa junto da Embaixada de Portugal em Bra-
sília, República Federativa do Brasil, em substituição do tenente-co-
ronel PILAV (020330-A) José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes,
que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data
em que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 800/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o,
8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da
Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o capitão-de-mar-
-e-guerra M (48765) Carlos Manuel Brites Nunes para o cargo de
adido de defesa junto da Embaixada de Portugal em Londres, Reino
Unido, acumulando com idênticas funções em Dublim, República da
Irlanda, e na Haia, Holanda, em substituição do capitão-de-mar-e-
-guerra M (34561) Joaquim Manuel Santana de Mendonça, que fica
exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em que
o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de
contas.)

8 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 801/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o major ENGAED (076438-J) Tiago Coelho Marques para o cargo
«HC-813-Staff officer air RC South/RC east facilities» no SACLANT,
em Norfolk, Estados Unidos da América, em substituição do
major ENGAED (071781-K) Carlos José Ferreira Paixão Soares, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho conjunto n.o 546/2000. — Por impedimento da arqui-
tecta Aurora Lima de Carvalho, nomeada por despacho conjunto de
30 de Novembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, é nomeado, ao abrigo do n.o 4
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 322/94, de
29 de Dezembro, membro do Conselho Geral da Comissão Nacional
da Organização de Alimentação e Agricultura das Nações Uni-
das (FAO), em representação do Ministro da Defesa Nacional, o
major Francisco Manuel Palhinhas dos Santos.

8 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas

Rectificação n.o 1453/2000. — Por lapso não foi publicado o Mapa de Expropriações — Margem Norte Nova Travessia Rodoviária sobre o Tejo em Lisboa, nó com a CRIL, anexo ao despacho
n.o 6430/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, a p. 5454, passando agora a ser publicado em anexo.

8 de Maio de 2000. — O Chefe do Gabinete, Ricardo Guedes Costa.

Mapa de Expropriações — Margem Norte

Nova Travessia Rodoviária sobre o Tejo em Lisboa

Nó com a CRIL

Alteração
Km 0+000.000 a Km 0+499.002

Parcela Nome e morada dos proprietários Freguesia Concelho Tipo de solo e benfeitorias Área Descrição matricial Descrição predial

0.02 Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . .
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1204 m2

1 un.
Artigos 2358

e 2359 urbanos
Ficha 01414/920914.
N.o 7757, fl. 47, livro B23.

Maria Fernanda da Silva Domingos, Travessa das Prioras, 7, 1.o,
direito, 2685 Sacavém.

Arrendatário: LARGIRO — Materiais de Construção Civil, L.da,
Rua de Trigueiros Martel, lotes 1 e 2, cave, 2685 Sacavém.

Artigo 42,
secção C

0.03 Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . .
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1352 m2

1 un.
Artigo 2352

urbano
Ficha 01583/941006.
N.o 3977, fl. 174, livro B12.

Gabriel António das Neves Cardeal, Rua da Batalha, 3,
4.o, esquerdo, 2780 Oeiras.

Elvira das Neves Cardeal Antunes, Rua de Brito Aranha, 10,
1000 Lisboa.

Artigo 41.o,
secção C

Arrendatário: LARGIRO — Materiais de Construção Civil, L.da,
Rua de Trigueiros Martel, lotes 1 e 2, cave, 2685 Sacavém.

0.14D Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . . 92 m2 633 urbano N.o 7147, fl. 115 v.o, livro B21.Acessórios Vitória, Estrada da Índia, 43, 2685 Sacavém . . . . . . . . .

0.15 Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . .
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . .

984 m2

1 un.
2177 urbano N.o 3168, fl. 180, livro B9.Automóveis Citroën, S. A., Avenida de 5 de Outubro, 293,

1600 Lisboa.

0.15A Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . .
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . . . . .

255 m2

1 un.
2177 urbano N.o 3168, fl. 180, livro B9.Automóveis Citroën, S. A., Avenida de 5 de Outubro, 293,

1600 Lisboa.

0.16 Sacavém Loures Solo urbano com restrições . . . . . 151 m2 2732 urbano 754.Câmara Municipal de Loures, Praça da Liberdade, 2670 Loures

0.16A Junta Autónoma de Estradas, Praça da Portagem, 2800 Almada Sacavém Loures Domínio público do Estado . . . . . 818 m2 Omissa Omissa.
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 8625/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 3 de
Maio de 2000, por delegação:

Pedro Nunes de Brito Serra Vaz e Anouk Cristina Faria da Costa,
arquitectos de 2.a classe, da carreira de arquitecto, do quadro dos
serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo
concurso, arquitectos de 1.a classe do mesmo quadro e carreira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 8626/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 4 de
Maio de 2000 e de 5 de Maio de 2000, por delegação:

António José Gomes Fernandes Fresca, engenheiro civil principal
da carreira de engenheiro civil do quadro da Direcção Regional
de Edifícios de Lisboa desta Direcção-Geral — nomeado prece-
dendo concurso, engenheiro civil assessor do mesmo quadro e
carreira.

Domingos Coutinho Salvação Barreto, apontador da carreira de auxi-
liar do quadro da Câmara Municipal das Caldas da Rai-
nha — nomeado, precedendo concurso, fiscal de obras públicas, da
carreira de fiscal de obras públicas, do quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Sul, desta Direcção-Geral.

Rui Manuel Pacheco Ferreira de Carvalho e Ana Margarida Faria
Pereira de Brito, arquitectos de 1.a classe da carreira de arquitecto
do quadro dos serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeados,
precedendo concurso, arquitectos principais do mesmo quadro e
carreira.

Alfredo José Teixeira de Carvalho, engenheiro técnico electrotécnico
especialista, da carreira de engenheiro técnico electrotécnico do
quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Norte,
desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso, enge-
nheiro técnico electrotécnico especialista principal do mesmo qua-
dro e carreira.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 8627/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar
de assistente administrativo do quadro de pessoal não docente da
Escola Náutica Infante D. Henrique, a que se refere o aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março
de 2000, que a lista dos candidatos admitidos e excluídos no referido
concurso, se encontra afixada, para consulta, no hall principal do edi-
fício sede da ENIDH.

Da elaboração da lista admite reclamação, no prazo máximo de
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República ou da data da comunicação da sua afixação, res-
peitada a dilação de três dias.

8 de Maio de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

Instituto das Estradas de Portugal

Despacho n.o 10 447/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e da alínea i) do n.o 1 do despacho
n.o 2570/2000 do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas
de 10 de Janeiro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, subdelego no vogal executivo do
conselho de administração do ICOR — Instituto para a Construção
da Rede Rodoviária, Dr. Manuel Simões Carrasqueira Baptista, a
competência para aprovar plantas parcelares de expropriações.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das actuais competências.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Ressano Garcia Lamas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 448/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião de ministros da defesa dos países de língua
portuguesa, deslocar-me-ei a Luanda.

É ainda minha intenção, aproveitando o ensejo da viagem a África,
deslocar-me a São Tomé e Príncipe na viagem para Angola.

Assim sendo, sairei de Lisboa no dia 20 de Maio de 2000, regres-
sando no dia 24 do mesmo mês.

11 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 10 449/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:

Julieta Marisa Gomes Furtado, auxiliar de serviços do quadro do
pessoal civil do exércio — nomeada, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das
Forças Armadas. A referida nomeação converte-se automatica-
mente em definitiva, independentemente de quaisquer formalida-
des, no termo do período de um ano se, durante este período,
a funcionária, tiver revelado aptidão para o desempenho das refe-
ridas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Chefe da Secretaria Central Interino,
António Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secre-
tariado.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 10 450/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços de Pessoal, n.o 5/00, de 10
de Maio, nos termos do n.o 4 das «Normas para o fornecimento
de próteses aos militares da Armada», aprovadas como anexo ao des-
pacho n.o 11/2000, de 20 de Março, do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, subdelego no director do Serviço de Saúde,
contra-almirante Augusto Matthioli Mateus, a competência para deci-
dir, por despacho, da concessão gratuita de próteses.

Fica revogada a alínea n.o 2 b) do meu despacho n.o 7/99, de 7
de Dezembro.

Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Superintendente dos Serviços do Pessoal,
José Manuel Castanho Paes, vice-almirante.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 10 451/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de electricistas, ao abrigo do n.o 2,
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9330098, primeiro-grumete E RV Frederico Emanuel Palma Baião.
9334498, primeiro-grumete E RV José Carlos de Almeida Simões.
9330398, primeiro-grumete E RV Hugo Vidal Parente Afonso.
9319998, primeiro-grumete E RV Liliana Pereira Falé.
9333298, primeiro-grumete E RV Horácio Marreiros da Silva.
9327098, primeiro-grumete E RV José Manuel António dos Santos.
9333398, primeiro-grumete E RV Fernando Maurício Pires Marques.
9320298, primeiro-grumete E RV Susana Felicidade de Sousa Vieira.
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9320798, primeiro-grumete E RV Cláudia Alexandra Nascimento
Figueiredo.

9327598, primeiro-grumete E RV Pedro Ricardo Rodrigues de
Oliveira.

Promovidos a contar de 11 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9310598,

segundo-marinheiro E RV Mário António Correia Rodrigues, pela
ordem indicada.

28 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 452/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

278278, primeiro-sargento B Bernardino António Mendes Sousa —
promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante da classe
de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 36568, sargento-ajudante B Fernando Vieira Barbosa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 242571, sar-
gento-ajudante B Amílcar de Sousa Muranho.

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 453/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de torpedeiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando
no quadro, o seguinte militar:

275874, primeiro-sargento T Arnaldo Monteiro de Sá.

É promovido a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 116972, sargento-ajudante T João Perfeito Gonçalves
Rocha.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 248473, sar-
gento-ajudante T Jorge Manuel dos Santos Melo.

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 454/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

366585, primeiro-marinheiro T Joaquim Domingos Cruz da Silva —
promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe de torpe-
deiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, a
contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de
reserva do 103881, cabo T Ernestino Manuel Marques Fernandes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 408387, cabo T
José Alberto Gomes Paz de Almeida.

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 455/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

109665, sargento-ajudante M João da Silva Costa — promovido por
escolha ao posto de sargento-chefe da classe de manobra, ao abrigo

da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando adido ao quadro, a con-
tar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do
101065, sargento-chefe M Norberto do Nascimento Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 170964, sar-
gento-chefe M António Carmo Trindade.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 456/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

108374, primeiro-sargento U José Rosário Janeiro de Figueiredo Lon-
tro — promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante
da classe de mergulhadores, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, a contar de 30 de Abril de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da passagem a reserva do 94174, sargento-ajudante U Armando
Augusto Esteves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 108479, sar-
gento-ajudante U Carlos Jorge Vidal Tormenta Pereira.

4 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 457/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

86471, primeiro-sargento MQ António João Ferreira Duarte — pro-
movido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante da classe
de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do n.o 4
do artigo 166.o do mesmo Estatuto, a contar de 30 de Abril de
2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de adido ao quadro do 279969,
sargento-chefe MQ José Manuel Falção Barroso.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 283173, sar-
gento-ajudante MQ Joaquim António Pires Plácido.

4 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 458/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo
da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

24669, primeiro-sargento V Virgílio Rodrigues Terceiro — promovido
a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 92264, sargento-mor V Manuel de Deus Fontes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 223375, sar-
gento-ajudante V António José Alves Gomes.

4 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 10 459/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de
17 de Abril de 2000 do GEN CEME, foi autorizada a passagem ao
recrutamento de Portugal, nos termos do Decreto-Lei n.o 227/75, de
13 de Maio, conjugado com a portaria n.o 386/75, de 24 de Junho,
e do despacho de 13 de Agosto de 1975 do GEN ADJ do CEMGFA,
do 1SAR SM (88000658) Gilberto Gonçalves e reconstituída a sua
carreira militar, sendo promovido aos postos a seguir indicados:

Sargento-ajudante, com antiguidade de 1 de Agosto de 1987;
Sargento-chefe, com antiguidade de 1 de Janeiro de 1993.

2 — Passa à situação de reserva por limite de idade, com data de
20 de Dezembro de 1995.

3 — Tem direitos administrativos desde 11 de Novembro de 1999,
data da sua apresentação em Portugal, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 227/75, de 13 de Maio.

4 — Fica posicionado no escalão 1 do posto de SCH. Transita para
o escalão 2 a partir de 1 de Janeiro de 1995, nos termos do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado
pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 1454/2000. — Por ter saído com inexactidão a
portaria n.o 260/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000, a p. 2990, rectifica-se
que onde se lê «o tenente-coronel (51403311) Carlos Alberto da Fon-
seca Cabrinha» deve ler-se «o tenente-general (51403311) Carlos
Alberto da Fonseca Cabrinha».

3 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilhara.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 10 460/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da autorização que me é conferida no n.o 11.1
do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-coronel coman-
dante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com o
n.o 19 697/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no presidente do conselho administrativo,
tenente-coronel de cavalaria António Guilherme Ferraz Bela Morais,
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 7500 contos;

2 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

3 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência subdelegada, represen-
tando o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito,
o oficial público;

4 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia;

5 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

6 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência;

7 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2000;

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

3 de Maio de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Monteiro
de Macedo, major-general.

Despacho n.o 10 461/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Ao abrigo da autorização que me é conferida no n.o 11.2
do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general coman-
dante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado, com o
n.o 19 697, no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no comandante do Agrupamento de Instrução
de Portalegre, tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre Antunes,
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens até ao limite de 500 contos;

2) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

3) A presente subdelegação de competências entende-se sem
prejuízo de poderes de avocação e superintendência;

4) O presente despacho produz efeitos desde 8 de Maio de 2000;
5) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-

dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

8 de Maio de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Monteiro
de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Escola Prática de Polícia

Despacho n.o 10 462/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 60.o daLei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99 de 22 de Junho, subdelego no superitendente José
Pina David Pereira a competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 1672/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas
até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique.

6 de Abril de 2000. — O Director, Joaquim Moisés de Sousa Jesus,
superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Despacho n.o 10 463/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro, conjugado com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316/95,
de 28 de Novembro, delego no secretário deste Governo Civil as
competências previstas nos artigos 37.o, 38.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 316/95, de 28 de Novembro.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados.

5 de Maio de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 8628/2000 (2.a série). — Considerando a alteração
introduzida ao n.o 2 do artigo 93.o da Lei Geral Tributária pela Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, torna-se público que durante o prazo
de 20 dias, a contar da data da publicação do presente aviso, se encon-
tra aberta a inscrição para peritos independentes a que se refere
o artigo 93.o daquela lei.

O pedido de inscrição será apresentado ao presidente da Comissão
Nacional de Revisão, mediante requerimento, assinado pelo candidato
à inscrição, do qual conste a sua identificação completa, número de
contribuinte, endereço e habilitações e ainda indicação do distrito
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em que pretende ser inscrito para o exercício da actividade de perito
independente.

Para conveniente apreciação da candidatura deve o aludido reque-
rimento ser acompanhado, além do curriculum vitae, de documentos
comprovativos das qualificações profissionais no domínio da econo-
mia, gestão ou auditoria de empresas e ainda de comprovantes de
que exerceu ou exerce actividades naquele domínio há mais de 10
anos.

Considera-se a candidatura recebida dentro do prazo se do carimbo
dos correios não constar data posterior ou se comprovar que deu
entrada nos Serviços da Comissão Nacional de Revisão até àquela
data.

Os candidatos a peritos independentes que solicitaram a inscrição
ao abrigo do aviso n.o 14 400/99, de 25 de Setembro, não necessitam
de se reinscrever, sendo as suas candidaturas apreciadas à luz daquela
na regulamentação.

Os requerimentos e documentação anexa devem ser enviados à
Comissão Nacional de Revisão, Avenida de João XXI, 76, apartado
8143, 1802-001 Lisboa.

15 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão, Rogério Fer-
nandes Ferreira.

Aviso (extracto) n.o 8629/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 20 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

10322, Amadeu Fontoura Mata, D. F. Bragança, perito de fiscalização
tributário de 2.a classe — nomeado na categoria de perito de fis-
calização tributário de 2.a classe, na situação de supranumerário,
ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
com efeitos reportados a 9 de Junho de 1999, ficando a prestar
serviço no local indicado.

9 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 8630/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Ana Paula Nogueira Macedo Pinheiro, Pedro Miguel Martins Mon-
teiro, Márcia Cristina Barge da Costa e Carlos Alberto Gaspar
da Cunha Soares, a exercerem funções equiparadas às de progra-
mador-adjunto de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeados, precedendo aprovação em concurso, progra-
madores-adjuntos de 2.a classe (escalão 1, índice 290) da carreira
de dotação global de programador do quadro de pessoal da DGITA,
indo ocupar lugares criados e anexados à Portaria n.o 458/98, de
30 de Julho, e a extinguir quando vagarem, considerando-se os
anteriores contratos rescindidos a partir da data da assinatura dos
termos de posse dos lugares atrás referidos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 8631/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/00 — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 10 de Maio de 2000 da subdirectora-geral
do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário da República
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno de admissão
a estágio para preenchimento de uma vaga para ingresso na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património, nas áreas de atribuição desta Direcção-Geral, para
exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Estar habilitado com a licenciatura em Sociologia.

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos e emitindo pareceres nas áreas da sua espe-
cialidade que integram as atribuições da Direcção-Geral do Patri-
mónio.

6 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Sílvia de Lacerda Melo Ferreira, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado Rogério Freire Luís, assessor principal.
Licenciada Maria Fernanda Segurado Correia Pita Dias,

técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado João Luís Marques Pereira Lopes, técnico supe-
rior principal.

Licenciada Elvira Neves Hipólito, técnica superior principal.

7 — A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

8 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O método de selecção indicado na alínea a) é eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que nele obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, tem a
duração de uma hora e consiste na avaliação do nível de conhecimentos
dos candidatos, incidindo a prova de conhecimentos sobre as matérias
constantes do programa aprovado pelo despacho n.o 4276/97
(2.a série), de 2 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 1997.

8.2.1 — Os temas a abordar na prova de conhecimentos são publi-
cados no anexo I ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, que será classificada
numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula: CF=PC+E/2,
em que:

PC=prova de conhecimentos específicos;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de um ano,
aplicando-se-lhe o regime previsto nos Decretos-Leis n.os 265/88, de
28 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, em folhas de papel normalizadas, bran-
cas ou de cores pálidas, de formato A4 ou A5, ou ainda em reque-
rimento modelo tipo deste serviço, podendo ser entregues pessoal-
mente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direc-
ção-Geral do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098
Lisboa.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, naciona-
lidade, estado civil, residência, código postal e telefone); e

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo e a categoria detida;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.
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10.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 10.2 do presente aviso, desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral,
na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, e pelas Portarias n.os 8/92,
de 9 de Janeiro, e 378/99, de 10 de Abril.

11 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

ANEXO I

Programa

Prova de conhecimentos específicos:
1 — Património do Estado:
1.1 — Domínio público:
1.1.1 — Conceito;
1.1.2 — Os bens do domínio público;
1.1.3 — Regime jurídico dos bens do domínio público.
1.2 — Domínio privado:
1.2.1 — Conceito;
1.2.2 — Classificação dos bens do domínio privado;
1.2.3 — Formas de administração dos bens do domínio privado.
2 — Património cultural:
2.1 — Classificação dos bens imóveis;
2.2 — Zonas de protecção;
2.3 — Conservação e valorização.

Bibliografia sugerida:

Manual de Direito Administrativo, vol. II, Marcelo Caetano, Livraria
Almedina, Coimbra, 1980.

Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. I, de p. 232 a
p. 242 e de p. 269 a p. 272; vol. IV, de p. 159 a p. 190, José Pedro
Fernandes.

Legislação:

1 — Património do Estado:

Constituição da República Portuguesa, artigo 84.o — domínio público;
Artigo 202.o do Código Civil Português;
Código do Procedimento Administrativo (artigos 178.o e seguin-

tes) — aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do Pro-

cedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inventário geral

dos bens do Estado;
Decreto-Lei n.o 24 489, de 13 de Setembro de 1934 — cessão a título

precário;
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março — cessão a título definitivo;
Decreto-Lei n.o 507-A/79, de 24 de Dezembro (publicado por lapso

como Decreto n.o 139-A/79) — arrendamento de imóveis do domí-
nio privado do Estado;

Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro — aprova o Regime do
Arrendamento Urbano;

Decreto-Lei n.o 278/93, de 10 de Agosto — altera o Regime do Arren-
damento Urbano;

Lei n.o 13/94, de 11 de Maio — altera o Regime do Arrendamento
Urbano;

Decreto-Lei n.o 163/95, de 13 de Julho — Altera o Regime do Arren-
damento Urbano;

Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro — altera o Regime do
Arrendamento Urbano;

Decreto-Lei n.o 23 465, de 18 de Janeiro de 1934 (artigo 8.o) — despejo
de imóveis do domínio privado do Estado.

2 — Património cultural:

Lei n.o 13/85, de 6 de Julho — Lei do Património Cultural.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 547/2000. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho, criou a Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema, tendo previsto entre os seus órgãos a
existência de uma comissão de fiscalização;

Considerando as competências cometidas pelo mesmo diploma
àquele órgão colegial de fiscalização;

Considerando que importa fixar, nos termos da lei, a remuneração
dos seus membros:

Ao abrigo e nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/97,
de 28 de Junho, determina-se:

1 — A remuneração mensal dos membros da comissão de fisca-
lização da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema é fixada nos
seguintes termos:

Presidente — 10 % da remuneração atribuída ao cargo de direc-
tor-geral;

Um vogal — 8 % da supramencionada remuneração;
Um vogal (ROC) — 10 % da supracitada remuneração.

2 — O presente despacho retroage os seus efeitos à data da entrada
em funcionamento da comissão de fiscalização referida no número
anterior.

20 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 548/2000. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 408/99, de 21 de Dezembro, criou o Instituto do Cinema,
do Audiovisual e do Multimédia, tendo previsto entre os seus órgãos
a existência de uma comissão de fiscalização;

Considerando as competências cometidas pelo mesmo diploma
àquele órgão colegial de fiscalização;

Considerando que importa fixar, nos termos da lei, a remuneração
dos seus membros:

Ao abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 408/98, de 21 de Dezembro, determina-se:

A remuneração mensal dos membros da comissão de fiscalização
do Instituto do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia é fixada
nos seguintes termos:

Presidente — 10 % da remuneração atribuída ao cargo de direc-
tor-geral;

Um vogal — 8 % da supramencionada remuneração;
Um vogal (ROC) — remuneração determinada anualmente, de

acordo com a tabela a que se refere o artigo 160.o do Decre-
to-Lei n.o 422-A/93, de 30 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de
1997, anulando e substituindo o anterior despacho sobre a mesma
matéria, publicado no Diário da República em 21 de Janeiro de 1995.

20 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 549/2000. — Considerando que o Decre-
to-Lei n.o 88/98, de 3 de Abril, criou o Teatro Nacional de São Carlos,
tendo previsto entre os seus órgãos a existência de uma comissão
de fiscalização;

Considerando as competências cometidas pelo mesmo diploma
àquele órgão colegial de fiscalização;

Considerando que importa fixar, nos termos da lei, a remuneração
dos seus membros:

Ao abrigo e nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 88/98, de 3 de Abril, determina-se:

1 — A remuneração mensal dos membros da comissão de fisca-
lização do Teatro Nacional de São Carlos é fixada nos seguintes
termos:

Presidente — 10 % da remuneração atribuída ao cargo de direc-
tor-geral;
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Um vogal — 8 % da supramencionada remuneração;
Um vogal (ROC) — 10 % da supracitada remuneração.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da entrada em
funcionamento da comissão de fiscalização referida no número
anterior.

20 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 10 464/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciados Albano Ilídio Ramos Morgado, Jorge Manuel da Con-
ceição Silva, Maria Vitória Pereira da Câmara Lomelino Gallego
Moura e Laura Maria da Costa Pereira Amoedo Pinto, assessores
(carreira de técnico superior) de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da DGI — nomeados, precedendo concurso, assessores
principais do mesmo quadro (escalão 1, índice 710), considerando-se
exonerados do lugar anterior a partir da data da aceitação da nova
categoria. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 10 465/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado António José da Cruz Paulo, técnico superior principal
(carreira de técnico superior) de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da DGI — nomeado, precedendo concurso, assessor do
mesmo quadro (escalão 1, índice 610), considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da data da aceitação da nova categoria.
O nomeado mantém a situação de licença sem vencimento por
circunstâncias de interesse público. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 10 466/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do director-geral da Indústria:

Rui Jorge Tirá Jacob, Isabel Maria Martinez de Amorim e Teresa
Maria Silva Mateus Rato, respectivamente técnicos profissionais
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria
e do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social do Minis-
tério da Justiça — nomeados, precedendo concurso, técnicos pro-
fissionais principais do quadro de pessoal da DGI, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
da nova categoria. O 1.o e o 2.o dos funcionários mencionados
ficam posicionados no escalão 5, índice 285, e o 3.o no escalão 1,
índice 230. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 802/2000 (2.a série). — O agravamento dos custos
decorrentes do funcionamento dos sistemas de saneamento básico
do ex-Gabinete da Área de Sines afectos ao Instituto da Água (dele-
gação de Santo André) exigem a actualização das tarifas relativas
à recepção de efluentes salinos, fixadas pela portaria n.o 344/98
(2.a série), de 21 de Março.

Nesta conformidade e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 444/79, de 9 de Novembro, e na alínea a)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o A presente portaria actualiza para 8$70 por metro cúbico a
tarifa a aplicar à prestação de serviços referente à recepção de efluen-

tes salinos nas infra-estruturas dos sistemas de saneamento básico
do Instituto da Água (INAG) em Santo André e posterior lançamento
em emissário submarino.

2.o Para efeitos da aplicação da presente portaria, entende-se por
«efluente salino» todo e qualquer efluente proveniente de unidades
de desmineralização e de purgas de torres de refrigeração.

3.o As características do efluente deverão apresentar valores de
pH situados no intervalo 6,5-8,5, incluindo os valores extremos.

4.o Sempre que as características do efluente salino não respeitem
os valores mencionados no artigo anterior, será o mesmo considerado,
para efeitos de pagamento de tarifa, como efluente industrial.

5.o A construção e ligação das linhas de entrega ao colector do
INAG ficam a cargo dos utilizadores.

6.o Constitui obrigação dos utilizadores a instalação nas suas linhas,
em local acessível, de equipamentos de medição de caudais e de con-
trolo do pH do efluente, devendo ambos os equipamentos estar dota-
dos de registador.

7.o O equipamento de controlo do pH deverá funcionar em con-
tínuo e encontrar-se dotado com dispositivo automático para colheita
de amostras, com capacidade de regulação horária.

8.o O INAG procederá a um controlo estatístico do pH do efluente,
efectuando ainda análises sobre as amostras colhidas em automático.

9.o É revogada a portaria n.o 344/98 (2.a série), de 21 de Março.
10.o A presente portaria entra em vigor no dia do mês seguinte

ao da sua publicação.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Portaria n.o 803/2000 (2.a série). — Com a extinção do Gabinete
da Área de Sines foi transmitida para o estado e afecta ao Instituto
da Água a propriedade dos imóveis, infra-estruturas e equipamentos
que constituíam os sistemas de saneamento básico daquele Gabinete.

Os custos resultantes das despesas de funcionamento daqueles sis-
temas, nomeadamente com a sua exploração e manutenção, têm vindo
a ser suportados pelos seus utilizadores mediante o pagamento de
taxas.

Com o decurso do tempo estes custos têm vindo a agravar-se, pelo
que se torna necessário proceder a uma actualização dos tarifários.

Nesta conformidade, e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 444/79, de 9 de Novembro, e na alínea a)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o As tarifas a aplicar pela prestação de serviços relativos às des-
cargas de efluentes e à recolha de lamas e resíduos sólidos industriais,
recebidos em local próprio dos sistemas de saneamento básico do
Instituto da Água (INAG) em Santo André, são as constantes das
tabelas anexas à presente portaria, que dela fazem parte integrante.

2.o Para efeitos da aplicação das tarifas, os efluentes recebidos
nas redes de saneamento básico do INAG em Santo André são clas-
sificados em quatro classes, de acordo com as concentrações em carên-
cia química de oxigénio (CQO), sólidos totais em suspensão (STS)
e óleos e gorduras.

3.o Sempre que os valores dos parâmetros referidos no número
anterior conduzam à classificação do efluente em classes distintas,
o efluente deverá ser enquadrado na classe mais elevada.

4.o O controlo dos efluentes é realizado mensalmente por análise
estatística sobre um número significativo de amostras colhidas em
dispositivos de recolha automática à entrada dos colectores do INAG.

5.o Quando se verifique que nos efluentes lançados por qualquer
unidade industrial um dos parâmetros CQO, STS ou óleos e gorduras
excede, respectivamente, os valores 2000 mg/l, 700 mg/l ou 50 mg/l
ou quando o pH se situe fora do intervalo 5,0-9,5, a tarifa será agravada
para 160$ por metro cúbico.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

7.o É revogada a Portaria n.o 343/98 (2.a série), de 21 de Março.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Socrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Para efeitos de aplicação da presente portaria, entende-se por:

Efluentes industriais — todo e qualquer efluente líquido residual
proveniente das unidades fabris e que seja lançado na rede
de colectores e estações depuradoras com vista ao seu tra-
tamento e lançamento a destino final;

Resíduos sólidos industriais — produtos provenientes das indús-
trias e resultantes da sua laboração, incluindo os inflamáveis
reactivos e os voláteis, que constituem desperdícios de fabrico;



8782 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 119 — 23 de Maio de 2000

Lamas oleosas e outras — resíduos provenientes das indústrias
e resultantes do tratamento de água, efluentes ou de outras
origens, considerando as parcelas sólida e líquida.

TABELA I

Tabela de tarifas relativas a efluentes industriais

Características/Parâmetros Classe I Classe II Classe III Classe IV

CQO (mg/l) . . . . . . . . . . . . . . ‹ 250 250–500 501–1000 › 1000

STS (mg/l) . . . . . . . . . . . . . . . ‹ 100 100–200 201–350 › 350

Óleos e gorduras (mg/l) . . . . ‹ 5 5–20 21–35 › 35

Tarifa aplicável . . . . . . . . . . . 34$00 45$50 60$00 80$00

Caso se verifique a hipótese prevista no n.o 5.o da portaria, a tarifa
a aplicar será de 160$ por metro cúbico.

TABELA II

Tabela de tarifas para lamas oleosas e detritos sólidos
provenientes da laboração industrial

Local de disposição Tarifa
(por tonelada)

Bacias 1 a 8 (lamas oleosas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bacias 11, 12 e 13 (lamas oleosas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 330$

Bacias 9 e 10 (resíduos sólidos industriais) . . . . . . . . . . . . 10 000$

Nota. — Para efeito de quantificação, consideram-se, na operação
de pesagem, as fases sólida e líquida.

Portaria n.o 804/2000 (2.a série). — Ao Instituto da Água, através
da sua delegação em Santo André, cabe a responsabilidade de gerir
o património e administrar os sistemas de saneamento básico do
extinto Gabinete da Área de Sines.

Em face do agravamento dos custos de exploração e manutenção
dos referidos sistemas, torna-se necessário proceder a alterações no
tarifário de venda de água para consumo humano e aluguer de con-
tadores, acompanhando, aos mesmo tempo, os preços adoptados pela
Câmara Municipal de Santiago do Cacém, concelho onde se situa
a delegação do Instituto da Água em Santo André.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 18/87, de 10 de Janeiro, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o São aprovados os preços de venda de água para consumo
humano e de aluguer de contadores constantes do anexo à presente
portaria, que dela fazem parte integrante.

2.o Os preços aprovados aplicam-se a todos os consumidores de
água distribuída pela delegação do Instituto da Água em Santo André,
inclusive aos municípios.

3.o Para atender à falta de simultaneidade na determinação dos
consumos e alugueres dos contadores a facturar aos diferentes uti-
lizadores, a aplicação dos novos preços aprovados pela presente por-
taria far-se-á, escalonadamente, nos seguintes termos:

a) Na venda de água a consumidores directos, a partir da entrada
em vigor desta portaria;

b) Na venda de água aos municípios, no mês seguinte à entrada
em vigor desta portaria e a partir da 1.a leitura mensal do
contador, feita na data habitual ou contratual.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
à sua publicação.

5.o É revogada a portaria n.o 746/98 (2.a série), de 15 de Agosto.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

1 — Para efeitos de aplicação da presente portaria e do disposto
no mapa I deste anexo, considera-se que:

a) A água industrial e a água para consumo humano diferen-
ciam-se pelo menor grau de tratamento da primeira, correndo
obrigatoriamente por condutas e redes de distribuição inde-
pendentes;

b) São consumos domésticos todos aqueles que abastecem as
habitações urbanas e suburbanas e não estejam incluídos nas
alíneas seguintes;

c) São consumos não domésticos os compreendidos pelos gastos
nos exercícios de actividades comerciais, industriais ou agro-
-pecuárias, incluindo os consumos das profissões liberais e
das empresas públicas;

d) Na ZIL-1 (Santo André), numa situação transitória de
cobrança, o preço da água distribuída a unidades industriais
é o que se encontra fixado para a água industrial;

e) Os consumos das instituições e agremiações privadas de bene-
ficência, culturais, desportivas e de interesse público com-
preendem os utilizadores nas instalações exclusivamente afec-
tas ao exercício das actividades próprias de tais entidades;

f) São consumos do Estado os consumos de todos os órgãos
e serviços do Estado, com excepção dos municípios;

g) Os consumos das autarquias compreendem aqueles que são
utilizados por tais entidades em revendas e exercício das acti-
vidades próprias;

h) Os consumos de percurso são assegurados transitoriamente
com água não tratada.

2 — Os consumos de percurso serão facturados com a redução de
50 % sobre os preços constantes do mapa I deste anexo para os con-
sumos domésticos e de 25 % para os restantes consumos do mesmo
mapa.

2.1 — No caso de se verificar que o consumidor desvirtue a uti-
lização da água de percurso, será suspenso o fornecimento até rec-
tificação da facturação devida.

3 — As instituições e outras entidades referidas na alínea e) do
n.o 1 anterior devem solicitar a sua integração na categoria prevista
no n.o 4 do mapa I e produzir, caso seja exigida, prova suficiente
da sua natureza jurídica ou actividade.

MAPA I

Preços de venda de água a consumidores directos e municípios

Água para consumo humano
Preço

por metro
cúbico1 — Consumos domésticos:

1.o escalão — até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30$50
2.o escalão — de 6 a 10 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67$00
3.o escalão — de 11 a 15 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121$00
4.o escalão — de 16 a 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180$50
5.o escalão — mais de 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271$00

2 — Consumos não domésticos (sector empresarial,
incluindo os consumos das profissões liberais e das empresas
públicas):

1.o escalão — até 1000 m3/mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118$00
2.o escalão — mais de 1000 m3/mês . . . . . . . . . . . . . . 181$00

3 — Consumos das unidades fabris na zona da indústria
ligeira ZIL-1 (Santo André) em situação transitória de
cobrança enquanto não for possível distribuir água do tipo
industrial:

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64$00

4 — Consumos de instituições e agremiações privadas de
beneficência, culturais, desportivas e de interesse público:

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31$00

5 — Consumos do Estado e municípios (Câmaras Muni-
cipais de Santiago do Cacém e de Sines):

Escalão único . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37$50
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MAPA II

Preços de aluguer de contadores

Calibre Aluguer mensal

De 13 mm e 15 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163$00
De 20 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271$00
De 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406$00
De 30 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 569$00
De 40 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 975$00
De 50 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 133$00
De 65 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 338$00
De 80 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 680$00
De 100 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 683$00
De 150 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 583$00
De 200 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 189$00
De 250 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 331$00
De 300 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 444$00
De 400 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 138$00
De 500 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 431$00

Portaria n.o 805/2000 (2.a série). — A extinção do Gabinete da
Área de Sines conduziu à transferência para o Estado da propriedade
dos imóveis, infra-estruturas e equipamentos que constituíam os sis-
temas de saneamento básico daquele Gabinete e afectação destes
bens ao Instituto da Água.

Os encargos financeiros resultantes do funcionamento dos referidos
sistemas de saneamento básico têm vindo a agravar-se, pelo que se
torna indispensável proceder à actualização dos preços fixados na
portaria n.o 345/98 (2.a série), de 21 de Março.

Nesta conformidade e ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o São aprovados os preços de venda de água industrial e não
tratada constantes do mapa anexo à presente portaria, que dela faz
parte integrante.

2.o Os preços aprovados aplicam-se a todos os consumidores de
água, públicos e privados, distribuída pelo Instituto da Água (INAG)
em Santo André.

3.o Para atender à falta de simultaneidade na determinação dos
consumos a facturar aos diferentes consumidores, a aplicação dos
novos preços aprovados pela presente portaria far-se-á, escalonada-
mente, nos seguintes termos:

a) Na venda de água aos consumidores privados, a partir da
1.a leitura mensal do contador realizada posteriormente à
data de entrada em vigor desta portaria;

b) Na venda de água aos consumidores públicos, no mês seguinte
à entrada em vigor desta portaria e a partir da 1.a leitura
mensal do contador.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

5.o É revogada a portaria n.o 345/98 (2.a série), de 21 de Março.

15 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Preços de venda de água a consumidores e municípios

1 — Água industrial:
1.1 — Consumos do sector empresarial, público e privado:

Escalão único — 65$ por metro cúbico.

2 — Água não tratada:
2.1 — Consumos dos municípios:

Escalão único — 21$ por metro cúbico.

2.2 — Para fins agrícolas, como medida de excepção e em períodos
de estiagem, a sair somente da adutora Sado-Morgavel:

Escalão único — 18$ por metro cúbico.

Para efeitos da aplicação dos preços constantes deste anexo, con-
sidera-se que:

a) A água industrial e a água potável se diferenciam pelo menor
grau de tratamento da primeira, correndo obrigatoriamente
por condutas e redes de distribuição independentes;

b) A água não tratada é vendável aos municípios, numa situação
transitória, para aqueles a utilizarem para revenda sob sua
inteira responsabilidade. Por água para fins agrícolas enten-
de-se a água que, saindo directamente do sistema adutor Sado-
-Morgavel, não sofreu qualquer tratamento.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 10 467/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, devidamente conjugado com o estatuído no n.o 3
do despacho n.o 23 684/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Dezembro de 1999, exonero o licenciado José Joaquim Cou-
rinha Leitão das funções de chefe do meu Gabinete, tendo em atenção
que o mesmo foi nomeado para exercer funções como membro da
Comissão Executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

2 — Na oportunidade sublinho as qualidades pessoais e as capa-
cidades profissionais que o licenciado José Joaquim Courinha Leitão
consagrou às diferentes actividades que lhe foram confiadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Abril de
2000.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 468/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 3.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de chefe do meu Gabinete, o licenciado Bernardo de Mas-
carenhas Almeida Azevedo.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 469/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 28 de Julho, devidamente conjugado com o estatuído no n.o 3
do despacho n.o 23 684/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Dezembro de 1999, exonero o licenciado João de Deus Cabral
Cordovil do cargo de assessor do meu Gabinete, tendo em atenção
que o mesmo foi nomeado para exercer funções como presidente
da unidade de gestão do Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo
(FAIA).

2 — Na oportunidade, sublinho as qualidades pessoais e as capa-
cidades profissionais que o licenciado João de Deus Cabral Cordovil
consagrou às diferentes actividades que lhe foram confiadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 31 de Março de
2000.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 470/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do Gabinete, Bernardo de Mascarenhas
Almeida Azevedo, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, das alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
área, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabi-
nete ou por individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;
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h) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

i) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes estabelecidos no âmbito das competências atribuídas
aos directores-gerais;

l) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia e, também, de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo o licenciado Pedro Adão e Silva Cardoso
Pereira, adjunto do meu Gabinete, para substituir o chefe do Gabinete
nas suas ausências ou impedimentos.

26 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 471/2000 (2.a série). — 1 — Pelo n.o 2.1 do
despacho n.o 3804/2000, de 24 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 16 de Fevereiro de 2000, foi subdelegada no
secretário-geral do Ministério a competência para a decisão de recur-
sos, em matéria de pessoal, dos actos praticados pelos órgãos e diri-
gentes máximos dos organismos e serviços referidos no n.o 1.1 daquele
despacho.

2 — Tendo, entretanto, ocorrido alteração na titularidade daquele
cargo, mantenho na presente titular, licenciada Maria Manuel Sales
Mira Godinho, as referidas subdelegações.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Março,
ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados em
conformidade com a presente subdelegação de competências.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 10 472/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete,
na área de assessoria jurídica, o técnico superior da carreira de jurista
António João Elias Lomba, que para o efeito é destacado ao Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, ao abrigo do
artigo 11.o do referido diploma.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, devendo ser-lhe pro-
cessada por verbas do meu Gabinete a diferença entre a remuneração
processada pelo Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu, em razão do lugar de origem, e a remuneração de adjunto
do Gabinete, incluindo o respectivo abono para despesas de repre-
sentação, bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de
férias, Natal e de refeições, se a elas houver lugar.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir desde 1 de Maio de
2000.

27 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 473/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 3805/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, procedi à subdelegação de com-
petências nos dirigentes dos serviços e organismos do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade sob a minha tutela.

Havendo necessidade de proceder à subdelegação de competências
na actual secretária-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, na sequência de, entretanto, ter ocorrido a mudança do titular
deste cargo, aproveita-se a oportunidade para, em aditamento às com-
petências já subdelegadas pelo supramencionado despacho, subde-
legar novas competências e, bem assim, proceder às necessárias
rectificações.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

1 — Subdelego na secretária-geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade licenciada Maria Manuel Godinho, nos termos do n.o 3
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a competência para:

1.1 — Decidir recursos hierárquicos interpostos de actos praticados
pelos demais dirigentes máximos dos serviços e organismos sob minha
tutela.

2 — Subdelego nos presidentes dos Centros Regionais de Segurança
Social do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo
e do Algarve e no presidente do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais as competências para a prática dos seguintes
actos:

2.1 — Autorizar a progressão nos escalões da carreira docente, nos
termos da legislação aplicável;

2.2 — Autorizar a mudança de escalão do pessoal de enfermagem,
nos termos da legislação aplicável.

3 — Subdelego no director-geral do Departamento para os Assun-
tos do Fundo Social Europeu a competência para:

3.1 — Autorizar, nos termos da lei, deslocações em serviço no
estrangeiro, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não.

4 — No n.o 3.1 do meu despacho n.o 3805/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000,
onde se lê «Instituto de Capitalização de Fundos da Segurança Social»
deve ler-se «Instituto de Gestão dos Fundos de Capitalização da Segu-
rança Social».

5 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico os actos praticados no âmbito do presente
despacho e até à presente data pelos dirigentes referidos nos n.os 2
e 3 desde 28 de Janeiro de 1999 e pela secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade desde 29 de Março de 2000.

6 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8632/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
de que foi elaborada e aprovada a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro do pessoal da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico
à Gestão, do Ministério do Emprego e da Segurança Social, em relação
a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se patente um exemplar
nas seguintes moradas:

Praça de Londres, 2, 12.o, Rua de Castilho, 24, 9.o, e Avenida
do Duque d’Ávila, 169, 6.o, Lisboa.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

11 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Guilherme
Macedo Fernandes.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 608/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 27 de Abril de 2000:

António Fernando Dias Pinto Rema, Isabel Maria Teixeira de Car-
valho Mendes, Anabela de Fátima Carreira Pitta da Graça Chaves
e Ana Maria Lourenço de Oliveira Agostinho — nomeados, em
comissão de serviço, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativo, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Estas nomeações convertem-se auto-
maticamente em definitivas, independentemente de quaisquer for-
malidades, no termo do período probatório de um ano. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Ser-
viços, Clemente Galvão.
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Despacho (extracto) n.o 10 474/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 20 de Abril
de 2000:

Licenciado Eduardo Manuel Nascimento Aleixo — nomeado, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço e por um período de três
anos, para o exercício do cargo de director de serviços da Direcção
de Serviços de Benefícios Diferidos III, do Centro Nacional de
Pensões.

Licenciada Maria Eugénia Caiado Lopes de Castro Rosa — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço e por um período
de três anos, para o exercício do cargo de chefe de divisão da
Divisão de Gestão de Pessoal da Direcção de Serviços Adminis-
trativos e de Pessoal, do Centro Nacional de Pensões.

Licenciada Talita Amélia Silva Dias — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço e por um período de três anos,
para o exercício do cargo de chefe de divisão da Divisão de Pla-
neamento e Gestão da Direcção de Serviços de Organização, Pla-
neamento e Gestão, do Centro Nacional de Pensões.

Licenciada Maria José Teixeira Neves de Carvalho Nunes Cha-
ves — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço e
por um período de três anos, para o exercício do cargo de chefe
de divisão da Divisão de Organização da Direcção de Serviços de
Organização, Planeamento e Gestão, do Centro Nacional de
Pensões.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Ser-
viços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 609/2000. — Por deliberação de 9 de Maio de
2000 do conselho directivo, foram nomeados, após concurso externo
geral de ingresso, provisoriamente, durante o período de um ano,
findo o qual se converterá em definitiva na categoria de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Centro Regional:

Pedro Miguel Pinto Monteiro.
Maria João Vieira Bronze.
Gustavo Adolfo Monteiro Almeida.
Isabel Maria Afonso Ribeiro Luís.
Maria João Costa Simplício.
Ana Cecília Pinto Marques de Matos Castelo Branco.
Anabela Maria Gomes Sereno.
Susana Cristina Nunes Veloso Martins.
Ricardo Miguel Antunes Rodrigues da Silva.
Graça Maria de Faria Figueiredo.
Maria Manuela Baptista Miranda dos Santos.
Maria Gracinda da Silva Gregório Nascimento.
Maria Madalena Rodrigues Ribeiro.
Patrícia Maria Caria dos Santos Figueiredo da Silva.
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus.
Maria Isabel Pereira de Sousa.
Jaime Fernando de Ferreira Bacelar e Melo.
Ana Margarida de Barros Gonçalves da Cruz.
Lília Maria Ramalho do Carmo Guia.
Natanael José Carvalho da Vinha.
Hugo José Cabral Teixeira.
Íris Maria Serrano Badalo.
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco.
Clara Maria Ferreira Bertrand Cabral.
Tiago Timóteo Martins.
Sharmila Regina Monteiro.
Carla Judite Alves Aleixo Bernardo.
Ana Isabel Candeias Amaro.
Ana Cristina Pimenta da Silva Maia Lemos.
Ana Mafalda Saraiva de Cabedo Machado.
Susana Alberto Raposo.
Isabel Maria Quintas Franco Pedro Castelo Pombas.
Maria José da Costa Rolo Domingos Mascarenhas.
Raquel Pinheiro Grou.
Ana Isabel de Jesus Gonçalves Pereira.
Tânia Sofia Farinha Flor.
Luísa Maria Quitério da Glória.
Ana Cristina Ferreira Ramos.
Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha.
Miguel Filipe Neves Sá.
Estrela de Fátima Real Onofre.
João Paulo Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
Ana Paula Machado Rodrigues da Silva.
Manuel João Correia Neves.

Sílvia Patrícia Moura Pina.
Paula Cristina Rosa Ferreira.
Patrícia Amaral Sacoto Peixoto.
Cláudia Lopes de Almeida Girão.
Maria Clotilde Mónica Chorão.
Ana Margarida Roque Pereira Abegão.
Maria José Alves Ricardo.
Palmira Maria Conchinha Cardoso Rei.

Pela mesma deliberação e concurso foram nomeados em regime
de comissão de serviço os funcionários deste Centro Regional a seguir
indicados:

Rui Miguel dos Santos Ramalhete — com a categoria de motorista
de ligeiros.

Filipe Manuel Pereira Malaia — com a categoria de motorista de
ligeiros.

Bruno Miguel Lourenço Branco Ramos Cardoso — com a categoria
de ajudante de microfilmagem.

10 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Zélia Brito.

Deliberação n.o 610/2000. — Por deliberação de 9 de Maio de
2000 do conselho directivo, foram nomeados, após concurso interno
geral de ingresso, em regime de comissão de serviço, durante o período
de um ano, findo o qual se converterá em definitiva, na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal, os seguintes funcionários:

Ana Paula Domingos Lourenço Alves Monteiro, auxiliar de serviços
gerais do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Sandra Isabel de Castro Quintas, ajudante de creche e jardim-de-
-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Sandra Catarina Luísa Nunes, operadora de lavandaria do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Santarém.

Susana Maria Sousa de Oliveira Fortes, fiel de depósito e armazém
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea, Ministério da
Defesa Nacional.

Helena da Conceição Pereira Dâmaso Luís, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

António da Silva Malheiro, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

Ana Isabel Pereira Vitorino Aniceto, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Emília Maria Guerra Marques Filipe de Sousa, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Abílio Lopes Dias, auxiliar administrativo do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Impostos, Ministério das Finanças.

António Cândido Rito Dias, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
deste Centro Regional, a exercer funções, em regime de comissão
de serviço, na categoria de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Centro Nacional de Pensões.

Ana Cristina Rodrigues Tavares Gameiro, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Júlia Maria de Oliveira Antunes Lopes, auxiliar de acção educativa
do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Alda Colaço da Lança Bravo, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Ana Paula Carmo Lopes Rodrigues Vieira da Silva, auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Pedro Miguel de Jesus Beirão, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal deste Centro Regional, a exercer funções, em regime de
comissão de serviço, na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões.

Maria Cândida Valentim Coelho Vicente, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria do Carmo Jesus Marques Santos, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria Virgínia Mascarenhas Filipe Barreto, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Marinela Trigo Morais Sousa e Silva, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

José Ernesto Spert de Oliveira Teixeira, auxiliar de serviços gerais
do quadro de pessoal deste Centro Regional, a exercer funções,
em regime de comissão de serviço, na categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Paula Cristina Batista Costa, ajudante de cozinha do quadro de vin-
culação de Leiria, Ministério da Educação.
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Maria Amélia Damásio da Silva Júlio, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Anatília Pires Dias Paredes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Maria Manuela Pereira Ramos Almeida Santos, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Susana Margarida Fonseca Lopes, vigilante do quadro de pessoal
deste Centro Regional.

Antónia Maria Silva Carrajola Bártolo, auxiliar de serviços gerais do
quadro de pessoal deste Centro Regional, a exercer funções, em
regime de comissão de serviço, na categoria de auxiliar adminis-
trativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Instalações e
Equipamentos da Saúde.

Graça Maria Custódio Fidalgo, ajudante de lar e centro de dia do
quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria da Assunção Gomes dos Santos, ajudante de creche e jar-
dim-de-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Rosa da Conceição dos Santos Pires, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Jacinta da Conceição Coelho Palmito, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Ana Cristina Felício Neto Rosa, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Santarém.

Alcina dos Santos Carvalho Cunha, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Vitória Maria Rodrigues Fagulha Gonçalves, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério
da Educação.

Isabel Maria Almeida Zacarias Andrade, auxiliar de acção educativa
do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Cristina Lurdes Gouveia Nunes Ribeiro Silva Valadas, vigilante do
quadro de pessoal deste Centro Regional.

Carlos Alberto Sacoor, auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal
deste Centro Regional.

Maria da Graça Casimiro Cardoso Mateus, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria de Jesus Correia Albuquerque Vicente, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Anabela do Nascimento Soares Silveirinha, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Ercília Santos Vitorino, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Anabela Carreira Roque Garcias, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de pessoal do Ministério da Educação.

Fernanda Isabel Oliveira Batista, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Paula Cristina Chaves Chaby, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Fernanda da Conceição Rodrigues Gabriel, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria do Céu Rodrigues, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Ana Cristina Dias Pereira, auxiliar de serviços gerais do quadro de
pessoal deste Centro Regional.

Maria de Lurdes Sarmento Almeida dos Santos, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Carolina Augusta Canhoto Alves Trindade, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Luísa Maria Carvalho Lemos Tomé, auxiliar de acção médica do qua-
dro de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Amélia dos Santos Moura, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Carla Susana Varela Morgado, ajudante de creche e jardim-de-in-
fância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Guida da Silva Manuel, auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria da Conceição Sousa Martins dos Santos, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Ana Paula Pereira Cavadas, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soal do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, Ministério
da Educação.

Guida da Conceição Pereira dos Santos Peixoto Alvarenga, auxiliar
de serviços gerais do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Teresa Gonçalves Guerreiro Nobre Valente, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Matilde Aires Pinto Martins Coelho, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Teresa Jesus Frade Guerreiro da Silva, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Emília Fernandes Alves Gonçalves, ajudante de creche e jardim-de-
-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Elisabete Rodrigues Alves Garcia, ajudante de cozinha do qua-
dro de pessoal do Ministério da Educação.

Rosa Maria Possidónio Simão Neves, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Maria Fernanda Lisboa, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Estela Maria da Costa Nunes Palmeira, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Sub-Grupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Maria da Conceição Heitor Calado Diogo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Gonçalves Chaves Marujo, assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação.

Maria Emília Castanheira Gonçalves Catarino Mendes, ajudante de
cozinha do quadro de vinculação do Distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Alina Gonçalves Andrade Oliveira, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Maria do Carmo Freitas Unguento Monteiro, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Maria de Lurdes Ferreira Guinapo, auxiliar de acção médica do qua-
dro de pessoal do Sub-Grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Teresa Maria Meireles de Moura Velho, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Santos Ramos Antunes Nogueira, auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Sub-Grupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Maria Emília Céu dos Santos Silva Diogo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria Julieta de Brito Minote Matos, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

João Paulo Ventura de Matos, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Carla Maria Geada da Silva Joaquim, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Natália Guerreiro Martins Rodrigues, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Irene Cristina da Silva Machado Viegas, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Viana do Castelo, Ministério
da Educação.

Elisabete Ferreira Duarte Pereira, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Tomar.

Maria de Lourdes Portela Massano Manta, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Olga Maria Gomes Ferreira Rolho, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Aurora Beatriz Peixoto Teles Marques, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Sandra Maria Mestre Pinheiro Pereira, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Maria Fernanda de Freitas Pedrosa Ribeiro, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Eduardo Melo Fernandes Norte, ajudante de creche e jardim-de-
-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional, a exercer
funções, em regime de comissão de serviço, na categoria de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Centro Nacional de
Pensões.

Anabela de Oliveira Vieira Urbano, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria Fernanda da Conceição Libânio Carrilho, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.
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Maria da Conceição de Jesus Francisco Antunes Pedrosa, auxiliar
de acção educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
Ministério da Educação.

Maria Manuela Jesus Pedro Dias, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Conselho Nacional do Planeamento Civil de Emer-
gência.

Paulo Sérgio Lino Roberto, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Braga, Ministério da Educação.

Isabel Maria Carolo Figueiredo da Piedade, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Ana Paula Almeida Baeta Rosa, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Anabela Rodrigues Matos Morgado, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Elsa de Ascenção Venâncio Monteiro Pires, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Manuel dos Santos Araújo, guarda-nocturno do quadro de vinculação
do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Rui Manuel Manteigas Soares, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal deste Centro Regional, a exercer funções, em regime de
comissão de serviço, na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões.

Vitória Maria Dias Ferreira, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Helena de Jesus Fernandes, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Natércia da Conceição Gomes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria Fernanda Rosa Pombo Araújo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Eunice Caldeira de Almeida, fiel de armazém do quadro de pessoal
deste Centro Regional.

Nuno Miguel Pinto Varudo, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de Júlio de Matos.

Anabela Ribeiro Rodrigues Martins, auxiliar de acção educativa do
quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Marcelina Costa Silva das Neves Vicente, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Luís Carlos Vieira Santos, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Santarém.

Ana Maria Salvado da Silva Fernandes Lage, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

Susana Maria Rodrigues Vieira, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

Isabel Alexandra Guerreiro Rodrigues Dias Neves, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Celeste Maria Rodrigues Nunes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Ana Cristina Montez Amorim Lopes, auxiliar de serviços gerais do
quadro de pessoal deste Centro Regional.

Ana Cristina Evangelista Correia de Matos, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Tavares Pessoa, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

Maria Alice Costa e Sousa, ajudante de cozinha do quadro de vin-
culação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Maria Carolina Juliana Monteiro Silva, ajudante de creche e jardim-
-de-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Magnólia Jacinto Cabrita Gomes, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral.

Henrique Manuel Simão de Aguiar, auxiliar de serviços gerais do
quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Isabel Marques dos Coitos, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Maria Adriana da Silva Santos Reis, vigilante do quadro de pessoal
deste Centro Regional.

Rosa Augusta Dias Milho Marques, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Jorge Paulo Ferreira Borralho, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal deste Centro Regional, a exercer funções, em regime de
comissão de serviço, na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões.

Maria Camila Rato Pereira Mendes Azedo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Pereira Cardoso Pereira, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Sub-Grupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Maria Amélia Freixieiro da Silva, telefonista do quadro de vinculação
do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Cármen de Jesus Estêvão Vidicas Correia, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Dina Celeste da Fonseca Martins, auxiliar de alimentação do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Estela Maria Matos Pinheiro Apolinário, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Custódia Maria da Silva Cunha, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Maria da Graça Rodrigues Luís, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Lúcia Maria Ferreira Hipólito Condesso, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Rosa Maria Sacoto Albuquerque Graça, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Maria Antónia Cipriano Dias da Silva, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Lina de Fátima Gonçalves Cardoso, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Maria José Marcelino da Costa, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Morgadinha Augusta Fátima Ferreira do Amaral Morgado, ajudante
de lar e centro de dia do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Helena Rodrigues Nunes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Luís Manuel Santos Dinis, vigilante do quadro de pessoal deste Centro
Regional.

Helena Maria Espírito Santo Vieira, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Ana Cristina Dias Lourenço Pereira da Silva, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Germana Maria Matias Refacho da Silva, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Alves Ramalhal, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal deste Centro Regional, a exercer funções, em regime
de comissão de serviço, na categoria de auxiliar administrativo do
quadro de pessoal do Observatório Astronómico de Lisboa.

Ana Laura Lopes Tavares Sampaio de Carvalho, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Maria Paula Alves Besuga, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de São José.

Ana Cristina Mendes da Silva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Teresa Maria de Sousa Correia da Luz Pilar, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Maria Teresa Nogueira Ferreira Saramago, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Ana Paula da Silva Serras, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Tomar.

Maria Otília Silva Anjos Martins, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Elsa Maria da Rosa Matos Sirgado, ajudante de cozinha do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Rosa Maria Mendes Justo Lourenço, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria da Assunção Duarte Alves, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de pessoal do Ministério da Educação.

Fernanda Maria Carvalho da Silva, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Isabel Valente Pereira, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Adelaide Assunção Campos Silva Machado, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Maria Elisa Gomes Maia Pimenta Gonçalves, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério
da Educação.

Albino Ferreira Pereira Monteiro, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria do Carmo Oliveira Rosa Aresta, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.



8788 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 119 — 23 de Maio de 2000

Ana Maria Silva de Barros, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Almerinda Maria Marques Soares Santos, assistente administrativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Anabela da Rosa Carvalho Ribeiro, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Idália Maria Violante da Costa Jacob, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Maria Teresa Rodrigues Carvalho, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria Armanda Moura Pinto Vieira, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Leiria, Ministério da Educação.

Maria Natália Sousa Costa Santos, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria Emília André Martins Nunes, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Custódia de Fátima de Mira Falardo, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia.

Teresa Alexandra da Silva Monteiro, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

Patrícia Sofia Fernandes Bernardino, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

Joaquim Grácio Morgado, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Maria Gabriela Guerreiro Francisco, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Cristina Maria Leandro Pereira Casimiro, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Maria de Fátima Domingos Gonçalves Rodrigues, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Maria Olinda Martins Carrasco, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria da Conceição Assunção Mateus, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Santarém.

Célia Maria Soares Timóteo Pinheiro, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Catarina Maria Charrua Candeias Rodrigues, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

António José Namorado Costa, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria Cristina Realista Lourenço de Oliveira Vaz, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Emília Maria da Silva Almeida, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Anabela da Silva Gomes, auxiliar de serviços gerais do quadro de
pessoal deste Centro Regional.

Maria das Dores Pais Pereira Sampaio, auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

Rui Eduardo Rodrigues da Costa, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

Almiro Fernando Sousa Paiva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Sílvia Maria Custódio Leal Félix, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Maria Damásia dos Santos Neves Sena, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Ana Luísa dos Reis Gonçalves Ferro Henrique, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Lina Maria Rosado Ferreira de Sousa, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Isabel Maria Mata Correia Consolado, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Iolanda Sónia Maria da Costa Morais, ajudante de creche e jardim-
-de-infância do quadro de pessoal deste Centro Regional.

Maria Eugénia Gorjão Ferreira Subtil Baptista, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Maria Alice Dionísio Silva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do Ministério da Educação.

Helena Maria Duarte Batalha Marçalo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Carla Sofia Ramos Caetano, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Cacilda Maria Antunes dos Santos Simões, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Maria Rosa Alves Aleixo, auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Ana Maria Pita Baldaia, auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

Maria Elvira da Cruz Ribeiro, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Amélia Ribeiro Meque Ratibo, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Maria da Graça Conceição Araújo Fernandes, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério
da Educação.

Agostinha de Jesus Luís, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Eugénia Maria Antunes Germano, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Rosa Maria Duarte Simão Barroso Gomes, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da
Educação.

Maria João Leal Filipe, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Celeste Maria Conceição Nascimento Krithinas, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Isabel Maria de Lima Guerreiro Vaqueiras Severino, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Maria Leonor Cavaco Pegas Gamito Pereira, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Paula Cristina Duarte do Nascimento de Figueiredo Ferreira, auxiliar
de acção médica do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria.

Maria Rita dos Reis Rodrigues Seixas, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da
Educação.

Maria Otília Fonseca Costa Neto, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Maria Manuela da Silva Mateus, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Anabela Vieira Mendes, auxiliar de apoio e vigilância do quadro de
pessoal do Sub-Grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Jorge Manuel Fernandes Ferreira da Silva, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal deste Centro Regional.

Cristina Maria Pereira Gonçalves, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Maria da Graça Varelas Soares Crespo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da
Educação.

Belmira Conceição Esteves Ramos, telefonista do quadro de pessoal
do Hospital de D. Estefânia.

Carla Maria Ferreira Cardoso, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Ana Paula Ramalho Ribeiro, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta.

João Carlos de Sousa Leal da Costa, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Edu-
cação.

Fernanda Maria Guerreiro Duarte, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Anabela Romão Lopes Pato, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Filomena Ferreira Gonçalves Ribeiro, cozinheira do quadro
de vinculação do distrito de Santarém, Ministério da Educação.

Maria José Fernandes Gomes Gonçalves Elias, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

Maria Graciosa da Silva, auxiliar de acção educativa do quadro de
vinculação do distrito de Setúbal, Ministério da Educação.

Maria Borralho Lopes Ribeiro, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

Joaquim de Macedo Gonçalves, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal do Ministério da Educação.

Ana Isabel Pechorro Calixto, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa, Ministério da Educação.

Deolinda Maria Gonçalves Araújo, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Teresa Maria Perfeito dos Santos Guerra Cancela, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Ministério
da Educação.

10 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Zélia Brito.
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Deliberação n.o 611/2000. — Por deliberação de 9 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Helena Maria Ferreira Lacerda Giestas Gouveia Botelho Lemos, a
estagiar na carreira técnica superior neste Centro Regional, com
contrato administrativo de provimento — nomeada, após concurso,
definitivamente, na categoria de técnico superior de 2.a classe, área
funcional de auditoria, da carreira técnica superior, no quadro de
pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1056/93,
de 21 de Outubro, cessando aquele contrato a partir da data da
posse nesta categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão do Pessoal, Zélia Brito.

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 10 475/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho
n.o 8673/2000 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de
Sintra do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de
Abril de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Graciete Neves
Costa Lourenço a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.1.1 — Aprovar planos de férias dos serviços de si dependentes;
1.1.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal

afecto aos seus serviços;
1.1.3 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,

nos termos previstos na lei;
1.2 — Em matéria de gestão financeira:
1.2.1 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais;
1.3 — Em matéria de gestão em geral:
1.3.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até 40 000$;

1.3.2 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

1.3.3 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços por consulta prévia, até ao limite de 50 000$, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

1.3.4 — Autorizar a realização de despesas com obras por ajuste
directo até ao limite de 50 000$, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.3.5 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao respectivo Serviço Sub-Regional cujo valor patrimonial não
exceda os limites para aquisição referidos no n.o 1.3.3.

2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — Nos termos do já citado artigo 36.o do CPA subdelego na
chefe de secção já referida a competência para assinar a correspon-
dência relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

26 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição Administrativa,
Maria Margarida Rosado Mora Correia.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Aviso n.o 8633/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 21/2000, de 10 de Abril do director-geral do DAFSE,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados da data da publi-
cação do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Acompanhamento do quadro do pessoal do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 37/91, de 18 de Janeiro.

2 — Áreas de actuação:

a) Acompanhar, a nível informático, a execução física e finan-
ceira das intervenções operacionais;

b) Assegurar o funcionamento da ligação informática à Comissão
Europeia, bem como o registo de todas as transferências finan-
ceiras do Fundo Social Europeu para Portugal;

c) Garantir o tratamento informático dos dados de execução
veiculados pelos gestores, bem como o out-put dos indicadores
subsequentes;

d) Manter actualizada toda a informação constante na base de
dados, nomeadamente as referentes a idoneidade e dívidas
das entidades apoiadas pelo FSE, pedidos de contribuição
e respectivas alterações, declarações de despesa e pedidos
de pagamento de adiantamentos, saldos intermédios e finais.

3 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, sito na Avenida
do Almirante Reis, 72, em Lisboa.

5 — Vencimentos e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de Dezembro, e legislação
complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, com
apreciação dos factores de ponderação constantes, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 22.o e do n.o 1 do artigo 23.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de um ano contado
da data de publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral do DAFSE, pode ser entregue pessoalmente
na Avenida do Almirante Reis, 72, 1169-165 Lisboa, ou remetido
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido para a mesma
morada até ao último dia do prazo fixado para a entrega de
candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data da emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem com indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviços obtidas nos últimos três anos, em con-
formidade com o n.o 8.1 do presente aviso, quando se aplique;
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f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

8.3 — Os candidatos que integram o quadro do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu estão dispensados de apresentar
a documentação que já exista nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência do DAFSE (Decreto-Lei n.o 37/91,
de 18 de Janeiro).

10 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 2 de Março de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 119/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José António Roque Cravino Branco Gaspar,
director de Serviços de Acompanhamento.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ramos Nunes Fernandes, directora de Serviços
Jurídicos.

Dr.a Catarina Nobre Penteado Almeida Abrantes, chefe da
Divisão de Acompanhamento.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora de Serviços
Administrativos.

Dr.a Maria Emília Barbas de Albuquerque Paixão, chefe
da Divisão de Estatística.

4 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 8634/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Maio
de 2000 da directora-geral da Acção Social, foi a assistente admi-
nistrativa principal Henriqueta Maria Rodrigues Costa Santos Cai-
xeiro, do quadro de pessoal da caixa de previdência do pessoal dos
telefones de Lisboa e Porto, nomeada por transferência para idêntico
lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção Social, tendo
esta transferência sido autorizada por deliberação de 19 de Abril
de 2000 da comissão administrativa daquela caixa, considerando-se
exonerada daquele quadro a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 550/2000. — No âmbito do Programa
para a Integração dos Jovens na Vida Activa (PIJVA), criado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 44/97, de 21 de Março, com
as alterações introduzidas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 132/98, de 16 de Novembro, o despacho conjunto n.o 897/98, de
22 de Dezembro, veio regulamentar os cursos de educação e formação
que constituem uma resposta articulada entre os Ministérios da Edu-
cação e do Trabalho e da Solidariedade, visando a recuperação dos
défices de qualificação escolar e profissional da população portuguesa,
particularmente dirigida a jovens e adultos que abandonaram pre-
cocemente a escola.

Estes cursos de educação e formação destinam-se a todos os jovens
e adultos, empregados ou desempregados, que não concluíram com
aproveitamento a escolaridade básica de nove anos, tendo em vista
a obtenção, em simultâneo, do 3.o ciclo do ensino básico e de uma
qualificação profissional do nível 2 da União Europeia, de modo a
acederem a desempenhos profissionais mais qualificados, abrindo mais
e melhores perspectivas de educação e formação ao longo da vida.

Considerando que cumpre fixar o modelo de certificado a atribuir,
determina-se o seguinte:

1 — Aos formandos que concluam com aproveitamento um curso
de educação e formação, nos termos fixados nos n.os 22, 26 e 27

do Regulamento anexo ao despacho conjunto n.o 897/98, de 22 de
Dezembro, é atribuído um certificado de educação-formação de
acordo com o modelo anexo ao presente despacho conjunto com-
provativo da obtenção do 3.o ciclo do ensino básico e de uma qua-
lificação profissional do nível 2, de acordo com a estrutura dos níveis
de formação definida na Decisão do Conselho das Comunidades de
16 de Julho de 1985.

2 — Aos formandos que concluam com aproveitamento o curso
tendo obtido apenas na componente de formação geral uma clas-
sificação final igual ou superior a 10 valores é atribuído um certificado
de educação-formação, de acordo com o modelo anexo ao presente
despacho conjunto, no qual é explicitada apenas a conclusão do
3.o ciclo do ensino básico.

3 — A atribuição do certificado de qualificação profissional do
nível 2, de acordo com o modelo anexo ao presente despacho conjunto,
aos formandos que concluam com aproveitamento o curso e obtiverem
apenas em cada uma das componentes de formação sociocultural e
técnica uma classificação igual ou superior a 10 valores fica dependente
da conclusão da escolaridade obrigatória ou equiparada.

4 — Aos formandos que concluam o curso nas condições previstas
no número anterior é atribuído um certificado de frequência no qual
deve mencionar-se o aproveitamento obtido em cada uma das com-
ponentes de formação sociocultural e técnica.

5 — Cabe aos centros de formação profissional de gestão directa
e de gestão participada ou outras entidades formadoras acreditadas
inscreverem no certificado referido nos números anteriores a moda-
lidade e a área de formação, a saída profissional e as competências
adquiridas, bem como a informação relativa às componentes de for-
mação geral, sociocultural, técnica e ao estágio de formação em con-
texto de trabalho.

27 de Abril de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, Paulo
José Fernandes Pedroso.
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Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos

Despacho n.o 10 476/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com o despacho conjunto n.o 240/2000, de 31 de Janeiro,
designo para exercer as funções de minha secretária pessoal Mónica
Cristina de Almeida Oliveira Dionísio, assistente administrativa per-
tencente ao quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Fevereiro
de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora, Maria
Márcia Trigo.

Despacho n.o 10 477/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com o despacho conjunto n.o 240/2000, de 31 de Janeiro,
designo para exercer as funções de minha secretária pessoal Sandra
Patrícia de Jesus Pereira Rolão dos Santos, auxiliar administrativa
pertencente ao quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Fevereiro
de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora, Maria
Márcia Trigo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 551/2000. — Financiamento de ajudas
técnicas. — Facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência
às ajudas técnicas necessárias e adequadas à prevenção, compensação
ou neutralização das incapacidades e desvantagens resultantes das

deficiências constitui um objectivo prioritário de todos os interve-
nientes no processo de reabilitação e integração educativa, social e
profissional destas pessoas.

Reconhecidas as dificuldades existentes nos procedimentos actual-
mente em vigor, encontra-se em curso a reestruturação do sistema
supletivo de atribuição e financiamento de ajudas técnicas tendo em
vista a simplificação de circuitos e a facilitação do acesso a ajudas
técnicas que contribuam para a melhoria de qualidade de vida e auto-
nomia das pessoas portadoras de deficiência.

Assim, a fim de assegurar à população portadora de deficiência
a atribuição e o financiamento das ajudas técnicas que facilitem a
sua integração familiar, escolar, profissional e social, determina-se:

1 — Para financiamento complementar de ajudas técnicas durante
2000, é afectada a verba global de 1 350 000 000$, repartida pelos
Ministérios da Saúde (500 000 000$) e do Trabalho e da Solidariedade
(850 000 000$).

2 — Para efeitos do presente despacho, são consideradas ajudas
técnicas os produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos
utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência de produção espe-
cializada ou disponível no mercado que previnam, compensem, ate-
nuem ou neutralizem as deficiências, incapacidades e desvantagens.

3 — A verba de 500 000 000$ disponibilizada pelo Ministério da
Saúde destina-se a financiar as ajudas técnicas prescritas por acto
médico às pessoas portadoras de deficiência através das consultas
externas dos hospitais designados pela Direcção-Geral da Saúde.

4 — A verba de 850 000 000$ disponibilizada pelo Ministério do
Trabalho e da Solidariedade é gerida da seguinte forma:

600 000 000$ pelos centros regionais de segurança social, com
vista ao financiamento das ajudas técnicas prescritas pelos cen-
tros de saúde e pelos centros especializados;

250 000 000$ através do orçamento do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, destinada a financiar ajudas técnicas
indispensáveis à formação profissional e ao emprego, incluindo
o acesso aos transportes, designadamente através da aquisição
de triciclos motorizados.

5 — As normas regulamentadoras da execução do presente des-
pacho, incluindo a definição das entidades prescritoras e financiadoras
de ajudas técnicas e respectivos montantes, assim como os mecanismos
de acompanhamento e avaliação deste sistema através de um relatório
final, serão objecto de despacho do Secretário Nacional de Reabi-
litação a publicar no Diário da República, após disponibilizados os
elementos técnicos necessários por parte da Direcção-Geral da Saúde,
da Direcção-Geral da Acção Social e do Instituto do Emprego e
Formação Profissional.

6 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.

22 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 478/2000 (2.a série). — Em 15 de Março de
2000, a Região de Turismo do Algarve, associação de direito público
com autonomia administrativa e financeira, pessoa colectiva
n.o 600000290, com sede na Avenida de 5 de Outubro, 18, em Faro,
requereu autorização para a criação de um centro institucionalizado
de arbitragens voluntárias, de âmbito regional, correspondente ao dis-
trito de Faro e competência para dirimir conflitos resultantes das
relações de consumo, estabelecidas pelo fornecimento de bens ou
serviços, até ao valor máximo de 3 000 000$, com sede na Avenida
de 5 de Outubro, 18, em Faro.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
o qual define o regime da outorga de competência a determinada
entidade para realização de arbitragens voluntárias institucionalizadas,
dispõem o seguinte:

«Artigo 2.o

Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do artigo anterior,
o Ministro da Justiça deve tornar em conta a representatividade da
entidade requerente e a sua idoneidade para prossecução da actividade
que se propõe realizar, com vista a verificar se estão preenchidas
as condições que assegurem uma execução adequada de tal actividade.



8792 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 119 — 23 de Maio de 2000

Artigo 3.o

O despacho proferido sobre o requerimento deve ser fundamentado,
especificando, em cada caso, o carácter especializado ou geral das
arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Ora, sendo a requerente uma instituição de reconhecido mérito
e interesse público e, bem assim, tendo-se presente o protocolo já
celebrado com entidades representativas dos consumidores, dos
empresários, da administração central e local e da Ordem dos Advo-
gados, é notório o grau de representatividade da entidade requerente.

Em estreita relação com o carácter representativo da Região de
Turismo do Algarve e face ao conhecido e valioso trabalho desen-
volvido por esta entidade de direito público na prossecução dos inte-
resses da região do Algarve no sector do turismo, fonte de expansão
das actividades de comércio e serviços que a si andam associadas
e que, por sua vez, são fontes de conflitualidade nas relações de
consumo, a Região de Turismo do Algarve possui uma insuspeitável
idoneidade, a qual é adequada à prossecução da actividade que se
propõe realizar.

Termos em que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorizo a criação pela
Região de Turismo do Algarve de um centro de informação, mediação
e arbitragem de consumo do Algarve, de âmbito regional, corres-
pondente ao distrito de Faro e competência para dirimir conflitos
resultantes das relações de consumo, estabelecidas pelo fornecimento
de bens ou serviços, até ao valor máximo de 3 000 000$, com sede
na Avenida de 5 de Outubro, 18, em Faro.

11 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 10 479/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
a Associação de Industriais da Construção Civil e Obras Públicas
requereu autorização para o alargamento do âmbito material de com-
petências do centro de arbitragens voluntárias institucionalizado, auto-
rizado pelo despacho n.o 61/MJ/96, do Ministro da Justiça.

Verificam-se os requisitos de que a lei faz depender o alargamento
do âmbito material de competências para a realização de arbitragens
voluntárias institucionalizadas.

Com efeito, a AICCOP requer autorização para a prossecução da
actividade de resolução de litígios emergentes da aplicação dos regu-
lamentos municipais da edificação e urbanização e de lançamento
e liquidação de taxas urbanísticas e resolução de diferendos em maté-
rias relacionadas com a interpretação, validade e execução de contratos
de empreitada de obras públicas, sendo que a mesma possui repre-
sentatividade e idoneidade para a realização de arbitragens voluntárias
nas matérias supra-referidas e está dotada dos meios humanos e téc-
nicos necessários para a realização de arbitragens voluntárias ins-
titucionalizadas.

Termos em que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorizo o alargamento
do âmbito material de competências do centro cuja criação foi auto-
rizada pelo despacho n.o 61/MJ/96, de 29 de Março, passando o mesmo
a ser competente para:

a) Dirimir litígios emergentes da aplicação dos regulamentos
municipais da edificação e urbanização e de lançamento e
liquidação de taxas urbanísticas; e

b) Resolver diferendos em matérias relacionadas com a inter-
pretação, validade e execução de contratos de empreitada
de obras públicas.

11 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 10 480/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 54.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto, nomeio, em regime de comissão de serviço, o oficial de justiça
da Secção Central do 9.o Juízo Cível de Lisboa José João Constante
de Oliveira para exercer funções de coordenador dos serviços de apoio
da Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes, com efeitos repor-
tados a 15 de Abril de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, no exer-
cício de competência delegada, Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8635/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento de um lugar de segundo-ajudante do Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas para exercer funções na Delegação do
Registo Nacional de Pessoas Colectivas no Centro de Formalidades
das Empresas de Lisboa II.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999, área de
actividade funcional — registo comercial.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, Praça de Silvestre
Pinheiro Ferreira, 1-C, apartado 4064, 1501-803 Lisboa, não sendo
considerados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 8636/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servadores e notários abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação.

Registo civil:

Elvas — 2.a classe.

Registo predial:

1.a Oeiras, int. — 1.a classe.

Notariado:

CFE Lisboa II — 1.a classe.
Mação — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrem a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 8637/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar.

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro.

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e do decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
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do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo, se for
caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser
objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex.

Cartório notarial:

Ajudante principal — CFE Lisboa II.
Primeiro-ajudante — CFE Lisboa II.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 8638/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajudante do cartório abaixo indicado.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex:

Notariado:

CFE Lisboa II.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 10 481/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Abril de 2000:

Geni Carla Medeiros Andrade — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções nos serviços
anexados dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Lajes
do Pico, com direito a remuneração mensal correspondente a
100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Conservador/Notário, João Diniz Ferreira.

Despacho n.o 10 482/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Abril de 2000:

Ana Helena Araújo de Canha, Cristiana Gisela Teófilo Braga, Dia-
mantina Maria Gomes Gouveia Dias e Sandra Isabel Santinho de
Campos — contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por três meses, automaticamente renovável até ao limite de
um ano, para exercer funções na Conservatória dos Registos Cen-
trais, com direito a remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — A Conservadora, Odete de Almeida Pereira
da Fonseca Jacinto.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 10 483/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 4 de Maio de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade
de Advogados, J. Vaz Serra de Moura & Associados, representada
pelo Dr. João José Brito, advogado, com sede no Emp. Amoreiras,
torre 2, 11.o, 1070-102 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos

requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

4 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 10 484/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Maio de 2000, por subdelegação do director de serviços (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Armando Manuel de Oliveira Menezes, escrivão-adjunto, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito no 1.o Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande — convertida em definitiva esta nomeação nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o do preceito legal
acima referido.

8 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 10 485/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 27 de Abril de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Maria da Conceição Vieira da Silva Pereira, escrivã auxiliar, provisória,
na 7.a Vara Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar no 4.o Juízo Cível do Porto.

Alexandra Manuel Moreira dos Santos, escrivã auxiliar, provisória,
no 4.o Juízo Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar na 7.a Vara Cível de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 486/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Judiciários de 5 de Maio de
2000:

Engenheiro técnico agrário Manuel Marcão Poupino, perito avaliador
do distrito judicial de Évora — altera a morada para a Avenida
de Bento Gonçalves, 31, 6.o, C, 2910 Setúbal.

8 de Maio de 2000. — O Chefe de Divisão, Luís Borges Freitas.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 10 487/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Abril de
2000:

Nomeados, em comissão de serviço extraordinária e por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, com efeitos a
2 de Maio de 2000, para frequentar o estágio para a categoria
de técnico superior de 2.a classe, na área jurídica, escalão 1,
índice 310, da carreira técnica superior do quadro de pessoal
comum dos serviços centrais e externos desta Direcção-Geral:

Licenciada Fernanda Martins Caeiro da Silva, agente principal do
quadro da Polícia de Segurança Pública, escalão 2, índice 170.

Licenciado José António Alves, agente principal do quadro da Polícia
de Segurança Pública, escalão 4, índice 205.

Licenciado José Ribeiro Pereira, técnico superior jurista de 2.a classe
do quadro de pessoal técnico superior da Câmara Municipal de
Lisboa, escalão 6, índice 235.

Licenciada Margarida Maria Lança de Matos, escrivã auxiliar, de
nomeação definitiva, da carreira de oficial de justiça do quadro
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, escalão 1, índice 280.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 10 488/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 2 de Maio de 2000
e nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, foi delegado
no director do Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, licen-
ciado Sérgio Miguel Pinheiro de Aguiar, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1) Aplicação de pena disciplinar de multa prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que dessa pena resulte ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;
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2) Autorização para a recuperação de vencimento de exercício
perdido;

3) Confirmação de posses e aceitação de nomeação de todos
os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

4) Justificação e injustificação de faltas;
5) Representação na outorga de contratos em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 7 de Abril de 2000,
considerando-se ratificados todos os actos praticados, no seu âmbito,
pelo delegado desde essa data.

8 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 10 489/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de Abril de
2000:

Contratados, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, para prestarem serviço no Estabelecimento Prisional
da Carregueira:

Amélia Maria Guedes Rebelo Carochinho, fiel de armazém, escalão 1,
índice 125.

Ana Marta dos Santos Rodrigues, auxiliar de acção médica, escalão 1,
índice 125.

Graça Maria Cavadas da Costa, auxiliar administrativa, escalão 1,
índice 115.

Leonel José da Silva Pita, fiel de armazém, escalão 1, índice 125.
Luís Nuno Gil Agostinho, fiel de armazém, escalão 1, índice 125.
Maria de Jesus Barroso Rodrigues dos Santos, auxiliar administrativa,

escalão 1, índice 115.
Rosa de Lurdes Romão Alkaim, fiel de armazém, escalão 1, índice 125.
Teresa Maria Vultos da Rocha Fernandes, telefonista, escalão 1,

índice 120.
Vilma Cardoso Pires Lourenço, telefonista, escalão 1, índice 120.

(Isentos de fiscalização prévia.)

10 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 1455/2000. — Por ter saído com incorrecção o
despacho (extracto) n.o 4826/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000, rectifica-se que onde se
lê «CID Manuel Coelho Grazina [. . . ] Miguel Morais Borges» deve
ler-se «CIDE Manuel Coelho Grazina [. . . ] João Miguel Morais
Borges».

8 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 10 490/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Justiça de 4 de Maio de 2000:

Licenciado José Fernando Bessa de Sousa Oliveira, assistente gra-
duado de medicina legal do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeado, precedendo concurso e em regime de comissão
de serviço, director de serviço de tanatologia forense do Instituto
de Medicina Legal do Porto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 10 491/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça:

Licenciada Rosália Maria Álvares Simões, chefe da Divisão de Gestão
e Administração do Património dos serviços centrais deste Ins-
tituto — cessou a nomeação, em regime de substituição, no referido
cargo, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 552/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso para a categoria de especialista
de polícia (Laboratório de Polícia Científica) do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária, constante do anexo ao presente despacho e do
qual faz parte integrante.

11 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G.
Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na categoria de especialista de polícia (área
funcional do Laboratório de Polícia Científica) do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária.

1 — Falsificação de documentos.
2 — Processos gráficos enquadrados no âmbito forense.
3 — A informática no âmbito forense.
4 — Análise de imagem.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 492/2000 (2.a série). — Considerando razões
financeiras e de validade relacionadas, nomeadamente, com o encer-
ramento da execução do 2.o Quadro Comunitário de Apoio esta-
belecido para o período de 1994-1999, e considerando que tais razões
determinam a insusceptibilidade de adopção de compromissos jurí-
dicos relativos aos incentivos concedidos no âmbito do Sistema de
Incentivos Regionais (SIR), determino o seguinte:

É revogado o despacho n.o 81/96, de 5 de Dezembro, do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Regional, não se operando outras
correcções ao montante dos incentivos concedidos no âmbito do SIR,
para além das legal ou contratualmente previstas e sem prejuízo das
que tiverem sido objecto de compromisso jurídico formalmente assu-
mido em acto praticado até 31 de Dezembro de 1999.

2 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8639/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Ana Cristina Fernandes Lopes Candeias, auxiliar de acção médica
do quadro do Centro de Saúde de Moura — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, no lugar de assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal dos Gabinetes de Apoio Técnico da
CCR Alentejo, a que corresponde o escalão 1, índice 190, da tabela
de vencimentos do regime geral da função pública. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 10 493/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2000 da administradora da CCRC, em sede de competência
delegada no despacho n.o 7291/2000, de 1 de Março:

Licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas Jorge, técnica
superior de 2.a classe do quadro privativo da CCRC — autorizada
a licença sem vencimento, pelo período de 90 dias, com início a
18 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.
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Despacho n.o 10 494/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Janeiro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, em exercício:

Elisabete Maria Viegas Frutuoso — contratada a termo certo, nos
termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer funções de técnica superior,
a partir de 2 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 806/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria de Lourdes Franquera de Castro e Sousa, do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Centro, a
exercer o cargo de chefe da Divisão de Organização e Apoio à Gestão
Autárquica, reúne os requisitos legais para provimento na categoria
de assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região Centro a que se refere o mapa anexo XV ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 1095/92, de
28 de Dezembro, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

20 de Abril de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 10 495/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura de citri-
nos a seguinte organização de agricultores, que preenche os requisitos
constantes das alíneas do referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto,
apresentou ao director-geral de Protecção das Culturas requerimento
acompanhado dos documentos exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da
Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro, e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria
n.o 432/96, de 2 de Setembro, na redacção dada pela Portaria
n.o 946/99, de 27 de Outubro:

AGRIFRUTA Miróbriga — Cooperativa Hortofrutícola, C. R. L.,
com sede na Herdade da Badoca, freguesia de Santiago do Cacém,
concelho de Santiago do Cacém, distrito de Setúbal, constituída em
12 de Outubro de 1987, com publicação no Diário da República,
3.a série, n.o 134, de 11 de Junho de 1988, matriculada na Conservatória
do Registo Comercial de Santiago do Cacém sob o n.o 00525/880325,
com o número de identificação de pessoa colectiva 501958690.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 10 496/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura de
pomóideas a seguinte organização de agricultores, que preenche os
requisitos constantes das alíneas do referido artigo 6.o, n.o 2, e que
para tanto, apresentou ao director-geral de Protecção das Culturas
requerimento acompanhado dos documentos exigíveis no n.o 1 do

artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro, e nos artigos 2.o
e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Central Frutas do Paínho, S. A., com sede na Estrada Nacional
n.o 115, km 16, freguesia de Dagorda, concelho do Cadaval, distrito
de Lisboa, constituída por escritura pública de 14 de Julho de 1995,
lavrada no livro de notas para escrituras diversas n.o 81-C do Cartório
Notarial da Mealhada, com publicação no Diário da República,
3.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 1996, com o número de iden-
tificação de pessoa colectiva 503533076.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 8640/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico superior principal da carreira de médico vete-
rinário do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, modificado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — elaboração de pareceres, estudos e
apoio técnico no âmbito da actividade veterinária visando a defesa
da saúde pública e sanidade animal relativamente a espécies cine-
géticas.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área de intervenção da
Direcção-Geral das Florestas, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo
da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de
trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública, designadamente do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director-geral das Florestas, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, es-
tado civil, data de nascimento, naturalidade, número e data
de validade do bilhete de identidade, bem como o serviço
emissor, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação de todas as acções de formação profissional que

submete à apreciação do júri, bem como duração de cada
uma;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou por cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento em como possui os requisitos gerais ao concurso a
que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado, assinado e devidamente detalhado,
com a indicação das tarefas e funções que exerce e que exer-
ceu, com indicação dos respectivos períodos de duração;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com referência à respectiva
duração;

d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Comprovativos das classificações de serviço obtidas no pe-
ríodo relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção-Geral das Florestas, sita na Avenida de João Crisóstomo,
28, Lisboa, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — composição do júri:

Presidente — Maria Adelaide Pereira A. E. Marques Almeida,
directora dos Serviços de Caça e Pesca nas Águas Interiores.

Vogais efectivos:

Alberto José dos S. Marques Cavaco, chefe da Divisão de
Caça, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Jorge Humberto Rodrigues Bochechas, chefe da Divisão
de Pesca nas Águas Interiores.

Vogais suplentes:

Gina Maria Caldeira C. Vieira, técnica superior principal.
Mário Malta Atayde Cordeiro, técnico superior principal.

16 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Carlos Egreja Morais.

Despacho n.o 10 497/2000 (2.a série). — Por despachos de 27
de Março de 2000 do director-geral das Florestas:

Clotilde Rodrigues Vidinha Lopes Gomes e Carla Alexandra Martins
Rodrigues — nomeadas na categoria de telefonistas do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, no âmbito de aplicação do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, ficando ambas posicionadas no escalão 1,
índice 120, do sistema retributivo da função pública. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 10 498/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Giuseppe Cornaglia, técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Flores-
tas — reclassificado para a categoria de técnico superior de infor-
mática de classe (escalão 1, índice 450), por aplicação do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ocupando o lugar aditado
automaticamente ao quadro de pessoal deste organismo, conforme
o estipulado no n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 10 499/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Cristina Maria Ferro Baptista Maçarico, operadora de sistemas de
2.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — reclassi-
ficada na categoria de técnica superior de informática de 2.a classe
(escalão 1, índice 450), por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, ocupando o lugar aditado automaticamente
ao quadro de pessoal deste organismo, conforme o estipulado no
n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Listagem n.o 174/2000. — 5.a lista nominativa do pessoal do quadro
da ex-Direcção-Geral das Pescas, aprovada por despacho de 17 de Abril
de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, que transita, nos termos
do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio, e
alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/76, de 18 de
Junho, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril (isento de fis-
calização prévia pelo Tribunal de Contas):

Nomes Quadro Carreira/categoria Índice Observações

Técnico de verificação de produtos
da pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Américo Faria Gomes . . . . . . . . . . . ex-DGP Verificador auxiliar de 1.a classe . . . 210

3 de Maio de 2000. — O Director-Geral das Pescas e Aquicultura, Eurico José Gonçalves Monteiro.
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Listagem n.o 175/2000. — 4.a lista nominativa do pessoal do qua-
dro da ex-Direcção-Geral das Pescas, aprovada por despacho de 17
de Abril de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, que transita, nos
termos do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio,

e da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/76, de
18 de Junho, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril (isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Nome Quadro Carreira/categoria Índice Observações

Técnico de verificação de pro-
dutos da pesca:

Antero Vitória Fernandes . . . . . . . . ex-DGP Verificador principal . . . . . . . . . . . 310
João Luís Pereira Araújo . . . . . . . . . ex-DGP Verificador principal . . . . . . . . . . . 310
Manuel Caetano da Conceição

Machado.
ex-DGP Verificador principal . . . . . . . . . . . 310

António Luís Cabrita de Figueiredo ex-DGP Verificador de 1.a classe . . . . . . . . . 265 Requisitado na DG Fisc. e Cont.
Qual. Alimentar.

António Manuel Cardoso de Figuei-
redo.

ex-DGP Verificador de 1.a classe . . . . . . . . . 265

Diogo Manuel de São Pedro . . . . . . ex-DGP Verificador de 1.a classe . . . . . . . . . 265
Adelino Brito Soares . . . . . . . . . . . . ex-DGP Verificador auxiliar de 1.a classe . . . 210
José Carlos Ferreira da Silva . . . . . . ex-DGP Verificador auxiliar de 2.a classe . . . 160
Marcos de Jesus Ferreira Badalo . . . ex-DGP Verificador auxiliar de 2.a classe . . . 160 Requisitado na DG de Veterinária.
José Manuel Correia de Sousa Men-

des.
ex-DGP Verificador auxiliar de 2.a classe . . . 160

285

Operário qualificado:

António Augusto da Silva Mateus . . . ex-DGP Operário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190

(a) Lugar a extinguir quando vagar.

3 de Maio de 2000. — O Director-Geral das Pescas e Aquicultura, Eurico José Gonçalves Monteiro.

Rectificação n.o 1456/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000, o aviso n.o 7764/2000, a p. 7897, rectifica-se que onde se
lê «mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.»
deve ler-se «mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.».

8 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração-Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 10 500/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação,
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Alina Maria Silva Amaral Espinha, Maria Manuela Loução Silva
Graça, Jorge Manuel Ferreira Dias Pablo, Duarte Manuel Couto
Mendonça, Pedro Manuel Seabra Geada, António José Rosinha,
Maria Teresa Abreu Pinto Rodrigues, Maria Guiomar Carreto
Cunha Oliveira Lopes, Maria Heloísa Almeida Silva Gusmão Vasco,
Antero Almeida Monteiro, José António Pena Lopes Freitas e Poli-
carpo Armando Lima Teixeira Sá, assessores da carreira de médico
veterinário do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária,
com excepção do último que pertence ao quadro do ex-Instituto
de Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural — nomeados defi-

nitivamente, mediante concurso, na categoria de assessores prin-
cipais, posicionados no escalão 1, índice 710, da mesma carreira,
do quadro de pessoal da DGV, considerando-se exonerados do
anterior lugar à data da aceitação da nova categoria. Os nomeados
em 4.o, 6.o e 8.o lugares manter-se-ão no exercício de funções diri-
gentes em regime de gestão corrente, neste organismo, dado terem
cessado as respectivas comissões de serviços.

10 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços (em regime de
gestão corrente), Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 10 501/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2000 do director regional de Agricultura
da Beira Litoral:

Maria Constantina de Arruda Velho, telefonista do quadro de pessoal
do Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, Ponta Delgada,
Açores — autorizada a cessação da requisição, a seu pedido, na
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, com efeitos
a partir de 24 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

11 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8641/2000 (2.a série):

POSEIMA

Regime de abastecimento específico dos Açores e Madeira

Comunicação de acordo com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão, de 30 de Junho de 1992

Estimativa
de abastecimento (*)

(em quilogramas)

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
29 de Fevereiro de 2000

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
31 de Março de 2000

Sectores/produtos

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 046 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 5 590 000 5 650 180
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Estimativa
de abastecimento (*)

(em quilogramas)

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
29 de Fevereiro de 2000

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
31 de Março de 2000

Sectores/produtos

Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 750 000 742 860
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 18 915 650 19 027 265
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 120 000 856 136

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 240 684 2 049 684
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 3 751 374 3 449 374
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 1 847 623,5 1 692 959,2
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 860 776,5 638 038
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 1 023 776,5 274 662,8
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 – –

Carne de ovino e caprino — Reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 150 (b) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 15 (b) 11

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 231 061,8 560,8
Animais vivos — Reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 600 (b) 1 600 (b) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 120 (b) 120 (b) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 4 002 393,6 3 009 031
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 381 279 381 280
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 362 006 359 006
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 588 482,5 511 312,5
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 424 442 316 982,9

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 262 712 269 611
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Peras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 8 300 8 300
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 204 487,8 201 000,2
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 – –
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 (c) 3 400 (c) 3 400

(*) De acordo com os Regulamentos Comunitários por Sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início da campanha — 1 de Novembro de 1999.
(b) Quantidade expressa em unidades.
(c) Transferência de 600 kg das «Outras» para «Misturas», nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho.

Estimativa
de abastecimento (*)

(em quilogramas)

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
29 de Fevereiro de 2000

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
31 de Março de 2000

Sectores/produtos

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 222 240 142 240
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 35 000 000 14 008 030 9 608 030
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12 500 000 30 240 350 (c) 3 742 170
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)105 000 000 13 005 745 (c) 22 161 940
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 571 101 504 101

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 503 200 1 346 650
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 280 (a) 280
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 170 (a) 15 170
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Estimativa
de abastecimento (*)

(em quilogramas)

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
29 de Fevereiro de 2000

Saldo disponível (**)
(em quilogramas)

—
31 de Março de 2000

Sectores/produtos

Carne de bovino — Animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — Reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — Reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 (a) 3 (a) 3
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 84 (a) 84

(*) De acordo com os Regulamentos Comunitários por Sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.
(b) Alterado pelo Regulamento (CE) n.o 561/2000, de 15 de Março.
(c) Transferência de 3 359 813 kg da cevada para o milho, nos termos do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, durante a distribuição de 10 de Março de 2000. No entanto, como o

regulamento de alteração da estimativa foi publicado em 15 de Março de 2000, fez-se o movimento inverso, isto é, acrescentou-se ao saldo da cevada os 3 359 813 kg e retirou-se ao
saldo do milho o mesmo valor.

9 de Maio de 2000. — Pelo Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 10 502/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes, Maria da
Conceição Rodrigues Lopes, Ana Dulce Almeida Martins, Adriano
Paulo de Carvalho, David Pereira da Silva e Maria Eugénia do
Carmo Neves da Silva, técnicos superiores principais, da carreira
de engenheiro, do quadro de pessoal do G. P. P. A. A. — pro-
movidos, mediante concurso, na categoria de assessor, escalão 1,
índice 610, da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos
lugares. Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data
do despacho.

12 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 10 503/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria Elza Monteiro Dinis da Silva, assessora da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar — promovida, mediante con-
curso, na categoria de assessora principal da carreira de engenheiro,
escalão 1, índice 710, do quadro de pessoal do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da data da aceitação do novo lugar.

12 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 10 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Maria José Lourenço Lopes Pereira, técnica superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar — promovida,
mediante concurso, na categoria de assessora da carreira de enge-
nheiro, escalão 1, índice 610, do quadro de pessoal do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior a partir da data da aceitação do novo
lugar.

12 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 10 505/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Pedro Manuel Simões Raposo Ribeiro, Luís Alberto
Ramos da Silva Caiano, Jaime Fernando Estevéns Barbosa Piçarra,
Ana Isabel de Jesus Antunes, José Manuel Garnacho, Margarida
da Graça Escada Sampaio Martins Moura Gonçalves e Maria Teresa
de Matos Vieira, técnicos superiores de 1.a classe, da carreira de
engenheiro, do quadro de pessoal do GPPAA — promovidos,

mediante concurso, na categoria de técnico superior principal, esca-
lão 1, índice 510, da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
dos novos lugares. Aos citados provimentos foi reconhecida a
urgente conveniência de serviço, produzindo os seus efeitos a partir
da data do despacho.

12 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 10 506/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Carlos Vieira Capela, Maria Teresa Chaves Tavares Fer-
reira, Maria Isabel Monteiro Simões Fernandes Ferreira, João
Pedro Borba Almeida Martins, Francisco Manuel Chorão da Costa,
José António Caiola Lacerda de Almeida, Carlos Manuel Castelão
Vaz, Maria Cândida Fernandes Macedo Suspiro, Francisco Pires
da Cruz, Maria do Carmo Moniz da Maia Batalha, Edalberto Antó-
nio Canhoto Santana e Maria Emília Almeida Gomes de Sá, asses-
sores da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do
G.P.P.A.A. — promovidos, mediante concurso, na categoria de
assessor principal, escalão 1, índice 710, da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos novos lugares. Aos citados provimentos foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os seus efei-
tos a partir da data do despacho.

12 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 8642/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com a alínea b) do artigo 7.o e
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torno público que, por despacho do inspector-geral das Pescas de
14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
de subinspector e dos que vierem a vagar até ao termo do prazo
de validade do concurso, da carreira de técnico de inspecção de pesca
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, criado pela
Portaria n.o 1043/98, de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — fiscalização e controlo das actividades da
pesca.
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5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício das funções previstas no Decreto-Lei
n.o 92/97, de 23 de Abril.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, a que acresce o suplemento
de risco previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de
Abril. O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Pescas,
Avenida de Brasília, Algés, 1400 Lisboa, e como condições e regalias
sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao prazo fixado para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam inspectores principais com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria de Muito bom ou cinco anos classificados,
no mínimo, de Bom [artigo 19.o, n.o 2, alínea f), do Decreto-Lei
n.o 92/97].

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
seguinte método de selecção — avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta n.o 1 do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao inspector-geral das Pescas, solicitando a admissão
ao concurso e entregue directamente na Direcção dos Serviços de
Administração, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o respectivo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, natureza do vínculo

e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço da qual constem, de maneira

inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que detém e
ainda o tempo de serviço na função pública, na carreira e
na categoria, bem como as classificações obtidas nos anos
relevantes para o concurso;

c) Declaração passada igualmente pelo serviço em que se espe-
cifique o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Henrique Alberto Moura Portugal
Sobral, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal.

Maria José Secca Cardoso Gonçalves, inspectora especialista
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal.

Licenciado José Marques Ribeiro, inspector superior asses-
sor principal.

7 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 8643/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torno público que, por despacho do inspector-geral
das Pescas de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar de inspector especialista principal, da carreira
de técnico de inspecção de pesca do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Pescas, criado pela Portaria n.o 1043/98, de 22 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — fiscalização e controlo das actividades da
pesca.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício das funções previstas no Decreto-Lei n.o 92/97,
de 23 de Abril.

6 — Remuneração e local de trabalho — o lugar a prover é remu-
nerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere o con-
curso, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, a que acresce o suplemento de
risco previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril.
O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Pescas, Avenida
de Brasília, Algés, 1400 Lisboa, e como condições e regalias sociais
aplicam-se as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao prazo fixado para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam inspectores especialistas com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom, ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom [artigo 19.o, n.o 2,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 92/97].

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o seguinte método de selecção — avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta n.o 1 do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao inspector-geral das Pescas, solicitando a admissão
ao concurso e entregue directamente na Direcção dos Serviços de
Administração, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
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de recepção, para o respectivo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, natureza do vínculo

e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço da qual constem, de maneira

inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que detém e
ainda o tempo de serviço na função pública, na carreira e
na categoria, bem como as classificações obtidas nos anos
relevantes para o concurso;

c) Declaração passada igualmente pelo serviço em que se espe-
cifique o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Inspecção-Geral das
Pescas ficam dispensados de apresentação dos documentos que cons-
tam do respectivo processo individual.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Ferreira Leite, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado José Marques Ribeiro, inspector superior asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal.

Maria José Secca Cardoso Gonçalves, inspectora especialista
principal.

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 8644/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torno público que, por despacho do inspector-geral
das Pescas de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de dois lugares de inspector de 2.a classe, da carreira de
técnico de inspecção de pesca do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral das Pescas, criado pela Portaria n.o 1043/98, de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos lugares para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — fiscalização e controlo das actividades da
pesca.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício das funções previstas no Decreto-Lei
n.o 92/97, de 23 de Abril.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, a que acresce o suplemento
de risco previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de
Abril. O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Pescas,
Avenida de Brasília, Algés, 1400 Lisboa, e como condições e regalias
sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao prazo fixado para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam subinspectores com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria de Muito bom, ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom [artigo 19.o, n.o 2, alínea e), do Decreto-Lei
n.o 92/97].

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
seguinte método de selecção — avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta n.o 1 do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao inspector-geral das Pescas, solicitando a admissão
ao concurso e entregue directamente na Direcção dos Serviços de
Administração, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o respectivo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, natureza do vínculo

e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço da qual constem de maneira

inequívoca a natureza do vínculo, a categoria que detém e
ainda o tempo de serviço na função pública, na carreira e
na categoria, bem como as classificações obtidas nos anos
relevantes para o concurso;

c) Declaração passada igualmente pelo serviço em que se espe-
cifique o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.
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9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Inspecção-Geral das
Pescas ficam dispensados de apresentação dos documentos que cons-
tam do respectivo processo.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Henrique Alberto Moura Portugal
Sobral, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Maria José Secca Cardoso Gonçalves, inspectora especialista
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal.

Licenciado José Marques Ribeiro, inspector superior asses-
sor principal.

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Aviso n.o 8645/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com a alínea b) do artigo 7.o e
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torno público que, por despacho do inspector-geral das Pescas de
14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
de inspector especialista e para os que vierem a vagar até ao termo
do prazo de validade do concurso, da carreira de técnico de inspecção
de pesca do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, criado
pela Portaria n.o 1043/98, de 22 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — fiscalização e controlo das actividades da
pesca.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício das funções previstas no Decreto-Lei
n.o 92/97, de 23 de Abril.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, a que acresce o suplemento
de risco previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de
Abril. O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Pescas,
Avenida de Brasília, Algés, 1400 Lisboa, e como condições e regalias
sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao prazo fixado para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam inspectores principais com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria de Muito bom, ou cinco anos classificados,
no mínimo, de Bom [artigo 19.o, n.o 2, alínea b), do Decre-
to-Lei n.o 92/97].

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
seguinte método de selecção — avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

8.2 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta n.o 1 do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao inspector-geral das Pescas, solicitando a admissão
ao concurso e entregue directamente na Direcção dos Serviços de
Administração, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o respectivo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, natureza do vínculo

e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço da qual constem de maneira

inequívoca a natureza do vínculo, a categoria que detém e
ainda o tempo de serviço na função pública, na carreira e
na categoria, bem como as classificações obtidas nos anos
relevantes para o concurso;

c) Declaração passada igualmente pelo serviço em que se espe-
cifique o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Inspecção-Geral das
Pescas ficam dispensados de apresentação dos documentos que cons-
tam do respectivo processo.

10 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Ferreira Leite, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Armindo Dias Prudente, inspector superior
assessor principal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado José Marques Ribeiro, inspector superior asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho, inspector
superior assessor principal.

Maria José Secca Cardoso Gonçalves, inspectora especialista
principal.

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1457/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho
de 1998, o aviso n.o 11 231/98, rectifica-se a data da homologação
da classificação profissional da professora Maria de Lurdes Gomes
Ribeiro Curto, pelo que onde se lê «produzindo efeitos a partir de
1 de Setembro de 1997, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho»
deve ler-se «produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998,
nos termos do n.o 2 do mesmo despacho».

5 de Maio de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Rectificação n.o 1458/2000. — Em aditamento à lista ordenada
de candidatos ao concurso para o quadro único de educadores de
infância, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro,
publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 1999, rectifica-se que onde se lê «2203 — Marta Maria Meira Cam-
pos Costa 6364 27,0 16,0 4301 0 57.05.27» deve ler-se
«2591/A — Marta Maria Meira Campos Costa 6364 26,0
15,0 4301 0 57.05.27».

3 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Alexandre

Aviso n.o 8646/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
do agrupamento vertical de Caranguejeira, com sede na Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Correia Alexandre, Caranguejeira, da Direcção
Regional de Educação do Centro, de que se encontra afixada no
átrio da Escola a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto
de 1999, após aprovação pelo órgão de gestão.

As respectivas reclamações poderão ser apresentadas nos 30 dias
seguintes a esta publicação.

5 de Maio de 2000. — Pela Comissão Executiva Instaladora, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8647/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
do agrupamento vertical de Caranguejeira, com sede na Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Correia Alexandre, Caranguejeira, da Direcção
Regional de Educação do Centro, de que se encontra afixada na
sala de professores a lista de antiguidade com referência a 31 de
Agosto de 1999, após aprovação pelo órgão de gestão.

As respectivas reclamações poderão ser apresentadas nos 30 dias
seguintes a esta publicação.

5 de Maio de 2000. — Pela Comissão Executiva Instaladora, (Assi-
natura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de São Bernardo

Aviso n.o 8648/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontram afixadas, na sala de professores e na sala
de pessoal da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de São Bernardo, na
Rua do Dr. José Girão Pereira, da Direcção Regional do Centro,
área educativa de Aveiro, as listas de antiguidade do pessoal docente
e do pessoal não docente, para efeitos de concurso, progressão de
carreira e aposentação, relativas a 31 de Agosto e a 31 de Dezembro
de 1999, respectivamente, podendo os interessados apresentar recla-
mação no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Glória Oliveira Gomes Neto Leite.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alvide

Aviso n.o 8649/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais habituais a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, João
André Carolino.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Milheirós de Poiares

Aviso n.o 8650/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Abril de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora do
Agrupamento, Ana Paula Gomes da Costa Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 807/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pela
Ministra da Saúde, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro, o seguinte:

É homologado o Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde
de Coruche, anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

26 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde
de Coruche

Artigo 1.o

Natureza e âmbito

A Comissão de Saúde de Coruche é um órgão consultivo do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, em relação a cada área de saúde, no âmbito do
respectivo concelho.

Artigo 2.o

Composição

A Comissão Concelhia de Saúde é composta pelas entidades
seguintes:

a) O director do Centro de Saúde de Coruche;
b) O presidente do município;
c) Um representante da Misericórdia;
d) Um representante dos interesses dos utentes, eleito pela

Assembleia Municipal.

Artigo 3.o

Presidência

1 — A Comissão Concelhia de Saúde é presidida por um dos seus
membros, eleito por maioria simples dos presentes na primeira
reunião.

2 — Para substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos,
será desde logo eleito, pela mesma forma, um vice-presidente.

3 — O presidente poderá nomear, de entre os membros da Comis-
são, um secretário para o coadjuvar na preparação e realização das
reuniões, incluindo a elaboração das respectivas actas.

4 — O mandato do presidente da Comissão será de dois anos,
podendo ser renovado apenas uma vez.
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Artigo 4.o

Reuniões

1 — A Comissão Concelhia de Saúde reunirá em sessão ordinária
duas vezes por ano, nos meses de Junho e Novembro, em dia, hora
e local a designar pelo presidente.

2 — A Comissão Concelhia de Saúde poderá reunir extraordina-
riamente, quando convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa
ou a pedido de qualquer um dos membros da Comissão. A con-
vocatória deverá ser enviada com a antecedência de cinco dias úteis,
por carta registada com aviso de recepção, dela devendo constar o
dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

3 — O quórum para a realização das reuniões das Comissões Con-
celhias de Saúde corresponde a dois terços dos seus membros em
primeira convocatória.

Na inexistência de quórum, o presidente emitirá nova convocatória
para a reunião, a realizar no prazo máximo de 15 dias, a qual reunirá
com os elementos então presentes.

4 — As deliberações são tomadas por maioria simples, dispondo
o presidente da Comissão de voto de qualidade.

5 — Das reuniões será sempre lavrada uma acta que deverá ser
assinada por todos os membros presentes.

Artigo 5.o

Competência

1 — À Comissão Concelhia de Saúde cabe, designadamente, dar
parecer sobre todas as questões que lhes forem solicitadas pela Admi-
nistração Regional de Saúde relativas à sua área de saúde.

2 — Poderá, também, apresentar propostas, elaborar relatórios,
efectuar estudos ou propor programas de acção à Administração
Regional de Saúde relativos à resolução de problemas de saúde do
concelho.

3 — A Comissão Concelhia de Saúde poderá recorrer à colaboração
de peritos nas situações em que tal se justifique, bem como solicitar
a presença e colaboração de entidades que devam ser envolvidas na
resolução dos problemas de saúde do concelho.

Artigo 6.o

Disposições finais

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua homo-
logação.

Portaria n.o 808/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pela
Ministra da Saúde, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro, o seguinte:

É homologado o Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde
de Rio Maior, anexo à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

26 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Regulamento da Comissão Concelhia de Saúde
de Rio Maior

Artigo 1.o

Natureza e âmbito

A Comissão Concelhia de Saúde é um órgão consultivo do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, em relação à área de saúde de Rio Maior, no âmbito
do respectivo concelho.

Artigo 2.o

Composição

A Comissão Concelhia de Saúde é composta pelas entidades
seguintes:

a) O director do Centro de Saúde;
b) Um representante da Câmara Municipal;
c) Um representante da Santa Casa da Misericórdia;
d) Um representante dos interesses dos utentes, eleito pela

Assembleia Municipal.

Artigo 3.o

Presidência

1 — A Comissão Concelhia de Saúde é presidida por um dos seus
membros, eleito por maioria simples dos presentes na primeira
reunião.

2 — Para substituir o presidente nas suas faltas e impedimentos,
será desde logo eleito, pela mesma forma, um vice-presidente.

3 — O presidente poderá nomear, de entre os membros da Comis-
são, um secretário para o coadjuvar na preparação e realização das
reuniões, incluindo a elaboração das respectivas actas.

4 — O mandato do presidente da Comissão será de dois anos,
podendo ser renovado apenas uma vez.

Artigo 4.o

Reuniões

1 — A Comissão Concelhia de Saúde reunirá em sessão ordinária
duas vezes por ano, nos meses de Junho e Novembro, em dia, hora
e local a designar pelo presidente.

2 — A Comissão Concelhia de Saúde poderá reunir extraordina-
riamente, quando convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa
ou a pedido da Comissão. A convocatória deverá ser enviada com
a antecedência de cinco dias úteis, por carta registada com aviso de
recepção, dela devendo constar o dia, a hora, o local e a ordem
de trabalhos.

3 — O quórum para a realização das reuniões da Comissão Con-
celhia de Saúde corresponde a dois terços dos seus membros em
primeira convocatória. Na inexistência de quórum, o presidente emi-
tirá nova convocatória para a reunião, a realizar no prazo máximo
de 15 dias, a qual reunirá com os elementos então presentes.

4 — As deliberações são tomadas por maioria simples, dispondo
o presidente da Comissão de voto de qualidade.

5 — Das reuniões será sempre lavrada uma acta, que deverá ser
assinada por todos os membros presentes.

Artigo 5.o

Competências

1 — À Comissão Concelhia de Saúde cabe, designadamente, dar
parecer sobre todas as questões que lhes forem solicitadas pelo con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde relativas
à área de saúde de Rio Maior.

2 — Poderá, também, apresentar propostas, elaborar relatórios,
efectuar estudos ou propor programas de acção à Administração
Regional de Saúde relativos à resolução de problemas de saúde do
concelho.

3 — A Comissão Concelhia de Saúde poderá recorrer à colaboração
de peritos nas situações em que tal se justifique, bem como solicitar
a presença e colaboração de entidades que devam ser envolvidas na
resolução dos problemas de saúde do concelho.

Artigo 6.o

Disposições finais

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua homo-
logação ministerial.

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 507/2000 (2.a série). — A transplantação renal,
como método electivo no tratamento da insuficiência renal crónica,
foi objecto de regulamentação, pelo despacho n.o 5/91, de 17 de Abril,
do Ministro da Saúde, tendo em vista intensificar as colheitas de
órgãos e aumentar as unidades hospitalares implicadas nas mesmas.

Os órgãos para transplantação são um bem da comunidade, des-
tinando-se a doentes que, com este gesto, poderão melhorar a sua
sobrevivência e qualidade de vida. Por isso a escolha do par dador-
-receptor deverá sempre seguir os critérios que melhor possam cumprir
estes objectivos, actualizando-se sempre que o estado da arte o reco-
mendar, respeitando-se deste modo os princípios da equidade e ética
médica.

Assim, determino o seguinte:
1 — São aprovadas as normas para a selecção do par dador-receptor

em homotransplantação com rim de cadáver, que constam do anexo
a este despacho e do qual fazem parte integrante.

2 — É revogado o despacho n.o 5/91, de 17 de Abril, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 10 de Maio de 1991.

20 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Normas para a selecção do par dador-receptor
em homotransplantação com rim de cadáver

I — Critérios gerais para transplantação renal

1 — Os candidatos a transplantação renal podem efectuar a ins-
crição simultânea em duas unidades de transplantação, devendo indi-
car a unidade pela qual têm preferência. Apenas será aceite a inscrição
numa única unidade quando, após completo esclarecimento a prestar
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pelas unidades ou centros de diálise, essa for a vontade expressa e
informada do doente ou, no caso de menores ou incapazes, dos seus
pais ou tutores.

2 — A cada candidato é atribuído um grau de urgência clínica,
actualizado pelo médico assistente nas consultas pré-transplante das
unidades em que o candidato está inscrito.

3 — No caso de haver divergência nos graus de urgência indicados
pelas duas unidades, será considerado apenas o maior grau atribuído,
devendo o transplante ser realizado na unidade de preferência do
doente.

4 — Existem três graus de urgência activa: muita urgência (MU),
urgência 1 (U1) e urgência 2 (U2):

4.1 — Considera-se em MU o doente renal crónico em hemodiálise,
sem acesso vascular e no qual a diálise peritoneal não é possível;

4.2 — Os doentes com grau de MU mantêm o grau durante um
período de três meses. Se não forem transplantados dentro desse
período, passam automaticamente a U1. Se o doente for seleccionado
por duas vezes para transplantação e o acto cirúrgico for recusado
por motivos não imunológicos, perderá o grau de MU. Em ambos
os casos, a unidade poderá voltar a inscrever o doente em MU se
se mantiverem critérios clínicos que o justifiquem;

4.3 — Os graus de U1 e U2 serão definidos de acordo com os
aspectos clínicos e logísticos considerados os mais indicados segundo
o estado da arte, a reavaliar nas reuniões previstas no n.o IV destas
normas;

4.4 — O doente poderá ser clinicamente considerado em contra-
-indicação temporária (CT) se estiver em CT nas duas unidades de
inscrição;

4.5 — O doente em contra-indicação definitiva (CD) em duas uni-
dades de inscrição deverá ser retirado da lista de espera.

II — Critérios imunogenéticos

1 — A prevenção de doenças transmissíveis tem como referência
os critérios aplicados à transfusão de sangue.

2 — Para cada candidato, a transplantação só é considerada se exis-
tir cumulativamente com o dador:

2.1 — Compatibilidade no sistema ABO;
2.2 — Compatibilidade no sistema Rh, só considerada para mulhe-

res em idade fértil e com sensibilização conhecida para antigénios
deste sistema;

2.3 — Crossmatch antilinfocitário negativo.
3 — A selecção do doente deverá, sempre que possível, respeitar

o maior número de compatibilidades.
4 — São definidas as seguintes identidades HLA a aplicar na selec-

ção do par dador-receptor:

Identidades

Identidade total HLA full house

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 AB.
2 DR e 2 AB.
1 AB.
0 AB.

II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AB.

III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 AB.
2 AB.
1 DR, 0 DR e 3 ou 2 AB.
1 AB.

III — Selecção do par dador-receptor

A selecção do par dador-receptor deve seguir a seguinte ordem:
1 — Selecção ao nível nacional:
1.1 — Candidatos com total identidade HLA full house;
1.2 — Candidatos hiperimunizados (doente com sensibilização

superior a 85 % contra um painel de linfócitos), devendo as com-
patibilidades aceitáveis ser protocoladas entre os centros de histo-
compatibilidade e as unidades de transplantação, consoante o estado
da arte;

1.3 — No caso do dador ter idade inferior a 18 anos deverá ser
feita selecção nacional para doentes pediátricos, sendo aceitável como
compatibilidade mínima a existência de duas identidades no sistema
HLA, das quais uma em DR.

2 — Selecção ao nível regional:
2.1 — Com excepção das situações previstas no n.o 1 anterior, a

selecção de cada rim é efectuada primeiro ao nível regional, depois
ao nível nacional e por último ao nível internacional;

2.2 — Na selecção ao nível regional, um dos rins será atribuído
a um doente inscrito no hospital ou unidade da colheita, a seleccionar
de entre os doentes da sua lista activa com um número mínimo de
duas compatibilidades no sistema HLA;

2.3 — O outro rim será atribuído a um doente inscrito noutra uni-
dade desde que se verifique um número de compatibilidades HLA
superior ao dos doentes inscritos no hospital de colheita;

2.4 — Para as situações em que se verifique a existência de doentes
com o mesmo número de compatibilidades HLA e respeitando os
graus de urgência, o rim será atribuído a um doente inscrito numa
unidade desde que se verifique um dos critérios clínicos que se indicam,
respeitando a seguinte ordem:

2.4.1 — Selecção preferencial para dadores do grupo 0, receptores
do grupo 0 e de mulheres Rh — quando o dador for Rh —, sem
interferir com o disposto no n.o 2.2;

2.4.2 — Candidatos em lista de espera, com tempo superior a cinco
anos.

2.4.3 — Prioridade aos grupos etários mais jovens, por escalões de
cinco anos;

2.4.4 — Candidatos com sensibilização anti-HLA superior a 25 %.
2.5 — Os candidatos inscritos em lista de espera com MU têm prio-

ridade sobre os anteriores e poderão ser transplantados sem qualquer
identidade HLA. Os candidatos em U1 e U2 requerem pelo menos
duas identidades com o dador;

2.6 — Os candidatos a transplantação multiórgão têm prioridade
sobre outros candidatos, respeitando o grau de urgência;

2.7 — Quando o dador tiver menos de 30 anos, as crianças com
idade inferior a 18 anos entram sempre no grupo da selecção, seguindo
os critérios comuns aos restantes doentes, mas com prioridade sobre
esses doentes.

3 — Selecção ao nível internacional — após ter sido feita a selecção
nacional e regional de acordo com o descrito nos números anteriores,
e se não tiver sido encontrado um receptor, deverá ser feita a oferta
ao nível internacional.

IV — Disposições finais

1 — Todo o processo de distribuição dos rins deverá ser realizado
por forma que a unidade de inscrição do doente a quem é oferecido
um órgão decida da sua aceitabilidade no prazo máximo de uma
hora.

2 — Por convocação da OPT — Organização Portuguesa de Trans-
plantação, deverão as unidades de transplantação, os gabinetes de
coordenação e os centros de histocompatibilidade efectuar reuniões
periódicas de âmbito regional ou nacional com o fim de discutir e
definir critérios clínicos e logísticos, de acordo com o estado da arte
e com as necessidades de organização ou de adequação a circuns-
tâncias específicas regionais.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 8651/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se pública, para efei-
tos de divulgação, a lista de classificação da prova de conhecimentos
gerais do concurso (n.o 63/99) externo geral de ingresso para pro-
vimento de 10 lugares na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal dos Centros de Saúde de Lagoa (dois lugares),
Loulé (dois lugares) e serviços de âmbito sub-regional (seis lugares),
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 1 de Outubro de 1999.

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Cláudio Nuno Viegas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,85
2.o Pedro Miguel Estevão Bento Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,85
3.o Ana Nídia Correia Boavida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,70
4.o Sílvia Cristina Pinto Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,65
5.o Susana de Jesus Ribeiro do Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,45
6.o Vitor Domingos Dores da Costa Bento . . . . . . . . . . . . . . . 19,35
7.o Hugo Filipe da Silva Carvalho Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 19,05
8.o Ana Lúcia dos Santos Silva Picamilho . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
9.o Ana Mónica Rocha Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60
10.o Cláudia Isabel Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15
11.o Juliana de Paula Souza Lima Metrogos . . . . . . . . . . . . . . 17,65
12.o Susana Isabel Nunes Estácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
13.o Abílio Gonçalo Ribeiro Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
14.o Nuno Miguel Godinho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
15.o Célia Cruz Gonçalves Cação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
16.o Júlia Maria Pedro da Palma Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
17.o José Manuel de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
18.o Maria Natália de Oliveira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
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19.o Célia Maria Serafim Romeira Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
20.o Ana Sofia Serra Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
21.o Célia Maria Palma Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
22.o Patrícia Maria Gonçalves Faísca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60
23.o Sílvia Paula Ribeiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60
24.o Claudete Marina Rita Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
25.o Sandra Ventura Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
26.o Sílvia Carina Rocha da Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
27.o Luís Eurico Guerreiro Labóia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
28.o Maria Santos Baiona Gabriel de Oliveira . . . . . . . . . . . . 11,50
29.o Isabel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
30.o Maria Cristina Rodrigues Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
31.o Maria do Rosário Cardigos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
32.o Luís Miguel dos Santos Luz de Almeida Carrancha . . . 10,60
33.o Sandra Isabel Rosa Cabanita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55
34.o Maria de Fátima de Sousa Teixeira Horta . . . . . . . . . . . 10,35
35.o Maria José Alzira Semião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
36.o Zilda Rodrigues Balbino Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
37.o Carla Madeira Guerreiro Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15
38.o Sandra Cristina Chiquito de Maraes Serôdio . . . . . . . . . 10,15
39.o Maria José da Glória Ginjeira Inácio Guieiro . . . . . . . . 10,10
40.o Paula Cristina Cabrita Vasques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
41.o Sandra Cristina Baltazar Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
42.o Diane Currito Romão Valentim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05
43.o Sandra Cristina do Serro Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05
44.o Graciete Filomena Guerreiro Pereira de Almeida . . . . . 10,00
45.o Luís Filipe Gordinho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
46.o Patrícia Cristina Coelho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
47.o Paula Cristina Alves de Sousa Rolão . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
48.o Maria Odete Bento de Oliveira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 9,90
49.o Célia Maria Viegas Carepa Guilherme . . . . . . . . . . . . . . 9,85
50.o Luís Filipe Rodrigues Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
51.o Natacha Maria Henrique de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . 9,75
52.o Ana Paula Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
53.o Júlio Domingos Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
54.o Ana Cristina Barão Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
55.o Ana Cristina da Conceição de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
56.o Ana Luísa Bárbara dos Santos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
57.o Luís Miguel Guerreiro Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
58.o Luísa Maria Correia Viegas Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
59.o Maria Estela do Nascimento Leger da Silva Franco

Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
60.o Sandra Maria da Conceição Marreiros Agapito . . . . . . . 9,60
61.o Ana Filipa dos Santos Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56
62.o Beatriz Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55
63.o Lígia Helena Pires Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55
64.o Mafalda Isabel dos Santos Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . 9,55
65.o Ana Maria Mendes de Carvalho Bernardo . . . . . . . . . . . 9,50
66.o Anabela de Fátima Oliveira Brum . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
67.o Andrea Isabel do Rosário Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
68.o Ilda Maria Gravanita Elias Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
69.o Joaquim Alberto Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
70.o Maria Irene Rosa Martins Victor Silva . . . . . . . . . . . . . . 9,50
71.o Maria João dos Santos Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
72.o Maria Julieta do Carmo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50

Candidatos eliminados (classificação inferior a 9,5 valores):

Albertina Maria da Silva Alves Matos dos Santos.
Alexandra Gomes de Mendonça Pereira.
Alexandra Isabel Varela Vinha.
Alexandra Manuela Barcelos de Avelar Ribeiro.
Alexandra Marília Valbom Gonçalves.
Amélia Gonçalves Ramos.
Ana Alexandrina Correia Camacho.
Ana Cláudia Espanha Cabaça.
Ana Cristina Fernandes da Silva Marmota.
Ana Isabel de Sousa Pires.
Ana Isabel Martins Guerreiro.
Ana Isabel Martins Rosa.
Ana Isabel Santana Santos Justo.
Ana Isabel Tomás Mendes.
Ana Lúcia Carmo Nunes Fernandes.
Ana Lúcia Ramos Brás Bernardino.
Ana Luísa Correia Roberto Lopes.
Ana Maria Afonso Isaías.
Ana Maria Martins da Silva Aço.
Ana Marisa Ramos Lúcio.
Ana Paula Barreiros Viegas Agostinho.
Anabela Anacleto Almendra.
Anabela Rodrigues Figueiras.
Ângela Maria Custódio Gaspar Caboz.
Armanda Narciso dos Santos Silva.
Arménia Maria Pereira Rodrigues.

Bernardete Guerreiro Rilhó de Matos.
Carla Alexandra Ramos Domingos.
Carla Isabel Lopes Mártires.
Carla Maria Figueira Pereira de Matos.
Carla Maria Martins Gonçalves Batistas.
Carla Marisa André Pereira da Conceição Silva.
Carmen Paula Cabaça Rodrigues Baço.
Célia Maria de Horta Fernandes.
Célia Maria Viegas Baptista Bartolomeu.
Célia Martins Palma Afonso.
Célia Paula Figueiras do Rio Oliveira.
Cidália Fernandes Vaz Falcão.
Cidália Gonçalves Mestre.
Cidália Maria Duarte Santos.
Cláudia de Lurdes Fernandes Cavaco Leote.
Clotilde Maria Ramos Vicente Morais.
Conceição Cristina Amândio Rodrigues Guerreiro.
Cristina de Jesus Palma Afonso Filipe.
Cristina Humberta Mestre Mendonça.
Custódia Júlia Nunes Barriga Alves.
Diogo Manuel João Pacheco.
Dulce Coelho Guerreiro.
Dulce Maria da Cunha Cavaco.
Edelmina do Carmo do Nascimento Tomé Sousa.
Edgar Neto Viegas.
Eduarda da Encarnação de Sousa Espadinha Gago.
Eduardo dos Santos Martins.
Elisabete da Graça Oliveira da Branca de Carvalho.
Elisabete dos Santos dos Ramos Martins Brás.
Elsa Maria Gonçalves do Carmo Rita.
Ercília Maria de Jesus Uva.
Eunice Silva Coelho.
Fernanda Maria Paixão Bernardo Moura.
Fernando Vasco Bentes Cortes.
Helena Isabel Guerreiro.
Helena Isabel Mendes Gomes.
Henriqueta Marita Correia Bernardo Alexandre.
Isabel Maria da Costa Silva.
Isabel Maria Soares Simões Vila.
Isabel Ruth Bento Reis Vieira.
Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita.
Ivone Encarnação Cláudio Francisco Caetano.
Ivone Maria Lopes Cavaco João.
João José Urbano Palma.
Joel de Brito Lopes.
José António Garcias Estradas.
José Francisco Lopes Carmo.
Laurinda Martins da Costa Marcelino.
Lídia da Encarnação Martins Maria.
Lídia Marques Rodrigues.
Liliana Celina Correia Santos.
Luís Manuel dos Santos Isidoro.
Luís Miguel Costa Guerreiro.
Luís Pedro da Palma Barão.
Luís Sevilla Reis Neto.
Luísa Maria Correia Pacheco Ricardo.
Manuel Fernando de Almeida Santos.
Márcia Maria Cordeiro Lopes.
Marco Alexandre Figueiras Rosendo Carreiro.
Margarida Cristina Conceição Colaço.
Maria Antónia Pereira Estremores Faísca.
Maria Carmo Santos Dias Freitas.
Maria Cecília Pereira da Silva Gonçalves.
Maria Clotilde Duarte dos Santos Ribeiro.
Maria da Conceição Marcelino de Jesus Marçal.
Maria da Conceição Martins Margarete.
Maria da Luz da Ponte Ramos.
Maria da Luz Rodrigues Guerreiro Costa.
Maria de Fátima Agosto Rodrigues dos Reis.
Maria de Fátima Mateus Neves Gomes Paulo.
Maria de Jesus Martins Rocha.
Maria de Lurdes Martins Esteves Sousa.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Carmo de Jesus Lopes Mendes.
Maria do Rosário Fonseca Mendonça Lourenço.
Maria dos Anjos Gonçalves Sequeira.
Maria dos Reis Luís Duarte.
Maria Fernanda Borralho Raposo Vuijk.
Maria Filomena Moreira Conceição Magalhães.
Maria Filomena Soares Curiel.
Maria Francisca Ferreira Canhoto Justino.
Maria Guadalupe Ramos e Barros Santana Nunes.
Maria Helena Ferreira Amâncio Viegas.
Maria Isabel Correia Fagundes.
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Maria João Pereira Gomes Mendonça.
Maria José Dias Marques Vidal.
Maria José Martins Nogueira.
Maria José Mendes Leal Valente.
Maria José Mestre Romão de Sousa.
Maria Leonor Teixeira Catarino.
Maria Luísa Pina Gomes.
Maria Manuela Guerreiro Basílio Amaro.
Maria Manuela Henriques Valente.
Maria Manuela Marçalo Cavaco Ramos.
Maria Salomé Cabrita Neto.
Maria Salomé Ramos Alves.
Maria Teresa Gonçalves Madeira Machado.
Maria Virgínia da Rocha Vieira de Sousa.
Marisol Andres.
Marta Filipa Oliveira Agapito.
Marta Higina Gonçalves Sousa.
Miriam Hortense Pereira Alexandre.
Miriam Marques Vieira.
Natália Maria Guerreiro Martins.
Natalina Maria Gonçalves de Jesus Martins.
Neida Maria da Luz de Sousa.
Nélia Maria Teixeira da Encarnação Gomes.
Nisolina Maria Farrobal Soares Pinheiro.
Noémia Cabeleira de Lima Pacheco.
Olinda de Jesus Vicente Palma.
Ondina Maria Pacheco Trinidad Estrela.
Orlanda Maria Ribeiro Lopes Valadas.
Paula Alexandra Henrique Costa.
Paula Cristina Felícia Peres Benedito.
Paula Cristina Félix Faleiro Pirinhas.
Paula Cristina Machadinho Martinho Palma.
Paula Cristina Sabino Félix.
Paula Cristina Varela Vinha Ramos.
Paula Cristina Vilhena de Araújo Faria.
Paula Maria Marcelo Rosa Silva de Jesus.
Paula Maria Rodrigues Pereira.
Paulo Jorge Sousa Martinho.
Pedro Alexandre Soares da Conceição.
Pedro Miguel Coelho de Sousa André.
Ricardo da Silva Fernandes.
Ricardo Jorge Ferreira Lopes.
Rute Isabel Pedro Marcelo Cartucho.
Rute Sofia das Dores Pereira Rosa Calvinho.
Sandra Cristina Martins Coelho.
Sandra Isabel Antunes Cavaco.
Sandra Isabel Samuel dos Santos.
Sandra Isabel Ventosa dos Santos.
Sandra Isabel Rodrigues Ramos da Silva.
Sandra Margarida Rolim Mimo.
Sandra Maria Rosa Carvalho Mendes.
Sandra Mil-Homens Costa.
Sara Alexandre Gregório Sequeira.
Sara Maria Nunes Adriano.
Sérgio Miguel Torrado de Sousa Cardoso.
Sidónia Faria Madeira Palma.
Sílvia Cristina de Oliveira Dias.
Sílvia Cristina Santos Monteiro Novais.
Sílvia da Conceição Costa Cavaco.
Sílvia dos Santos Gonçalves.
Sílvia Luísa Simões Ricardo.
Sílvia Maria Mendonça Vargues.
Sílvia Paula Gonçalves Bruno.
Sónia Cartaxo Salgueiro Gomes Evaristo.
Sónia Maria da Costa.
Stephanie Cunha Viegas.
Susana Cristina Figueiras Rodrigues.
Susana Isabel Piçarra Guerreiro.
Tânia Isabel dos Reis Serôdio.
Vanda de Fátima da Palma Carminho Palmilha.
Vanda Marisa dos Santos Rodrigues.
Vânia Rodrigues Anjos Santos Luiz.
Vera Cristina Jorge Rodrigues.
Verónica de Brito Pereira.
Verónica Gonçalves Matias.
Virgínia Faria Madeira.
Vitor Hugo Sabóia Martins.
Zelinda Isabel Fernandes Bolas.

Candidatos que desistiram:

Ana Isabel de Melo Magalhães dos Santos.
Ana Luísa Veríssimo Alexandre Proença Mendes.
Ana Paula Moreira Menalha.

Maria Isabel Barracha Andrade de Sousa.
Sílvia Maria Lamberto António.

Candidatos que faltaram às provas:

Adília da Conceição Martins Pinto Oliveira.
Agrinalda Martins Gomes de Jesus.
Alda Maria Gonçalves Sousa Rodrigues.
Alexandra Maria Correia Agostinho Gil.
Ana Cristina da Conceição Mestre.
Ana Cristina das Neves Quintas.
Ana Cristina Francisco de Carvalho.
Ana Filipa Conduto da Luz.
Ana Lígia Madeira Patrício Dias.
Ana Luísa Martins do Nascimento.
Ana Maria de Mendonça Bandeira.
Ana Maria Paulo.
Ana Paula dos Santos Soares Antunes.
Ana Raquel de Jesus Cristina.
Ana Sofia Rodrigues Viriato Pereira Custódio.
Ana Teresa Rosa de Oliveira.
Anabela Correia Godinho Palma.
Anabela da Silva Gabadinho Pereira Guerreiro.
Anabela Maria Silva Patarata Lucas.
Brígida Rosa Bela Guerreiro Cavaco Brás.
Bruno Jordão Simões Ferreira.
Carla Alexandra Mestre Cruz.
Carla Maria da Costa Cavaco.
Carla Patrícia de Carvalho Gomes.
Caria Sofia Correia Cabrita.
Carla Sofia Piçarra Guerreiro.
Cassam Jussub Lamúria.
Cecília Raquel da Cunha Cavaco.
Cidália Maria Simões Godinho da Silva.
Cidália Rodrigues Marques.
Clara Alexandrina Ferreira Leal.
Cláudia Maria Tomé Silva.
Cláudia Patrícia Pires Evaristo.
Cláudia Sofia Patrício Gomes.
Cláudia Sofia Viegas Bento.
Cláudio João José Giomar.
Clementina Maria Gonçalves Fernandes Costa.
Cristina Alexandra Pico Moreira da Silva Borralho Lourenço.
Cristina Isabel Caetano Xavier.
Cristina Isabel Ventura Neves.
Cristina Viegas Guerreiro.
Delfina Maria Campião Mira.
Duarte Paulo Correia Estrela.
Dulce da Conceição Pereira.
Dulce Rosário Rocha Inácio.
Élia Patrícia Vargues da Silva.
Eliane Souza de Medeiros.
Eugénia Marisa Lores de Araújo de Sousa.
Eulália Luísa Correia.
Eva Maria Galvão.
Fernanda Maria Guerreiro.
Fernanda Nair Gonçalves Lourenço.
Fernanda Rodrigues da Silva Pires.
Fernando José Luzia dos Mártires.
Fernando Manuel Queirós Caeiros.
Filomena Cristina Rodrigues Boneco Novais.
Gabriela Maria Correia Castro Gaspar.
Hélder dos Reis Domingues Gonçalves.
Helena Maria Gomes Neto.
Isa Margarida Sobral Correia.
Isabel Maria de Jesus Cosme.
Isabel Maria Teixeira Guerreiro.
Ivone Carla Batista Silva Canelas.
Jenny Martins Marcelino.
Joana Rita de Carvalho Feio Friezas.
João Daniel de Melo Belmonte Silvério.
José Eduardo Rodrigues Eusébio.
José Manuel Fernandes Faustino.
José Manuel Ventura Coelho.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Luís Miguel Queirós Caeiros.
Luís Paulo Garcia de Mendonça Santos.
Luísa Maria da Fonseca Machorro Gama.
Luísa Maria Gago André Pereira.
Luísa Maria Martins Francisco.
Marco Ricardo de Jesus Nunes.
Margarida Isabel dos Santos Gonçalves.
Maria Amália Correia Malha.
Maria Auzélia do Carmo Camilo Mendonça.
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Maria Carla Viegas Carepa Félix da Silva.
Maria Catarina Marta Teixeira.
Maria Cristina da Silva Cabrita.
Maria da Graça de Oliveira Almeida Saraiva.
Maria da Nazaré dos Santos Mochila.
Maria de Fátima de Jesus João.
Maria de Fátima Matias João.
Maria de Fátima Supico Neto Serra.
Maria de Jesus Conrado da Encarnação.
Maria de Nazaré Vieira Dias.
Maria Emília Janeiro de Oliveira Merca.
Maria Filomena Ramos Lola Ramos.
Maria Guiomar Cabaça Rodrigues.
Maria Helena Fernandes Boto.
Maria Inês dos Santos Afonso Guerreiro.
Maria Inês Silva Ruas.
Maria João Rodrigues Gomes Pereira.
Maria José Azinheira Caleça.
Maria José da Cunha Gomes Monteiro Miguel.
Maria Luísa Francisco Martins.
Maria Manuela Vila Nova Miguel.
Maria Teresa das Dores Gonçalves.
Mário Alexandre de Brito José.
Marta Alexandre Nascimento Martins Rodrigues.
Marta de Jesus Fitas Belchior.
Marta Isabel Neves Dias.
Miguel de Jesus Romão Silveira.
Mónica Paula Vicente Henriques.
Nélia Maria Romeira Madeira.
Nélia Paula Gonçalves Marques Sequeira.
Nídia Maria Serrano Salvador Raimundo.
Noélia Maria Pina Gomes.
Nuno Miguel Baltar Poeira.
Nuno Miguel Palma João.
Ofélia Maria Correia dos Mártires Pacheco.
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.
Paula Cristina Palma Abril Paixão.
Paula Maria Romão Santos.
Paulo Ezequiel Rodrigues Nunes.
Paulo Jorge Rosa Silva Passos Marques.
Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
Paulo Nelson Curiel Barão Iria.
Pedro Gustavo Ramos e Barros Santana.
Ricardo Manuel de Brito Gil.
Rita Manuela Monteiro Gonçalves.
Rita Marta da Silva Cabral.
Romeu Filipe Martins dos Reis Carrilho.
Rosa Maria Fernandes Cabrita Correia.
Salvador Inácio Piteira Gonçalves.
Sandra Cristina de Almeida Figueiredo.
Sandra Isabel Fernandes Neves.
Sandra Manuela Pereira Santos Silva.
Sandra Margarida do Livramento Arsênio Eugénio.
Sandra Maria Correia Godinho Palma.
Sandra Paula de Jesus Gomes.
Sara Cristina Martins Lopes.
Sara Isabel Pinto Botelho de Brito.
Sérgio Miguel dos Santos Ferreira.
Sílvia da Assunção Dores da Costa Bento.
Sílvia Margarida dos Santos Afonso Guerreiro.
Sílvia Maria Santos Zacarias.
Sílvia Mendonça Nunes António.
Sílvia Mónica de Seiça Borda.
Sofia Isabel Ruas Fernandes Casimiro Murta.
Sónia Cristina Fernandes Campôa.
Sónia Paula Rosado Diogo Amado.
Susana do Nascimento Segura Marcelino.
Susana Isabel Coelho Messias de Oliveira.
Susana Isabel de Sousa Fialho.
Susana Maria Palminha Guerreiro.
Susana Patrícia dos Santos Russo.
Teresa Alexandre Fernandes Carajote.
Vanda Cristina Martins dos Santos.
Vera Sofia Ferreira Neves.

2 — Os candidatos admitidos à prova de conhecimentos gerais ao
concurso vindo a citar apresentar-se-ão à prova de conhecimentos
específicos no dia 3 de Junho de 2000, às 9 horas e 30 minutos,
na Escola Secundária de Tomás Cabreira, sita na Rua de Manuel
Arriaga, em Faro.

8 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Efigénia Mendes
N. M. Jesus.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 176/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para preenchimento de oito lugares vagos na
categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica, área de radiologia, a prover nos Centros de Saúde de Ala-
meda, Alcântara, Oeiras, Olivais, Penha de França e Torres Vedras,
conforme aviso n.o 2059/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, com rectificação
quanto aos Centros de Saúde publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Sá da Silva.
Ana Paula da Silva Polainas Nepomuceno.
Dora Alexandra Marques Sousa da Silva.
Celeste Maria Fonseca Pereira Santana.
Sandra Paula Carmo de Almeida Pinto Leite.

27 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Neves Marques.

Listagem n.o 177/2000. — Lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para provimento de 18 lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em
enfermagem de saúde materna e obstétrica — aviso n.o 597/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13
de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Maria de Jesus Gomes Português Fernandes Martins . . . . . 16,25
2.o Maria Olga Soares Campos Vidinha Porto . . . . . . . . . . . . . . 16,25
3.o Dulce Maria da Cruz Lobo Repsina Baptista . . . . . . . . . . . . 15,85
4.o Maria da Conceição Vitória Praça Pinto de Sousa . . . . . . . . 15,75
5.o José Manuel Crujo Repsina Baptista Lobo . . . . . . . . . . . . . . 15,45
6.o Graciete dos Ramos Silva Rêgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
7.o Maria de Fátima Vicente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
8.o Josefa Arlete Barros Guimarães Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50

A candidata Maria Olga Soares Campos Vidinha Porto ficou clas-
sificada em 2.o lugar, de acordo com os critérios de desempate refe-
ridos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

5 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena dos Santos
Martins.

Listagem n.o 178/2000. — Lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para provimento de 13 lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica — aviso n.o 597/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13
de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Hortência Ferreira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55
2.o Maria Cândida Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
3.o Ana Maria Pires Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
4.o Teolinda Maria Roque Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
5.o Ana Paula Pereira Duarte Dias Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
6.o Laura Maria Neto Coxinho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
7.o Maria Teresa Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
8.o Maria de Fátima Andrade Trindade Morais (1) . . . . . . . . . . 15,95
9.o Paula Cristina Mateos Antunes Cepas de Oliveira (2) . . . . . 15,35
10.o Isabel Maria de Carvalho Vieira (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
11.o Sandra Cristina Santos Temudo Pereira Roque Soares (2) 15,35
12.o Maria Adelaide de Oliveira Verde Martins . . . . . . . . . . . . 15,05
13.o Maria Fernanda dos Santos Botão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
14.o António Manuel Costa Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
15.o Marta Maria Caldeira Pegacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
16.o Isabel Cristina de Almeida Lameiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
17.o Ana Maria Barbosa Bessa de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15

(1) Depois de aplicados os critérios de desempate previstos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, as can-
didatas Maria Teresa Pinto Martins e Maria de Fátima Andrade Trin-
dade Morais mantiveram-se empatadas, pelo que o júri deliberou
aplicar os critérios previstos no n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro. Desta forma a candidata Maria Teresa
Pinto Martins ficou classificada em 7.o lugar e a candidata Maria
de Fátima Andrade Trindade Morais ficou em 8.o lugar.
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(2) Depois de aplicados os critérios de desempate previstos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, às can-
didatas Paula Cristina Mateos Antunes Cepas de Oliveira, Isabel Maria
de Carvalho Vieira e Sandra Cristina Santos Temudo Pereira Roque
Soares, a candidata Paula Cristina Mateos Antunes Cepas de Oliveira
ficou em 9.o lugar, mantendo-se empatadas as duas últimas. O júri
deliberou aplicar os critérios previstos no n.o 8 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, ficando em 10.o a can-
didata Isabel Maria de Carvalho Vieira e em 11.o Sandra Cristina
Santos Temudo Pereira Roque Soares.

5 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena dos Santos
Martins.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 10 508/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 2 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à enfermeira Elsa Maria Balseiro Silva Roça do Centro
de Saúde de Quinta da Lomba, com duração de vinte e uma horas
semanais, para frequentar o curso de complemento da formação em
Enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 2 de Maio de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Despacho n.o 10 509/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 2 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à enfermeira Teresa Maria Amado Rodrigues Leonardo
do Centro de Saúde de Costa da Caparica, com a duração de vinte
e uma horas semanais, para frequentar o curso de complemento de
formação em Enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de
Maria Fernanda Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 31
de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 8652/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 9 de Maio de 2000 da directora
da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, sob proposta do
conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso de provas públicas de acesso à categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
para provimento de uma vaga na área científica de Ciências de
Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento solicitando a admissão a concurso, dirigido à directora da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, sita no lugar do Tojal,
5000-232 Lordelo, VRL, entregue pessoalmente na Secretaria, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;

c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada do cartão de contribuinte;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que

se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

6.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Vila Real é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) a e) do n.o 6.2.

7 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas,
de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que deverão revelar a capacidade científica, técnica e pedagógica dos
candidatos para o desempenho das funções de professor-coordenador.

8 — A selecção e ordenação dos candidatos obedecerá aos seguintes
critérios:

8.1 — Formação:

Área de pedagogia;
Área clínica;
Outras áreas.

8.2 — Experiência de docência:

Ministrar disciplinas teóricas, teórico-práticas e práticas;
Orientar e supervisar alunos em estágio/seminários;
Coordenar disciplinas;
Coordenar estágios;
Coordenar semestres/anos;
Coordenar áreas/anos;
Coordenar cursos;
Orientar trabalhos de investigação.

8.3 — Realização de trabalhos de investigação e ou de estudos:

Trabalhos/estudos publicados;
Trabalhos/estudos comunicados oralmente.

8.4 — Tempo de docência;
8.5 — Experiência em desenvolvimento curricular;
8.6 — Experiência na organização e na execução de acções de for-

mação contínua para profissionais de saúde e ou de outros pro-
fissionais;

8.7 — Experiência em órgãos de gestão de escola;
8.8 — Participação em júris de concursos;
8.9 — Experiência na área clínica;
8.10 — Experiência de participação em grupos de trabalho de nível

nacional e ou internacional;
8.11 — Outras experiências consideradas relevantes.
9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado

e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares se considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no expositor da Secretaria da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, após publicação do
respectivo aviso no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Martins do Lago Cerqueira, directora
da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.

Vogais efectivos:

Maria da Nazaré Miguel Vieira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulben-
kian de Braga.
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Esperança do Gago Alves Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem Calouste Gulbenkian
de Braga.

Maria Júlia Guedes da Silva Lopes Rodrigues, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem D.
Ana Guedes do Porto.

Vogais suplentes:

Filomena Moreira Pinto Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de São João, do Porto.

Maria Isabel Gomes de Sousa Lages, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem Calouste Gul-
benkian de Braga.

15 — Em caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo primeiro vogal efectivo.

9 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Maria Martins do Lago
Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 8653/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, homo-
logada por despacho do director de 8 de Maio de 2000:

Valores

1.o Luís Manuel Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
2.o Graça Maria de Oliveira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
3.o Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
4.o Ana Margarida Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
5.o Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
6.o Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45

8 de Maio de 2000. — O Subdirector, Luís M. Militão M. Cabral.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8654/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — enfer-
meiro especialista SI pediátrica. — Por ter sido publicado incorrecta-
mente o nome do 2.o vogal efectivo do concurso em epígrafe, no
Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Elsa Maria Dias Monteiro» deve ler-se «Elza Maria
Dias Monteiro Alves».

8 de Maio de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 8655/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 31 de Dezembro de
1999, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias contados a partir da data do presente aviso, concurso
externo de ingresso para reservas de recrutamento de uma vaga de
técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe (área de radiologia),
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais, apro-
vado pela Portaria n.o 1222/92, de 20 de Dezembro.

2 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída ao Hospital Con-
des de Castro Guimarães — Cascais, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado que não existe pessoal qualificado para o exer-
cício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 35/93, de 29 de
Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de

Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital Condes de Castro Gui-

marães — Cascais, situado na Rua de D. Francisco D’Avilez,
2750 Cascais.

4.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

4.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria
de técnico de 2.a classe, conforme a tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de radiologia exer-
cer as funções previstas na alínea n) do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e para outros que adicionalmente sejam atribuídos
no âmbito do processo de descongelamento de admissões de pessoal
do ano de 1999.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de radiologia,
nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Con-
des de Castro Guimarães — Cascais, Rua de D. Francisco D’Avilez,
2750 Cascais, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
em carta registada, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, no horário de expediente, das 9 horas e 30
minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às
16 horas e 30 minutos.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e da data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

8.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Documentos comprovativos, originais ou fotocópias auten-
ticadas, das acções de formação frequentadas, bem como das
funções desempenhadas consideradas relevantes, e do tempo
e da natureza do vínculo a qualquer estabelecimento ou ser-
viço, se for caso disso.

8.4 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o candidato fica dispensado da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais men-
cionados no n.o 7.1 deste aviso, bastando a declaração sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão os de avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção.

9.1 — A avaliação curricular resultará da ponderação dos seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base:

Aos possuidores de habilitação académica de base igual
ou inferior ao 9.o ano ou equivalente — 12 valores.
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Aos possuidores de habilitação académica de base igual
ou inferior ao 12.o ano ou equivalente — 18 valores.

Aos possuidores de habilitação académica de base superior
ao 12.o ano ou equivalente — 20 valores.

b) Nota final do curso de formação profissional:

A quem tiver obtido como classificação final no curso de
formação profissional entre 10 e 13 de nota — 12 valores;

A quem tiver obtido como classificação final no curso de
formação profissional entre 14 e 17 de nota — 18 valores;

A quem tiver obtido como classificação final no curso de
formação profissional nota superior a 17 — 20 valores;

c) Formação profissional complementar — serão apenas consi-
derados os cursos, estágios, seminários e outras actividades
formativas análogas desde que promovidos por entidades
públicas ou organizadas com a participação destas, directa-
mente relacionadas com as funções a exercer na respectiva
área profissional ou inerentes aos lugares a prover:

A quem não tenha frequentado nenhuma acção de for-
mação — 10 valores;

A quem tenha frequentado até cinco acções de forma-
ção — 15 valores;

A quem tenha frequentado mais de cinco acções de for-
mação — 20 valores;

d) Experiência profissional:

A quem possuir até três anos de experiência — 5 valores;
A quem possuir entre quatro e seis anos de experiên-

cia — 10 valores;
A quem possuir entre 7 e 12 anos de experiência — 15 valo-

res;
A quem possuir mais de 13 anos de experiência — 20

valores;

e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes:

A quem não tenha participado em nenhum grupo de tra-
balho nem tenha realizado nenhuma actividade consi-
derada relevante — 5 valores;

A quem tenha participado em um ou dois grupos de tra-
balho e ou tenha realizado uma ou duas actividades
relevantes — 10 valores;

A quem tenha participado em três grupos de trabalho e
ou tenha realizado três actividades relevantes — 15
valores;

A quem tenha participado em mais de três grupos de tra-
balho e ou tenha realizado três ou mais actividades rele-
vantes — 20 valores.

A classificação será atribuída através da seguinte fórmula:

AC=(HA×1)+(NFC×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(DATPR×1,5)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
NFC=nota final do curso de formação profissional;
EP=experiência profissional;
DATPR=desempenho de actividades e realização de trabalhos

profissionais relevantes.

9.2 — A prova de entrevista profissional de selecção será classificada
na escala de 0 a 20 valores. Ao candidato serão feitas três perguntas,
uma por cada elemento do júri.

A nota final resultará da soma das pontuações obtidas nos seguintes
factores:

a) Motivação para o exercício da função — 8 valores:

Serão distribuídas pontuações de 6 a 8 valores aos que evidenciem
características de:

Muita motivação;
Muita participação;

Serão distribuídas pontuações de 3 a 5 valores aos que evidenciem
características de:

Alguma motivação;
Bastante participação;

Serão distribuídas pontuações de 0 a 2 valores aos que evidenciem
características de:

Desmotivação;
Pouca participação;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais — 6 valores:

Serão distribuídas pontuações de 4 a 6 valores aos que evidenciem
características de:

Muita segurança;
Muita espontaneidade;

Serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores aos que evidenciem
características de:

Alguma segurança;
Bastante espontaneidade;

Serão distribuídas pontuações de 0 a 1 valores aos que evidenciem
características de:

Pouca segurança;
Pouca espontaneidade;

c) Capacidade de síntese — 6 valores:

Serão distribuídas pontuações de 6 valores aos que evidenciem
alguma capacidade de síntese;

Serão distribuídas pontuações de 2 valores aos que evidenciem
bastante capacidade de síntese;

Serão distribuídas pontuações de 0 valores aos que evidenciem
pouca capacidade de síntese.

9.3 — A pontuação final será obtida aplicando-se a fórmula:

CF=2×AC+1×EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Na classificação final resultante dos métodos de selecção é adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Mehmel d’Espiney, técnica espe-
cialista de radiologia.

Vogais efectivos:

1.o Sérgio Manuel Gestosa, técnico principal de radiologia.
2.o Maria Amália Vital Andrade, técnica de 1.a de radiologia.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Fontes Almeida, técnica de 1.a de radio-
logia.

2.o Luzia Conceição Rito, técnica de 1.a de radiologia.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

12.1 — Deve substituir o presidente do júri, nos seus impedimentos,
o 1.o vogal efectivo.

26 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8656/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 3 de
Maio de 2000 a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 27 de Outubro de 1999, que será afixada no placard do Serviço
de Pessoal na data da publicação deste aviso.
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Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8657/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista (nível 2),
área de enfermagem de reabilitação. — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 3 de Maio de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91,
de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de três lugares vagos na categoria de enfermeiro espe-
cialista (nível 2), área de enfermagem de reabilitação, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de
Janeiro, alterado pela Portaria n.o 522/96, de 30 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o número de lugares vagos enunciados
no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação do disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e tabela n.o 1 a ele anexa,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Faro.
5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 3 do

artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e
possuir os requisitos de acesso de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:
ser enfermeiro ou enfermeiro graduado habilitado com um curso de
especialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com o curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem que habilite
para a prestação de cuidados de enfermagem na área de especialização
em enfermagem de reabilitação, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos aplicáveis do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×5)+(FP×7)+(EP×8)
20

em que:

HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura e respectiva categoria a que concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do Curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Documento comprovativo da posse da habilitação referida
no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

f) Quaisquer outros documentos que o requerente repute sus-
ceptíveis de constituir mérito ou motivo de preferência legal.

9.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Fernanda Henriques Pereira de Melo, enfer-
meira-chefe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Vasco Gil Vieira Lourenço, enfermeiro especialista do Hos-
pital Distrital de Faro.

Aníbal José Mendes, enfermeiro especialista do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Ana Margarida Santos Luz Almeida Carrancha, enfermeira
especialista do Hospital Distrital de Faro.

Ana Dora Parreira Eduardo Guerreiro da Veiga, enfermeira
especialista do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

4 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8658/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista (nível 2),
área de enfermagem de saúde materna e obstétrica. — 1 — Para os devi-
dos efeitos, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 3 de Maio de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para o provimento de três lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista (nível 2), área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro, alterado pela Portaria
n.o 522/96, de 30 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o número de lugares vagos enunciados
no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

3 — O vencimento é o resultante da aplicação do disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Janeiro, e na tabela n.o 1 a ele anexa,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Faro.
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5 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e
possuir os requisitos de acesso de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:
ser enfermeiro ou enfermeiro graduado habilitado com um curso de
especialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um
curso de estudos superiores especializados em Enfermagem que habi-
lite para a prestação de cuidados de enfermagem na área de espe-
cialização de enfermagem de saúde materna e obstétrica, indepen-
dentemente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos aplicáveis do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×5)+(FP×7)+(EP×8)
20

em que:

HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no serviço de expediente geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Documento comprovativo da posse da habilitação referida
no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

f) Quaisquer outros documentos que o requerente repute sus-
ceptíveis de constituir mérito ou motivo de preferência legal.

9.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 6.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Ana Paula Bárbara Barroso Sequeira, enfermei-
ra-chefe do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Antónia Maria Reis Nabais, enfermeira especialista do Hos-
pital Distrital de Faro.

Ana Paula Santos Ferreira Marques Lucas, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Mamede da Palma, enfermeira especialista
do Hospital Distrital de Faro.

Maria Alexandrina Botinas Palma Lima, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

4 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8659/2000 (2.a série). — Concurso externo de reservas
de recrutamento de admissão a estágio para o ingresso na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de
gestão de recursos humanos. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, e 233/94, de 15 de Setembro,
e para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de admis-
são a estágio para ingresso na carreira técnica superior, área de gestão
de recursos humanos. O concurso destina-se à constituição de reservas
de recrutamento com vista à satisfação de necessidades provisionais
de pessoal, tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e para os que vierem a ser criados até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
afectos a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999 e que eventualmente venham a ser redistribuídos.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvimento projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior na área de direito.

4 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital Dis-
trital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com o anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — O provimento dos lugares vagos fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94 e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, a avaliação e a classificação final do estágio
estão sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira
técnica superior dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do
Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais possuir a licenciatura em Gestão de
Recursos Humanos.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos consta dos despachos
n.os 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e 61/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada. Também constam de acta do júri os temas da prova
de conhecimentos específicos, bem como a natureza e a duração da
prova.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento, previstos no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em papel de formato
A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Victor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, admi-
nistrador hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge José Alves Gonçalves, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Elsa Faleiro Ramos, técnica superior de 2.a classe da
ARS do Algarve.

Vogais suplentes:

Dr.a Arlete Maria Contente Felício, administradora hos-
pitalar do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Ilda Maria Justino Jesus Costa, técnica superior de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

5 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 8660/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — interno
geral de acesso para enfermeiro especialista em enfermagem na comu-
nidade. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 16
de Março de 2000, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para enfermeiro especialista em enfermagem
na comunidade do quadro de pessoal do Hospital Distrital da Figueira
da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Designação do concurso — concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem na comunidade.

4 — Vagas existentes — um lugar vago existente no quadro de
pessoal.

5 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga posta a concurso.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

8 — Vencimento — o vencimento do lugar a prover é o corres-
pondente à categoria de enfermeiro especialista — anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Características do concurso:
9.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República.

9.2 — Método de avaliação — o método de avaliação a utilizar será
o de avaliação curricular de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9.3 — Os critérios de selecção a elaborar pelo júri serão afixados
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital a partir do dia em
que for publicado este aviso no Diário da República, de acordo com
o n.o 3.1 da circular normativa n.o 6/92, do DRHS.

10 — São requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10.2 — Requisitos especiais — reunir uma das condições previstas

no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao

presidente do conselho de administração do Hospital Distrital da
Figueira da Foz, entregue no Serviço de Pessoal, dentro das horas
de expediente, até ao último dia do prazo, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, dele devendo constar, em alíneas separadas:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o querente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo a concurso.

12 — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.
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13 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento idóneo comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento idóneo comprovativo das habilitações profis-

sionais;
c) Atestado de robustez física, devidamente actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade, actualizado;
e) Fotocópia do cartão da Ordem dos Enfermeiros;
f) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria e classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados.

14 — Os candidatos funcionários deste Hospital ficam dispensados
da apresentação dos documentos enunciados no n.o 13 desde que
os mesmos constem do seu processo individual.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do HDFF, após publi-
cação no Diário da República.

17 — Constituição do júri (todos pertencentes ao quadro de pessoal
do Hospital Distrital da Figueira da Foz):

Presidente — Amílcar de Oliveira Coelho, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Natália Simões de Carvalho, enfermeira especialista.
Zulmira Coelho Henriques da Silva Moura Portugal, enfer-

meira especialista.

Vogais suplentes:

Maria Alcina Morgado Barbeiro Simões, enfermeira espe-
cialista.

Carlos Manuel Lopes, enfermeiro especialista.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Enfer-
meiro-Director, Nélson César dos Santos Fernandes.

Aviso n.o 8661/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000 — interno
geral de acesso para enfermeiro-chefe. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 16 de Março de 2000, faz-se público que
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para enfermei-
ro-chefe do quadro de pessoal deste Hospital.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Designação do concurso — concurso interno geral de acesso
para enfermeiro-chefe.

4 — Vagas existentes — dois lugares vagos existentes no quadro
deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de Julho.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos.
6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover

é o constante do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

8 — Vencimento — o vencimento dos lugares a prover é o cor-
respondente à categoria de enfermeiro-chefe — tabela n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Características do concurso:
9.1 — Prazo da candidatura — O prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República.

9.2 — Métodos de avaliação — os métodos de avaliação a utilizar
serão o de avaliação curricular e prova pública de discussão curricular,
de acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

9.3 — Os critérios de selecção, a elaborar pelo júri, serão afixados
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital a partir do dia em
que for publicado este aviso no Diário da República, de acordo com
o n.o 3.1 da circular normativa n.o 6/92, do DRHS.

10 — São requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro graduado ou enfer-

meiro especialista, que seja detentor de seis anos de exercício pro-

fissional com avaliação de desempenho de Satisfaz e que possua uma
das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de administração de serviços de Enfermagem ou a sec-

ção de administração do curso de enfermagem complementar;
c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos

termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito de gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao

presidente do conselho de administração do Hospital Distrital da
Figueira da Foz, entregue no Serviço de Pessoal, dentro das horas
de expediente, até ao último dia do prazo, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, dele devendo constar, em alíneas seperadas:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento idóneo comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento idóneo comprovativo em como possui os requi-

sitos exigidos no n.o 10.2 deste aviso;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e da avaliação de desempenho no último
triénio;

d) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografados.

13 — Os candidatos funcionários deste Hospital ficam dispensados
da apresentação dos documentos enunciados no n.o 12 desde que
os mesmos constem do seu processo individual.

14 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Nélson César dos Santos Fernandes, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

António Augusto Dinis Simões, enfermeiro-chefe.
Maria José dos Santos Caniceiro, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

António Joaquim Cordelo Espingardeiro, enfermeiro-chefe.
Albertina Marcelino Loureiro Albarino Maia, todos per-

tencentes ao quadro do Hospital Distrital da Figueira
da Foz.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Enfer-
meiro-Director dos Serviços de Enfermagem, Nélson César dos Santos
Fernandes.

Aviso n.o 8662/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se faz pública a lista
de classificação final do concurso n.o 16/99 — interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúrgica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19
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de Janeiro de 2000, homologada pelo conselho de administração de
12 de Abril de 2000:

1.a e única classificada — Ana Cristina Macieira Belo Neves —
16,9 valores.

8 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino e
Silva.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Despacho n.o 10 510/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Abril de 2000 do conselho de administração deste Hospital, foi
autorizada a equiparação a bolseira, com dispensa a tempo parcial,
à técnica de radiologia Maria Manuela da Silva Casaca Ferreira.

9 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Despacho n.o 10 511/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado em 17 de Abril de
2000, publica-se a lista de classificação final da única candidata admi-
tida ao concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar — anestesiologia do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000:

Candidata única. Dr.a Maria do Carmo Badalo Caldeira Branco —
16,31 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação da lista
para recorrer, com efeito suspensivo, para a Ministra da Saúde ou
para a entidade em que tenha sido delegada a competência.

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Rectificação n.o 1459/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 17
de Abril de 2000, a seguir se publica:

«Por deliberação do conselho de administração de 2 de Março
de 2000, foi homologada a classificação final do internato comple-
mentar de cirurgia geral, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, do médico abaixo mencionado, conferindo-lhe o grau da
especialidade na referida área desde 26 de Fevereiro de 2000:

João Luís Rodrigues Alves Meira — 17,1 valores.»

19 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 8663/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico principal de diagnóstico e terapêutica — área de
farmácia. — 1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de
19 de Abril de 2000 se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o provimento de um
lugar de técnico principal de diagnóstico e terapêutica, área de far-
mácia, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea f) do n.o 1 do artigo 5.o e dos artigos 6.o e 7.o doDe-
creto-Lei n.o 564/99.

5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja, sito na Rua do Dr. António Fernando Covas Lima,
7800-309 Beja, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.2 — O regime de trabalho será normal ou de horário acrescido
e poderá ser desenvolvido em sistema de turnos ou outros, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamento vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 2 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — serão ponderados os factores mencio-
nados no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro;

b) Entrevista profissional de selecção — nos termos previstos no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

d) A experiência profissional, em que se pondera o exercício
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco do tipo A4, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, com a identificação do concurso
a que se candidata, mediante referência ao aviso de abertura,
identificando o número e a data do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor, com
a indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, onde conste o tempo de serviço na função pública,
na carreira e na categoria;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

9.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 7.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.
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9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei e constituem infracção disciplinar.

10 — Apresentação das candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, desde que expedido
até ao termo do prazo atrás referido.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Manuel da Conceição Canas, técnico espe-
cialista de 1.a classe de farmácia do Hospital Distrital de Torres
Vedras.

Vogais efectivos:

Manuel de Jesus Caetano Campaniço, técnico especialista
de farmácia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Joaquina Barreiros Torres Caeiro, técnica especialista
de farmácia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Mariana Rita Rego Pereira, técnica principal de farmácia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Alda Amélia Silva Figueiredo Vaz, técnica especialista do
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.

13 — O 1.o vogal efectivo subtituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

3 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 8664/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/99 — concurso
externo de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
de 5 de Maio de 2000, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento ao
disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, torna-se público que se encontra afixada no átrio do lado
esquerdo do rés-do-chão deste Hospital a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro
de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 28.o do referido diploma.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Aviso n.o 8665/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Salomé
Maria Oliveira Belinha, classificada em 7.o lugar no concurso interno
de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro
de 1999, em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito,
será abatida à lista de classificação final do referido concurso.

8 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 8666/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração de 15 de Março de 2000
e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares
de enfermeiro especialista do quadro deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 176/97, de 11 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o mencionado no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se no Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão, 2900-182 Setúbal,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, sendo utilizada a escala de classificação de
0 a 20 valores, conforme o disposto no n.o 5 do artigo 34.o e no
n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
de acordo com a seguinte fórmula:

C=(HA×2)+(EP×6)+(FP×6)+(ACG×4)+(DACR×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas:

a) Sem equivalência ao curso de estudos superiores especiali-
zados em Enfermagem — 10 pontos;

b) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem
ou equivalente — 20 pontos;

EP=experiência profissional:

a) Pelos primeiros quatro anos — 10 pontos;
b) Por cada ano a mais:

Com experiência na área de ortotraumatologia — 1 ponto;
Sem experiência na área de ortotraumatologia — 0,5 pon-

tos (até ao máximo de 20 pontos);

Para os concorrentes que possuam experiência profissional nas duas
condições anteriores, a contagem dos quatro anos far-se-á como sendo
sem experiência ortotraumatológica.

FP=formação profissional:

FP=A+B+C
3

sendo:

A=prelector;
B=participante;
C=organizador.

A — prelector:

a) Sem prelecções — 10 pontos;
b) Com prelecções — acresce 2 pontos por prelecção, até ao

limite de 20 pontos;

B — participante:

a) Sem participação — 10 pontos;
b) Com participação — acresce 0,5 pontos por cada acção, até

ao limite de 20 pontos;

C — organizador:

a) Sem organização de acções formativas — 10 pontos;
b) Com organização de acções formativas — acresce 2 pontos

por cada, até ao limite de 20 pontos;

AGC=apreciação geral do currículo:

a) Pontuação de base — 10 pontos;
b) Apresentação — até 3 pontos;
c) Estrutura — até 4 pontos;
d) Discurso e ortografia — até 3 pontos;

OACR=outras actividades consideradas relevantes:

a) Sem referência a outras actividades consideradas relevantes;
b) Com referência a actividades consideradas relevantes:

Por cada participação em júri de concursos como efec-
tivo — 0,5 pontos, até ao limite de 3,5 pontos;

Por cada participação em comissões ou grupos de trabalho,
nomeados pelo órgão máximo da instituição onde exerce
funções (documento comprovativo) — 0,5 pontos, até ao
limite de 3,5 pontos;
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Por outras actividades que o júri considere relevantes para
a apreciação do curriculum vitae — até ao limite de
3 pontos.

Para desempate, em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á
o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigíveis;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão
e entregue na Secção de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente até ao limite do prazo estabelecido neste aviso ou remetido
por correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número de contribuinte fiscal;
h) Fotocópia do cartão de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
i) Declaração emitida pelo serviço de origem especificando ine-

quivocamente a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

j) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

10 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
exigidos nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensada
nesta fase desde que os candidatos declarem nos requerimentos de
pedido de admissão ao concurso, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

10.1 — Os candidatos deste Hospital são dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos enumerados no
n.o 9.2 desde que os mesmos constem do respectivo processo
individual.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicadas através de aviso publicado no Diário da República, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel dos Santos Roseiro, enfermeiro-chefe
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

Maria José Lourenço, enfermeira-chefe do Hospital Orto-
pédico Sant’Iago do Outão.

António da Conceição Antunes Fernandes, enfermeira espe-
cialista do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

João Manuel Oliveira Gomes, enfermeiro-chefe do Hospital
Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Filomena Maria dos Santos Nascimento Ferreira, enfer-
meira especialista do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

27 de Abril de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8667/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
o provimento de um lugar de assistente de pediatria da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 20
de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso de provimento de
um lugar vago de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99,
de 11 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 112, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
bem como das que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

4 — Exigências particulares — possuir experiência global no exer-
cício da especialidade de pediatria geral no âmbito da Unidade de
Saúde de Vila Franca de Xira, prática de apoio aos recém-nascidos
e apetência para o desenvolvimento de consultas diferenciadas.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, ou em qualquer outra instituição com a qual
este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março).

6 — Regime de trabalho — o determinado no Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de pediatria ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
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do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1 do presente
aviso.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte, residência, telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equiparação a esse grau, da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo de vínculo à função pública.

10.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

10.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e d) do n.o 10 implica a não admissão
ao mesmo.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

12 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

15 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ilda Pinto Roque da Fonseca, directora do
serviço de pediatria do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João José Ildefonso Ribeiro, chefe de serviço de
pediatria do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

2.o Dr. Mário Ricardo do Couto Baptista de Paiva, assistente
graduado de pediatria do Hospital de Reynaldo dos San-
tos, Vila Franca de Xira.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cândida Mendes dos Santos de Avelar Bandeira,
assistente graduada de pediatria do Hospital de Reynaldo
dos Santos, Vila Franca de Xira.

2.o Dr. Jorge António Gomes de Aguiar, assistente graduado
de pediatria do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

20 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
João Nogueira Pereira.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 8668/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso institucional interno para provimento para a categoria de assistente
de anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do

Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 27 de
Abril de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno para
provimento de dois lugares de assistente de anestesiologia do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de
12 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 255/97, de 15 de Abril.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de anestesiologia ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.

5.2 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem
como o regime de trabalho será desenvolvido em horários desfasados,
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de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Maria Marques dos Santos Miranda Fer-
reira, chefe de serviço e directora do serviço de anestesiologia
do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Romão Alves Chedas Fernandes, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Maria Neusa Santos Pacheco, assistente graduada de
anestesiologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Geraldes Saldanha, assistente graduado
de anestesiologia do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Anabela Graça Tavares Lopes de Almeida, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São Francisco
Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Branco Aleixo.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 8669/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de cirurgia geral da carreira
médica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000. A presente lista foi homo-
logada pelo conselho de administração do Hospital de São Gonçalo
em 5 de Maio de 2000:

1.o Carlos Manuel São Marcos Santos — 17,4 valores.
2.o Maria da Conceição Pereira Abrantes Lucas — 15,95 valores.

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII da
referida portaria.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 8670/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de farmácia,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999. A referida lista foi homologada
pelo conselho de administração do Hospital de São Gonçalo em 5 de
Maio de 2000.

Da presente cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
decreto-lei.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 8671/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para assistente de dermatologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000. —
Após ter sido dado cumprimento ao artigo 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se indica a lista de classificação
final, homologada em 2 de Maio de 2000 pelo conselho de admi-
nistração, referente ao único candidato admitido ao concurso em
epígrafe:

1.o António Gomes da Cunha Ferrete — 16,75 valores.

Da presente lista cabe recurso nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 8672/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de dois lugares
vagos na categoria de técnico de 1.a classe de farmácia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, ficou deserto por
falta de candidatos.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, António Manuel
Neto Parra.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 8673/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 — enfermeiro especialista da
área de reabilitação. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 4 de Maio de 2000,
torna-se pública, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a classificação final do candidato ao concurso
em referência, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos dos artigos 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação desta lista no Diário da República:

Luís António Videira — 15,645 valores.

9 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Deliberação n.o 612/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 4 de Maio de 2000, foi aprovada
a redistribuição de 72 lugares de enfermeiro especialista constantes
do quadro de pessoal deste Hospital, anexo à Portaria n.o 413/98,
de 17 de Julho, do seguinte modo:

Lugares
Enfermagem de saúde materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . . . . . . 11
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Enfermagem médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Enfermagem de reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Enfermagem na comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

8 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 8674/2000 (2.a série). — Eduardo Maurício Pereira,
técnico de radiologia de 1.a classe do Hospital de Egas Moniz de
Lisboa, com residência conhecida na Avenida do Parque, lote 102,
3.o frente, 2735 Sintra, é citado (artigo 59.o, n.o 2, do E. D.) para,
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso,
apresentar a sua defesa escrita no processo disciplinar n.o 207/99-D,
da Inspecção-Geral da Saúde, do qual é instrutor o Dr. Pedro Manuel
Martins Roque Delgado Carreira, podendo consultar o processo nos
serviços sitos na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa, às horas
de expediente.

11 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Henriques
de Carvalho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 8675/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de chefe de secção do quadro da
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência (SPTT) de 2 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para uma vaga para a categoria de chefe
de secção do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo III, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme a alínea b) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para o preen-
chimento desta vaga e esgota-se com o seu preenchimento.
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3 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo da apresentação de can-
didaturas, os seguintes requisitos:

3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários e agentes que, até ao termo da apresentação das can-
didaturas, reúnam os requisitos enunciados no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (assistentes admi-
nistrativos especialistas e tesoureiros, em ambos os casos, com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom).

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais emitidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Área e conteúdo funcional — coordenação e chefia da Secção
de Pessoal.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do SPTT,
sito na Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente à
respectiva categoria e carreira, nos termos fixados no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular possui carácter eliminatório, conforme
estipulado no n.o 1 do artigo 19.o do decreto-lei acima citado, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.2.1 — Considerar-se-ão para a avaliação curricular os factores
determinados no n.o 2 do artigo 22.o do já citado normativo, tendo
em consideração a formação e experiência profissional na área de
pessoal.

8.3 — A entrevista profissional de selecção, com carácter comple-
mentar, conforme a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o e artigo 23.o
do mesmo decreto-lei, visará avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos para o desempenho do lugar posto a concurso.

8.3.1 — Factores a considerar:

Capacidade de expressão e comunicação;
Motivação;
Capacidade de liderança e de organização, considerando a expe-

riência profissional para o lugar a prover.

8.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como a fórmula
classificativa, constarão das actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coim-
bra, pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, no prazo referido no n.o 1 do presente aviso, consi-
derando-se o mesmo dentro do prazo desde que expedido até ao
termo da data fixada. Dele devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, bem como
o centro de identificação que o emitiu, estado civil, situação
militar, residência e telefone);

b) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e
a natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse
(caderneta militar ou certidão de serviço cívico, quando obri-
gatório, certificado de registo criminal e declaração médica
comprovativa de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício das funções a que se candidata);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual
conste a categoria que detém, a classificação de serviço atri-
buída nos últimos três anos e a antiguidade na função pública,
na carreira e na categoria;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado, acompanhado de todos os docu-

mentos necessários à comprovação da formação profissional;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

11 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, conforme
o n.o 4 do artigo 14.o do acima citado normativo.

Pode ainda o júri solicitar aos serviços a que pertencem os can-
didatos os elementos que considerar necessários, designadamente nos
seus processos individuais, conforme o n.o 3 do mesmo artigo e
normativo.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard existente para o efeito, sito no local indicado
no n.o 9 do presente aviso.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — José Emídio Santiago, chefe de repartição do qua-
dro da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente, chefe de
repartição do quadro da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Deolinda Fernanda Lima Gonçalves, chefe de secção do
quadro da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Manuel Baptista de Almeida, chefe de secção
do quadro da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Maria Isabel Silva Rocha Pinto Teixeira, chefe de secção
do Centro Hospitalar de Coimbra.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 8676/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de seis vagas de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde (ramo de psicologia clínica). — 1 — Nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que,
por despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência (adiante designado por SPTT)
de 2 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de seis vagas na categoria de assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia
clínica, do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas acima mencionadas e esgota-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 414/91, de 22
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, 241/94, de 22 de Setembro, e na Portaria
n.o 1109/95, de 9 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — Local de trabalho — estabelecimentos e serviços da Direcção
Regional do Centro.

6 — Vencimento — o correspondente ao determinado no anexo ao
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-
rior de saúde (ramo de psicologia clínica) com pelo menos três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o pre-
visto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do SPTT
e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direcção Regional
do Centro, sita na Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071
Coimbra, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que concorre, com referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Indicação da categoria e serviço a que pertence;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;
g) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Certificado de habilitações;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, na qual constem,

de forma inequívoca, a natureza e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

c) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo da robustez e aptidão física;
f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 9.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

11 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicitadas e afixadas no placard
da Direcção Regional do Centro, sita na Rua de Bernardo de Albu-
querque, 86, 3000-071 Coimbra, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria da Luz Freire Lobo Vaz Patto, presidente
da Direcção Regional do Centro do SPTT.

Vogais efectivos:

Ana Paula da Silva Marques, chefe de divisão do Gabinete
de Estudos e Planeamento do SPTT, Serviços Centrais.

Ana Maria Pereira Gomes, directora de serviço do IPDT,
em comissão de serviço, por um ano.

Vogais suplentes:

Pedro Marques Catita, vogal da Direcção Regional do Alen-
tejo do SPTT.

Adelaide Maria Carvalho China, vogal da Direcção Regional
do Centro do SPTT.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 8677/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de cinco vagas para a categoria de assistente
administrativo principal. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 19 de Abril
de 2000 do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT), se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de cinco vagas de
assistente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo para o quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do
Algarve, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme a alínea b) do
n.o 1 e o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
das vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Ter 18 anos completos;
d) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,
pelo menos, três anos de efectivo serviço na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, conforme o previsto na alínea a) do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, com base na análise do res-
pectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, devendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional do
Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bivar, 56, 8000-255 Faro, ou
remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, conside-
rando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no presente aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número fiscal), situação militar, quando for caso disso,
morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a notação de serviço dos
último três anos;

e) Documentos, autênticos, comprovativos das acções de for-
mação profissional complementar e respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no placard existente nesta Direcção Regional.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Zélia Maria Santos Sousa, chefe de repartição do
quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Vogais efectivos:

Rosália Maria Mestre Dias Teixeira, assistente administra-
tiva especialista do quadro de pessoal do SPTT — Direc-
ção Regional do Algarve, que substitui a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Filomena Maria Siragusa Leal Wilders, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do SPTT — Direc-
ção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Ana Cristina Santos Domingos Cabrita, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do SPTT — Direc-
ção Regional do Algarve.

Maria Teresa Marmota Correia da Silva, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do
SPTT — Direcção Regional do Algarve.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 10 512/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente — Algarve de 17 de Abril
de 2000:

Celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Maria Cristina Martins Domingos, Sílvia
Maria Rita Francisco e Maria Filomena Gonçalves Moreira na cate-
goria de técnico de 2.a classe, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, prorrogáveis até ao limite de dois anos.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 8678/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 1 de Maio de 2000:

Luís Manuel da Fonseca Pereira, técnico especialista do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Centro — nomeado,
precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir do dia 1 de Maio de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 8679/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 1 de Maio de 2000:

Nélson Manuel Lopes Pereira da Silva, Nuno Luís Rodrigues Bravo
e António Pedro Baptista Mendes Pereira, técnicos superiores de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Centro — nomeados, precedendo concurso, técnicos
superiores de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir
do dia 1 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 10 513/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Licenciada Maria Helena Baptista de Lima Santos, assessora do qua-
dro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço,
por três anos, chefe da Divisão de Utilização do Domínio Hídrico
da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, com
efeitos a partir da data do despacho.

4 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Despacho (extracto) n.o 10 514/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Licenciada Noémia Maria de Sousa Guerreiro, assessora do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço,
por três anos, chefe da Divisão de Recursos Hídricos da Direcção
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Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a
partir da data do despacho.

4 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Despacho (extracto) n.o 10 515/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Licenciada Zélia Ana Galinho, técnica superior principal do quadro
de pessoal desta Direcção Regional — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, por três anos, chefe de divisão de
Meteorologia, Ar e Ruído da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos a partir da data
do despacho.

4 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto da Água

Despacho n.o 10 516/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 9 de Fevereiro de 2000:

Elsa Maria Trindade Freixial, assistente administrativo do quadro da
Universidade de Évora — autorizada a requisição para este Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000, pelo período
de um ano.

10 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Despacho n.o 10 517/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 1 de Março de 2000:

Maria Augusta da Conceição Aleixo, servente do quadro privativo
da ex-Direcção dos Recursos Naturais — reclassificada como tele-
fonista, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, ficando posicionada no 6.o escalão, índice 185.

10 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1220/2000. — Licenciada Maria João
Gaspar da Silva — contratada, em regime de contrato a termo incerto,
para a Estrutura de Apoio Técnico da Componente Cultura do Sub-
programa Turismo e Património Cultural, até à extinção da referida
Estrutura, para o exercício de funções de técnico profissional espe-
cialista principal, com a remuneração correspondente ao escalão 5,
índice 360 (210.200.00), com efeitos a 12 de Abril de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 10 518/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 16 de Março de 2000:

Maria dos Prazeres Carvalho Botelho Guedes, auxiliar de limpeza
do quadro do Instituto Português das Artes do Espectáculo — auto-
rizada a prorrogação da sua requisição por mais um ano no Centro
Português de Fotografia, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2000, e depois de obtido despacho concordante da direcção daquele
Instituto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza Vieira
Salgado Fonseca.

Despacho n.o 10 519/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 16 de Março de 2000:

Sandra Maria Correia Nogueira de Lemos, auxiliar de limpeza do
quadro do Instituto Português das Artes do Espectáculo — auto-
rizada a prorrogação da sua requisição por mais um ano, no Centro

Português de Fotografia, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2000, e depois de obtido despacho concordante da direcção daquele
Instituto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza Vieira
Salgado Fonseca.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 8680/2000 (2.a série). — Por despachos da
directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 23 de
Dezembro de 1999 e do vereador do pelouro de Pessoal da Câmara
Municipal de Setúbal de 29 de Dezembro de 1999, por delegação:

Clara Maria Neves de Oliveira, assistente administrativa principal do
quadro da Câmara Municipal de Setúbal — autorizada a requisição
no Instituto Português das Artes do Espectáculo, com efeitos desde
1 de Janeiro de 2000, até à conclusão do processo de transferência
em curso.

28 de Abril de 2000. — A Directora, Ana Marin.

Despacho n.o 10 520/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo Clara
Maria Neves de Oliveira, assistente administrativa principal do quadro
da Câmara Municipal de Setúbal, requisitada neste Instituto, para
exercer funções de secretária do meu gabinete. O presente despacho
produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — A Directora, Ana Marin.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Rectificação n.o 1460/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 7713/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 203, de 4 de Maio de 2000, a p. 7819, col. 1.a, pelo
que onde se lê «Instituto Português de Museus» deve ler-se «Instituto
Português de Conservação e Restauro».

5 de Maio de 2000. — O Director do Departamento de Gestão,
Luís Filipe Coelho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1461/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a rectificação n.o 1002/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «8 de Setembro de 1999» deve ler-se «14 de Fevereiro
de 2000».

11 de Maio de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 10 521/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 9 de Maio de 2000:

Jesus Domingos Margalho Neves Branco, juiz de direito jubi-
lado — nomeado, em comissão de serviço, para o 2.o Juízo do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Lisboa, nos termos do artigo 3.o
da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março. (Posse imediata, com efeitos
a 15 de Maio de 2000.)

10 de Maio de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 10 522/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos
2.o. n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, e
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada
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Rozária da Cunha Mendes para exercer funções de adjunta do meu
Gabinete, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 613/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 20 de Março de 2000:

Licenciada Eleonora Maria Pereira de Almeida Viegas, juíza de
direito, a exercer, em comissão de serviço, as funções de juíza auxi-
liar no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — renovada
a comissão de serviço por mais um ano, com efeitos a partir de
6 de Abril de 2000. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 614/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 20 de Março de 2000:

Licenciado António Simões Redinha, juiz conselheiro, actualmente
a exercer funções, além do quadro, na Secção do Contencioso Admi-
nistrativo do Supremo Tribunal Administrativo — colocado, em
comissão permanente de serviço, na mesma secção do Supremo
Tribunal Administrativo. Posse imediata. (Isenta de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 10 523/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Franceses e Ingleses.

Regulamento do curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Franceses e Ingleses

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Franceses e Ingleses, em conformidade
com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o
e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Franceses e Ingleses, adiante designado por curso, é, nos termos do
n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de carácter
formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Língua Francesa IV (Língua
e Linguística Francesas) e Língua Inglesa IV (Língua e Linguística
Inglesas) deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Francesa Medieval, Lite-
ratura Francesa Clássica, Literatura Francesa Moderna e Contem-
porânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Inglesa I, Lite-
ratura Inglesa II, Literatura Inglesa III e Literatura Norte-Americana
deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estu-
dos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-

nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os candidatos que tenham realizado exame de acesso numa
disciplina de língua estrangeira estão dispensados de realizar o teste
de nível relativo a essa língua estrangeira.

4.2 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame de concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante dos anexos I e II.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 130 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, tota-
lizando 210 UC;
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b) Em disciplinas opcionais, num total de 30 UC, de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo II, totalizando
130 UC.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
516 Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
509 Literatura Francesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
530 Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
137 Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
160 Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

ANEXO II

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } }

Despacho n.o 10 524/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Alemães.

Regulamento do curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Alemães

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Alemães, em confor-
midade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o
e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Alemães, adiante designado por curso, é, nos termos
do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de
carácter formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.



N.o 119 — 23 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8827

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Sintaxe e Semântica do Português, História da Língua Por-
tuguesa e Língua Alemã IV (Língua e Linguística Alemãs) deve ser
precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos
Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Alemã I,
Literatura Alemã II e Literatura Alemã III deve ser precedida da
aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os candidatos que tenham realizado exame de acesso numa
disciplina de língua estrangeira estão dispensados de realizar o teste
de nível relativo a essa língua estrangeira.

4.2 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame de concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante dos anexos I e II.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau
é o de:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 115 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, tota-
lizando 180 UC;

b) Em disciplinas opcionais, num total de 60 UC, de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo II, totalizando
115 UC.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
49 Língua Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
50 Língua Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
51 Língua Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

140 Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
141 Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 5
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Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 5
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
710 Língua Alemã IV (Língua e Linguística Alemãs) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

2244 Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
711 Sociedade e Cultura Alemãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

ANEXO II

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
49 Língua Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
50 Língua Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
51 Língua Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

140 Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
141 Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem. 5
711 Sociedade e Cultura Alemãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

Despacho n.o 10 525/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Franceses e Alemães.

Regulamento do curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Franceses e Alemães

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Franceses e Alemães, em conformi-
dade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o
e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Alemães, adiante designado por curso, é, nos termos
do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de
carácter formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Língua Alemã IV (Língua e
Linguística Alemãs) e Língua Francesa IV (Língua e Linguística Fran-
cesas) deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Francesa Medieval, Lite-
ratura Francesa Clássica, Literatura Francesa Moderna e Contem-
porânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Alemã I, Lite-
ratura Alemã II e Literatura Alemã III deve ser precedida da apro-
vação na disciplina de Introdução aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os candidatos que tenham realizado exame de acesso numa
disciplina de língua estrangeira estão dispensados de realizar o teste
de nível relativo a essa língua estrangeira.

4.2 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame de concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.
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7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante dos anexos I e II.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau
é o de:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 140 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, tota-
lizando 190 UC;

b) Em disciplinas opcionais, num total de 50 UC, de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-

madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo II, totalizando
130 UC.

b) Em disciplinas opcionais, num total de 10 UC, de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração U C

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
49 Língua Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
50 Língua Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
51 Língua Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

710 Língua Alemã IV (Língua e Linguística Alemãs) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
140 Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
141 Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

2244 Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
711 Sociedade e Cultura Alemãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
509 Literatura Francesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
516 Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

ANEXO II

Código Disciplinas obrigatórias Duração U C

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
49 Língua Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
50 Língua Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
51 Língua Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

140 Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
141 Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
711 Sociedade e Cultura Alemãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou Anual 10
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } }
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
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Serviços Administrativos

Rectificação n.o 1462/2000. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 8695/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, a p. 7354, pelo
que onde se lê «Doutor José Joaquim Marques de Almeida — esca-
lão 1, índice 220» deve ler-se «Doutor José Joaquim Marques de
Almeida — escalão 2, índice 230».

11 de Maio de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Rectificação n.o 1463/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 8233/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 89, de 14 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê «Paula
Cristina da Silva Severino Galvão» deve ler-se «Paula Cristina da
Silva Severino Galvão Garcia».

8 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 8681/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir se indica,
o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Música da Docteur
Helena Maria da Silva Santana:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Mário Vieira Paiva de Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado
com agregação da Universidade de Aveiro.

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora auxiliar da
Universidade de Aveiro.

Doutora Isabel Maria Machado Abranches Soveral, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Aveiro.

5 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 10 526/2000 (2.a série). — Na sequência da reso-
lução do senado universitário da Universidade de Aveiro de 1 de
Março de 2000 e sob proposta do conselho científico, ao abrigo da
alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da
alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro (despacho n.o 52/89, de 1 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989), conjugados com o disposto nos Decretos-Leis
n.os 173/80, de 29 de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro, no n.o 4
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, e no despacho
n.o 39-R/93, de 24 de Julho, determino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Métodos
Biomoleculares Avançados.

2.o

Organização

O curso de especialização conducente ao mestrado em Métodos
Biomoleculares Avançados, adiante simplesmente designado por mes-
trado, compõe-se de uma parte lectiva.

A duração do curso de mestrado é de quatro semestres em tempo
integral.

A parte lectiva compõe-se de módulos autónomos, considerando-se
cada módulo uma área de especialização. O curso de especialização
consta de 18 unidades de crédito (UC), sendo o número mínimo

de UC necessário à concessão do grau distribuído por áreas científicas
do seguinte modo:

Química — 8 UC;
Biologia — 7 UC.

3.o

Coordenação

O mestrado será coordenado por uma comissão coordenadora, com-
posta por um coordenador e dois vogais e presidida pelo coordenador
do mestrado, a designar pelo conselho científico da Universidade de
Aveiro e a nomear por despacho do reitor.

4.o

Estrutura curricular

1 — A estrutura curricular baseia-se em módulos de formação a
que serão atribuídas unidades de crédito, tirando o máximo partido
do estipulado no n.o 2 do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A estrutura curricular obedece aos requisitos estabelecidos no
anexo a este despacho.

5.o

Plano de estudos

Os planos de estudo serão fixados em cada ano por despacho do
reitor, sob proposta do conselho científico. Serão considerados ele-
gíveis como módulos de formação a atribuir unidades de crédito para
o mestrado os curso modulares de pós-graduação especialmente cria-
dos para o efeito, bem como cursos modulares formados por unidades
de formação de outros cursos de mestrado.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos a candidatura à matrícula no mestrado os licen-
ciados em Química, Biologia, Bioquímica e Biotecnologia ou em licen-
ciaturas consideradas equivalentes com classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor a admissão à candi-
datura e inscrição de candidatos cujo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base, mesmo que na licenciatura
tenham obtido classificação inferior a 14 valores.

7.o

Numerus clausus

A matrícula e a inscrição no mestrado ou a inscrição e frequência
inicial no curso de especialização (em um ou mais módulos, áreas
de especialidade) estão sujeitas a limitações quantitativas a fixar por
despacho do reitor.

8.o

Selecção dos candidatos

Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados pela
comissão coordenadora tendo em consideração os critérios seguintes:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional.

9.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como a publi-
cação de planos de estudos, serão fixados por despacho reitoral de
acordo com o regulamento do mestrado (despacho n.o 39-R/93, de
5 de Julho).

10.o

Propinas

1 — De acordo com o regulamento de estudos de pós-graduação
na Universidade de Aveiro, os alunos inscritos neste curso pagarão
a propina correspondente.

2 — Poderão ainda ser concedidas reduções ou isenções de propinas
de acordo com a legislação respectiva.
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11.o

Orientação da dissertação

A dissertação será orientada por um professor ou investigador da
Universidade de Aveiro. O orientador poderá ainda ser um professor
ou investigador de outra instituição, desde que a comissão coorde-
nadora do mestrado reconheça o interesse de tal situação.

12.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado da Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptações necessárias à natureza e ao funcionamento do
curso.

A frequência e aprovação em módulos do curso de especialização
dá direito à obtenção de um diploma de especialista de área. A fre-
quência e aprovação na totalidade dos módulos do curso de espe-

cialização dá direito à obtenção de um diploma de curso de espe-
cialização em Métodos Biomoleculares Avançados.

O grau de mestre será conferido pela Universidade de Aveiro a
cada aluno que, tendo concluído com aproveitamento o curso de espe-
cialização, requerer a apreciação da dissertação a que se refere o
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
e nela seja aprovado.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

ANEXO

Curso de especialização conducente ao mestrado
em Métodos Biomoleculares Avançados

1 — Área científica — Química e Biologia.
2 — Duração do curso de especialização — dois semestres.
3 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização — 18.
4 — Plano de estudos. Áreas de especialidade (módulos) e dis-

tribuição de unidades de crédito:

Semestre Módulo Natureza Área científica UC

1.o Métodos Computacionais Aplicados à Química e Bioquímica . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . Q 1,5
B 1,5

Métodos Cromatográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . Q 2
B 1

Técnicas de Microscopia Electrónica Aplicadas à Biologia I . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . B 1,51

Métodos Biomoleculares I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . B 1,5

2.o Técnicas de Microscopia Electrónica Aplicadas à Biologia II . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . B 1,5

Métodos Biomoleculares II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . B 1,5

Espectrometria de Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . Q 3

Ressonância Magnética Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa . . . . . . . . . Q 3

Despacho n.o 10 527/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
1 de Março de 2000, aprovou a criação do curso de mestrado em
Métodos Biomoleculares Avançados, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do mestrado em Métodos
Biomoleculares Avançados

1.o

Coordenação

1 — O mestrado em Métodos Biomoleculares Avançados será coor-
denado por uma comissão coordenadora constituída por um coor-
denador e um vogal de especialidade por cada uma das áreas de
especialização do mestrado.

2 — O coordenador do mestrado em Métodos Biomoleculares
Avançados é eleito por um período de dois anos pela comissão cien-
tífica do Departamento de Química, sob proposta do coordenador
da comissão científica perante o qual responde.

3 — Os vogais de especialidade são propostos à comissão científica,
para ratificação, pelo coordenador do mestrado.

4 — As competências da comissão coordenadora do mestrado em
Métodos Biomoleculares Avançados são as constantes do n.o 2 do
despacho n.o 39-R/93, de 5 de Junho.

2.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos a candidatura à matrícula no mestrado os licen-
ciados em Química, Biologia, Bioquímica e Biotecnologia ou em licen-
ciaturas consideradas equivalentes por instituições de ensino superior
portuguesas ou estrangeiras, os últimos desde que tenham obtido a

respectiva equivalência nos termos legais com classificação mínima
de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor a admissão à candi-
datura e inscrição de candidatos cujo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base, mesmo que na licenciatura
tenham obtido classificação inferior a 14 valores.

3.o

Processos de fixação do número de vagas

O número de vagas e o número mínimo de matrículas necessários
para o funcionamento do curso serão fixados em cada edição do mes-
trado por despacho do reitor, sob proposta da comissão coordenadora
de mestrado, ratificada pelas comissões científicas dos Departamentos
de Química e de Biologia.

4.o

Seriação dos candidatos

1 — Os candidatos à matricula no mestrado serão seriados pelo
conselho científico da Universidade de Aveiro, sob proposta da comis-
são coordenadora e da comissão coordenadora de mestrado, tendo
em consideração os critérios seguintes:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional.

5.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses Serviços.
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6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição bem como a publi-
cação de planos de estudos serão fixados por despacho reitoral de
acordo com o regulamento do mestrado (despacho n.o 39-R/93, de
5 de Julho).

7.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo regulamento de estudos de pós-graduação da Universidade de
Aveiro.

2 — Poderão ainda ser concedidas reduções ou isenções de propinas
de acordo com a legislação aplicável.

8.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — A frequência e aprovação em módulos do curso de especia-
lização dá direito à obtenção de um diploma de especialista de área.

2 — A frequência e aprovação na totalidade dos módulos do curso
de especialização dá direito à obtenção de um diploma de curso de
especialização em Métodos Biomoleculares Avançados em que se
indica a média final obtida na parte escolar.

3 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nos diferentes módulos, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

9.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.

2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do mestrado reco-
nheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora e comunicados à comissão coordenadora
do conselho científico da Universidade de Aveiro.

10.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deverá
ser feito no final do 4.o semestre, em modelo a fornecer pelos Serviços
Académicos, acompanhado de três exemplares da dissertação e de
cinco exemplares do curriculum vitae, impressos ou policopiados.

2 — Após o júri ter proferido o despacho de aceitação a que se
refere o n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, o candidato deverá proceder à entrega imediata dos restantes
exemplares da dissertação.

11.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constutído por um número mínimo de três elementos,
sendo presidido por um elemento da comissão coordenadora do mes-
trado ou por um substituto por ela indicado.

3 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

12.o

Atribuição de grau

1 — O grau de mestre será conferido pela Universidade de Aveiro
a cada aluno que, tendo concluído com aproveitamento o curso de
especialização, requerer a apreciação da dissertação a que se refere
o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
e nela seja aprovado.

2 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado.

13.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado da Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptações necessárias à natureza e funcionamento do curso.

14.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

15.o

Revisão

As alterações do presente regulamento são da competência do con-
selho científico da Universidade de Aveiro, sob proposta das comissões
científicas dos Departamentos de Química e de Biologia.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Rectificação n.o 1464/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000 [despacho n.o 6115/2000 (2.a série)], rectifica-se
que onde se lê «é fixado para o ano lectivo de 1999-2000 o seguinte
plano de estudos do curso de mestrado em Engenharia Mecânica:

Semestre 1
(tronco comum)

H/S
T/TP/P Área/créditos

Mecânica do Contacto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 Emec/2
»

deve ler-se «é fixado para o ano lectivo de 1999-2000 o seguinte
plano de estudos do curso de mestrado em Engenharia Mecânica:

Semestre 1
(tronco comum)

H/S
T/TP/P Área/créditos

Mecânica do Contacto e Tribologia . . . . . . . . 2/0/0 Emec/2
»

3 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 528/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 6 de Março de 2000, foi celebrado contrato individual de trabalho
na categoria profissional de auxiliar administrativo com Sandra Paula
Mendes Lima Mendes, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Julho, com as alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

Este contrato produz efeitos a partir de 6 de Março de 2000, pelo
período de 12 meses, renovável. [Isento de visto do Tribunal de Contas,
ao abrigo da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto].

5 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 10 529/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Fevereiro de 2000:

Mestre Frutuoso Gomes Mendes da Silva — autorizada a sua con-
tratação como assistente além do quadro de pessoal docente da
Universidade da Beira Interior, por urgente conveniência de serviço,
a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Setembro.)

5 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Despacho n.o 10 530/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 14 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Anabela Nunes Aguilar da Silva — autorizada a sua con-
tratação como assistente convidada a tempo parcial, 50 %, além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Interior,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 14 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Setembro.)

5 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 531/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Vítor Manuel Pereira e Maria Fernanda Castela de Lemos Lopes,
assistentes administrativos da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — promovidos a assistentes administrativos principais da
mesma Faculdade, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir da data do termo de aceitação de nomeação. (Não carecem
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 532/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria da Graça Melo Simões, assistente convidada, a 50 %,
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com efeitos a partir de 29 de Abril
de 2000.

Licenciado José Alfredo Pinto Pinheiro Marques, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado
o contrato até final do ano escolar, com efeitos a partir de 9 de
Agosto de 2000.

Mestre Isabel Maria de Almeida Santos, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a partir de 28 de Janeiro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 8682/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 4 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia de Minas, na especialidade de Mine-
ração, requeridas pelo licenciado Fernando Antunes Gaspar Pita:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (*).

Vogais:

Doutor José António Simões Cortez, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Manuel Novais Madureira, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Mário Rui Machado Leite, professor catedrático
do Departamento de Minas da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Ferreira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Nelson Edgar Viegas Rodrigues, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de
7 de Agosto de 1998.

4 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 8683/2000 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 15 do mês corrente, para faze-
rem parte do júri das provas de doutoramento em Letras, na área
de História, na especialidade de História da Idade Média, reque-
ridas pelo licenciado Rui Luís Vide Cunha Martins, os seguintes
docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor
Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Vogais:

Doutor José-Luís Martín Rodriguez, professor catedrático
da Universidad Nacional de Educación a Distancia de
Madrid.

Doutor Humberto Baquero Moreno, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Helena da Cruz Coelho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Azevedo Santos, professora associada
com agregação da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Resende de Oliveira, professor associado
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 533/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 10 do correntes mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Zoologia e Antropologia da Faculdade de Ciências reque-
ridas pelo Doutor Jorge Manuel Mestre Marques Palmeirim:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Guimarães Costa Eiras, professor catedrático
do Instituto Dr. Augusto Nobre, da Universidade do
Porto.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria Rosa Santos Paiva, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Vítor Cortes, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Alberto de Oliveira Quartau, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Teresa da Cunha Leal Ramos Rocha Pité,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.
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Doutora Maria João Ivens Collares Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 10 534/2000 (2.a série):

Designados por despacho do vice-reitor de 11 do corrente mês para
fazerem parte do júri, por delegação, das provas de habilitação
ao título de agregado do grupo de Estatística e Investigação Ope-
racional da Faculdade de Ciências requeridas pelo Doutor Luís
Eduardo Neves Gouveia:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Joaquim João Júdice, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Teresa Chaves de Almeida, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Ivette Carvalho Gomes, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Maria Antónia Amaral Turkman, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Dinis Duarte Ferreira Pestana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Kamil Ferridum Turkman, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Fialho Rosado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

11 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 10 535/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datados de 28 de Abril de 2000,
proferidos por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Carlos Manuel Ferreira de Sousa Borges, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 21
de Fevereiro de 2000.

Doutor José Alberto Bernardo de Magalhães Feijó, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 18
de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria da Soledade Costa Cravo da Silva Santos, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 24 de Fevereiro de 2000.

Doutor Rui Manuel dos Santos Malhó, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado definitivamente
na mesma categoria, com efeitos a partir de 23 de Fevereiro de
2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 10 536/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 18 de Abril de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Orlando Manuel Bartolomeu Neto, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente na categoria de professor associado do quadro de pes-
soal docente da mesma Faculdade, precedendo concurso, com efei-
tos a partir da data da posse. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 10 537/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 28 de Abril de 2000,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Carlos António da Silva Assis, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato
até final do ano lectivo, com efeitos a partir de 4 de Julho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 10 538/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 26 de Outubro de 1999,
proferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Pedro Fidalgo e Costa — celebrado contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de assistente con-
vidado, em regime de tempo parcial, a 50 %, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir de 26 de
Outubro de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 10 539/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferidos por delegação:

Mestre José Manuel de Sousa São José — celebrado, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de trabalho a
termo certo, a vigorar de 1 de Março de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2003, para desempenhar funções de investigação científica em
regime de tempo integral, correspondendo o vencimento ao
índice 140, escalão 1, da categoria de assistente de investigação
da carreira de investigação científica.

Licenciada Sónia Vladimira Serrano Correia — celebrado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de trabalho
a termo certo, a vigorar de 1 de Março de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2003, para desempenhar funções de investigação científica, cor-
respondendo o vencimento ao índice 100, escalão 1, da categoria
de estagiário de investigação da carreira de investigação científica,
em regime de tempo parcial, equivalente a 60 % do tempo integral.

Por despacho de 18 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Lisboa, proferido por delegação:

Mestre António Carlos Batista Girão Vilela — celebrado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, contrato de trabalho
a termo certo, a vigorar de 1 de Março de 2000 a 31 de Agosto
de 2001, para desempenhar funções de investigação científica, cor-
respondendo o vencimento ao índice 140, escalão 1, da categoria
de assistente de investigação da carreira de investigação científica,
em regime de tempo parcial, equivalente a 60 % do tempo integral.

8 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

Museu, Laboratório e Jardim Botânico

Despacho (extracto) n.o 10 540/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Abril de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Marina de Fátima Ferreira Swart, técnica profissional especialista do
Museu, Laboratório e Jardim Botânico — nomeada definitivamente
técnica profissional especialista principal do mesmo Museu, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data do
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.
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Aviso n.o 8684/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Maio de 2000 da administradora da Uni-
versidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências
(despacho n.o 11 593/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 16 de Junho de 1999), foi autorizada a abertura, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, de um concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar na categoria de chefe de secção (área
de contabilidade, orçamento e conta) existente no quadro de pessoal
não docente da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, criado
pela Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 258, da mesma data.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
a partir da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e demais legislação
complementar.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção coordenar, orientar e supervisionar as actividades desenvolvidas
numa secção administrativa, executando e fazendo executar todas as
acções e tarefas administrativas com especial incidência na área de
contabilidade, orçamento e conta da Reitoria da Universidade Nova
de Lisboa.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Praça do Príncipe
Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — as remunerações
serão fixadas de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim,
o perfil e experiência profissional anterior que se enquadrem no con-
teúdo funcional definido no n.o 4 do presente aviso.

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade Nova de Lisboa, entregue
pessoalmente, contra recibo, na Secção de Pessoal ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, endereçado à Reitoria da Universidade Nova de Lis-
boa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa, dele
devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e a natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso com referência ao número e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfazem
os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-
ceptíveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais ou fotocópia dos mesmos;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço nos últi-

mos três anos, com expressão quantitativa, sem arredon-
damentos;

d) Declaração, passada pelo serviço de origem, assinada e auten-
ticada, da qual constem a antiguidade na categoria, na carreira

e na função pública e ainda as funções que o candidato
desempenha;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa são dispensados da apresentação
dos documentos que constem do seu processo individual.

8.4 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no pre-
sente aviso, o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção: avaliação curricular complementada com entrevista pro-
fissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — AC — serão apreciadas as aptidões
profissionais dos candidatos, poderando-se, de acordo com as exi-
gências da função, a qualificação profissional, a habilitação académica
de base, a formação profissional e a classificação de serviço.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — EPS — serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com
o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — O ordenamento e classificação final dos candidatos resultará
da aplicação dos referidos métodos de selecção, expresso numa escala
de 0 a 20 valores.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, indicando a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas no átrio da Reitoria da
Universidade Nova de Lisboa, sita no local a que se refere o n.o 5
do presente aviso.

11 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Fernanda Martinez Cabanelas Antão, admi-
nistradora da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Loureiro Pinto Morna Gomes, direc-
tora dos Serviços Administrativos da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, que substitui o presidente.

Maria José de Almeida Pontes David Canelas, chefe de
repartição da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Virgínia Eva Ferreiro de Sousa Guerreiro, asses-
sora principal da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa.

Maria José Marques de Sousa Mendes, chefe de repartição,
em regime de substituição, da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa.

Caberá ao 1.o vogal efectivo substituir o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez Caba-
nelas Antão.

Reitoria

Despacho n.o 10 541/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro provisório de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.o 1074/92, de 21 de Novembro, 1247/93, de 7 de Dezembro,
325/94, de 27 de Maio, 22/95, de 10 de Janeiro, e 230/95, de 27 de
Julho, e pelos despachos R/SAD/3-A/90 (Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 1990), R/SAD/15/92 (suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 201, de 1 de Setembro de 1992, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992),
R/SAD/20/92 (suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 219,
de 22 de Setembro de 1992), R/SAD/19/93 (suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 210, de 7 de Setembro de 1993, rectificado
no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 14 de
Dezembro de 1993), R/SAD/8/94 (suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1994), R/SAD/13/94 (suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 1994),
e R/SAD/4/97 (Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março
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de 1997, rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 94, de
22 de Abril de 1997), e despacho n.o 14 769/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (lei da autonomia das universidades), e da alínea o)

do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 61/89, de 22 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 153, de 6 de Julho de 1989, que o quadro constante
no mapa II anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, seja alterado
pela forma que se segue:

1 — Lugar a extinguir:

Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Operário . . . . . . . . . . Actividades de natureza execu-
tiva, de carácter manual ou
mecânico, em conformidade
com a respectiva área de for-
mação profissional.

Torneiro mecânico . . . . . Torneiro mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Torneiro mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Lugar a criar:

Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Auxiliar . . . . . . . . . . . Condução de viaturas . . . . . . . . . Motorista de transportes
colectivos.

Motorista de transportes colectivos . . . . . . . . . . 1

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa II anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, devidamente
actualizado:

Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Dirigente . . . . . . . . . Dirigir, orientar e representar a
Faculdade.

— Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Substituir o director e exercer as
funções que este lhe delegar.

— Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Coordenar os serviços adminis-
trativos e auxiliares.

— Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Chefiar as repartições . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Informática . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

Assessor informático principal . . . . . . . . . . . . . . (c) 1

Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1

Técnico superior de informática principal . . . . .
Técnico superior de informática de 1.a classe . . . (c) 4
Técnico superior de informática de 2.a classe . . .

Programador . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 2
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . (d) 2Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Operador de sistema . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 1

Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . (e) 6
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . Biblioteca e documentação . . . . Técnica superior de
biblioteca e documen-
tação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Arquitectura, planeamento de
instalações e de espaços, fis-
calização e acompanhamento
de obras.

Técnico superior . . . Técnica superior . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Planeamento e gestão . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 3
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Electrotecnia e ou mecânica . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Relações públicas e internacio-
nais.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-
-técnica na área de história
das ciências no âmbito do
ensino e da investigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-
-técnica na área de análises
laboratoriais no âmbito do
ensino e da investigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 5
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-
-técnica na área de física e ins-
trumentação no âmbito do
ensino e da investigação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . Actividades de estudo e aplica-
ção técnica em diversos domí-
nios de especialização.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documen-
tação.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Desenhador cartográfico . . . . . . Desenhador cartográfico Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Línguas, secretariado e tradução Tradutor-corresponden-
te-intérprete.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Actividades de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica no
âmbito de realização de exa-
mes laboratoriais.

Técnico-profissional Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica
envolvendo trabalhos de
campo e análise experimental.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica no
âmbito de planeamento e ges-
tão universitária.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (h) 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica no
âmbito de serralharia e má-
quinas.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica no
âmbito de electricidade e ou
electrotecnia.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (i) 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio
técnico aos laboratórios.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (j) 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio
técnico-oficinal.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio
técnico-administrativo às acti-
vidades de ensino e investi-
gação.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (l) 7
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio
técnico no âmbito de secreta-
riado e atendimento.

Secretário-recepcionista Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (m)11
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Execução de tarefas simples no
âmbito dos laboratórios.

— Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n) 5

Administrativo . . . . . Orientação e supervisão das acti-
vidades desenvolvidas nas sec-
ções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Coordenação dos trabalhos de
tesouraria.

— Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Actividades de natureza execu-
tiva nas áreas de contabili-
dade, património, pessoal e
expediente, alunos, arquivo e
processamento de texto.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista . . . . . . . . 4

Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 18

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (o) 46
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Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Carreira Categoria

Operário altamente
qualificado, quali-
ficado e semiqua-
lificado.

Actividades de natureza execu-
tiva, de carácter manual ou
mecânico, relacionadas com a
respectiva área de formação
profissional.

Impressor de artes grá-
ficas.

Impressor de artes gráficas principal . . . . . . . . . (p) 1Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricista . . . . . . . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Carpinteiro . . . . . . . . . . . Carpinteiro principal ou carpinteiro . . . . . . . . . 1

Marceneiro . . . . . . . . . . . Marceneiro principal ou marceneiro . . . . . . . . . 1

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . Pedreiro principal ou pedreiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Canalizador . . . . . . . . . . Canalizador principal ou canalizador . . . . . . . . . 1

Mecânico de instrumen-
tos de precisão.

Mecânico de instrumentos de precisão principal 1Mecânico de instrumentos de precisão . . . . . . .

Serralheiro mecânico . . . Serralheiro mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . 2Serralheiro mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . . . Jardindeiro principal ou jardineiro . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . Atendimento de chamadas e
telefonemas para o exterior.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Recepção, apoio e distribuição . . — Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (q) 13

Limpeza das instalações . . . . . . . — Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (r) 19

Condução de viaturas . . . . . . . . . Motorista de transportes
colectivos.

Motorista de transportes colectivos . . . . . . . . . . 1

Outro pessoal . . . . . . — — Técnico de experimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . (s) 1

Condução de viaturas . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . Motorista de pesados principal . . . . . . . . . . . . . . (s) 1Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Tem direito ao suplemento remuneratório fixado de acordo com o Decreto-Lei n.o 388/90, de 10 de Dezembro.
(b) Equiparado a director de serviços (n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro).
(c) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de quatro lugares na carreira.
(d) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de dois lugares na carreira.
(e) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de seis lugares na carreira.
(f) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro.
(g) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 133/93, de 26 de Abril.
(h) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força do Decreto-Lei n.o 193/87, de 30 de Abril.
(i) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força do Decreto-Lei n.o 193/87, de 30 de Abril.
(j) Um lugar a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(l) Três lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(m) Sete lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(n) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(o) Sete lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro e mais 20 lugares a extinguir por força da aplicação do Decreto-Lei

n.o 195/97, de 31 de Julho.
(p) Operador de offset que transitou para a carreira de impressor de artes gráficas por força da aplicação da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10

de Dezembro.
(q) Um lugar a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(r) Seis lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(s) A extinguir com a vacatura.

Regras de transição

1 — O pessoal provido em lugares do quadro abrangido pela presente alteração transitará para a mesma categoria na nova estrutura
constante do mapa anexo.

2 — O provimento faz-se por lista nominativa a publicar no Diário da República aprovada pelo reitor.
3 — O tempo de serviço na categoria que deu origem à transição conta como prestado na nova categoria para efeitos de promoção e

progressão desde que prestado no exercício efectivo das funções correspondentes às categorias das carreiras para que se operou a transição.

2 de Maio de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.
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Despacho n.o 10 542/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
as Portarias n.os 110/90, de 8 de Novembro (Diário da República,
1.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 1990), e 403/96, de 22 de
Agosto (Diário da República, 1.a série-B, n.o 124, de 22 de Agosto
de 1996), que fixam o quadro de professores catedráticos e associados
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, determino, sob proposta
da referida Faculdade, que seja a seguinte a afectação de 18 desses
lugares:

Grupos
Número

de
lugares

Professores
associados

Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Ciências Musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Estudos Ingleses, Americanos e Anglo-Por-

tugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Vago.
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Vago.
História e Teoria das Ideias . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Vagos.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 543/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da administradora de Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Maria Cecília Pinto Gonçalves, programadora-adjunta de 2.a classe
posicionada no escalão 2, índice 290, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeada, precedendo concurso, no mesmo quadro, progra-
madora-adjunta de 1.a classe, escalão 1, índice 305, considerando-se
exonerada do anterior lugar, com efeitos dentro do prazo legal,
após publicação no Diário da República. (Isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 10 544/2000 (2.a série). — Foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País ao seguinte docente e no período
abaixo mencionado, por despacho de 4 de Maio de 2000 do director
da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutora Maria Cristina Pinheiro Corado, investigadora princi-
pal — no período de 7 a 10 de Junho de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 10 545/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
e de 4 de Maio de 2000 do director do Instituto Superior de Estatística
e Gestão de Informação, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor asso-
ciado — em 4 de Maio de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel José Vilares, professor catedrático — no
período de 8 a 10 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel Leo-
nardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8685/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 5 de
Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001 relativamente ao curso de mestrado
em Optoelectrónica e Lasers da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade:

Numerus clausus — 12;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — cinco;
Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 50 %;
Calendário:

Candidaturas — de 1 a 22 de Setembro de 2000;
Período de selecção — de 25 a 29 de Setembro de 2000;
Matrícula e inscrição — de 2 a 6 de Outubro de 2000;
Período lectivo (incluindo avaliação) — de 9 de Outubro

a 18 de Julho de 2001;
Época única de recurso — de 1 de Janeiro a 19 de Setembro

de 2001.

Calendário escolar detalhado:

1.o trimestre:

Actividade escolar — de 9 de Outubro a 15 de Dezembro
de 2000 (10 semanas);

Avaliação — de 2 a 12 de Janeiro de 2001;

2.o trimestre:

Actividade escolar — de 22 de Janeiro a 30 de Março de
2001 (10 semanas);

Avaliação — de 23 a 30 de Abril de 2001;

3.o trimestre:

Actividade escolar — de 7 de Maio a 29 de Junho de 2001
(8 semanas);

Avaliação — de 9 a 18 de Julho de 2001.

8 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 546/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto,
foi autorizada a seguinte afectação de lugar de professor do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, nos ter-
mos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Número
de

lugares
Grupo Categoria

4.o grupo: subgrupo A (Química) Professor associado . . . 1

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 547/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Luís Martinho da Silva, assistente convidado além
do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 548/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 5 de Maio de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Teixeira Marques, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 13 a 23 de Maio
de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 549/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Carlos Manuel Cardoso Oliveira — contratado em regime de trabalho
a termo certo como técnico superior de informática de 1.a classe
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 18 de Abril de 2000 e válido por 12 meses, eventualmente
renovável por 6 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

4 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e de
Pessoal, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 10 550/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 7
a 20 de Maio de 2000.

Doutor Carlos Manuel Magalhães Afonso, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 14
a 27 de Maio de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 10 551/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 5 de Maio de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática desta
Faculdade — concedida licença sabática, para o ano lectivo de
2000-2001, de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Marina Gomes Serra Lemos, professora catedrática desta
Faculdade — concedida licença sabática, para o ano lectivo de
2000-2001, de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Joaquim Luís Braga dos Santos Coimbra, professor associado
desta Faculdade — concedida licença sabática, para o ano lectivo
de 2000-2001, de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 10 552/2000 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa proferidos por delegação de
competências:

De 2 de Maio de 2000:

Cristina Maria Calado Braz — celebrado contrato a termo certo para
exercer funções de assistente administrativa, com início em 2 de

Maio de 2000, pelo período de um ano, renovável por igual período
(escalão 1, índice 191). (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

De 18 de Janeiro de 2000:

Maria Manuela Estriga dos Santos Carvalho — celebrado contrato
a termo certo para exercer funções de auxiliar administrativa, com
início em 18 de Janeiro de 2000, pelo período de um ano, renovável
por igual período (escalão 4, índice 145). (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

De 1 de Outubro de 1999:

Maria Isabel de Jesus Bernardino — celebrado contrato de avença
para exercer funções equiparadas a assistente de relações públicas,
por um ano, eventualmente prorrogável por igual período, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

De 14 de Setembro de 1999:

Licenciada Paula Maria Póvoa de Brito Serrão — celebrado contrato
de avença para exercer funções equiparadas à categoria de técnica
superior de 2.a classe, de apoio na área laboratorial da FMV, por
um ano, eventualmente prorrogável por iguais períodos, ao abrigo
dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e 197/99, de
8 de Junho, e da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, com início
em 14 de Setembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

De 1 de Março de 2000:

Nélson José Paulino Briso — celebrado contrato de avença para exer-
cer funções de técnico de informática, por um ano, eventualmente
renovável por iguais períodos, com início em 1 de Março de 2000,
ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, com
a nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho, e 197/99, de 8 de Junho, conjugado com a alínea e)
do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

De 7 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Pedro Miguel de Sousa Serra — celebrado contrato de
avença por um ano, com início em 7 de Fevereiro de 2000, even-
tualmente renovável por iguais períodos, ao abrigo do artigo 17.o,
n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a
nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho, e Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

De 10 de Abril de 2000:

Autorizada à rescisão do contrato de avença celebrado ao abrigo
do artigo 17.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, e do artigo 36.o, n.o 1, alínea d), do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, pelo período de um ano,
susceptível de renovação por iguais períodos, entre a Faculdade
de Medicina Veterinária e a licenciada Ana Cristina Garcia Fer-
nandes, a partir de 31 de Março de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

De 13 de Dezembro de 1999:

Autorizada a rescisão do contrato de avença celebrado ao abrigo
do artigo 17.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, e do artigo 36.o, n.o 1, alínea d), do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, pelo período de um ano,
susceptível de renovação por iguais períodos, entre a Faculdade
de Medicina Veterinária e a técnica oficial de contas Armanda
Maria Martins Venâncio, a partir de 4 de Fevereiro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

De 20 de Dezembro de 1999:

Autorizada a rescisão do contrato de avença celebrado ao abrigo
do artigo 17.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, e do artigo 36.o, n.o 1, alínea d), do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, pelo período de um ano,
susceptível de renovação por iguais períodos, entre a Faculdade
de Medicina Veterinária e o técnico de informática José de Figuei-
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redo Quaresma de Almeida, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 10 553/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 11 de Maio de 2000,
proferido por delegação:

Maria Isabel Fazendeiro do Carmo — nomeada definitivamente pro-
fessora catedrática do III grupo de disciplinas do quadro da Facul-
dade de Medicina Veterinária, com efeitos à data de posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final para efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 52.o do ECDU

O júri do concurso para provimento de um lugar de professor cate-
drático do 3.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa, após análise do processo
de candidatura e dos pareceres dos relatores, decidiu, tendo em aten-
ção os méritos científicos e pedagógicos da candidata, nomear para
provimento da vaga a Prof.a Doutora Maria Isabel Fazendeiro do
Carmo.

12 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 10 554/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 11 de Maio de 2000,
proferido por delegação:

Luís Manuel Morgado Tavares — nomeado definitivamente professor
catedrático do II grupo de disciplinas do quadro da Faculdade de
Medicina Veterinária, com efeitos à data de posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final para efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 52.o do ECDU

O júri do concurso para provimento de um lugar de professor cate-
drático do 3.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa, após análise do processo
de candidatura e dos pareceres dos relatores, decidiu, tendo em aten-
ção os méritos científicos e pedagógicos do candidato, nomear para
provimento da vaga o Prof. Doutor Luís Manuel Morgado Tavares.

12 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 10 555/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 11 de Maio de 2000,
proferido por delegação:

Luís Manuel dos Anjos Ferreira — nomeado provisoriamente pro-
fessor catedrático do VII grupo de disciplinas do quadro da Facul-
dade de Medicina Veterinária, com efeitos à data de posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório final para efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 52.o do ECDU

O júri do concurso para provimento de um lugar de professor cate-
drático do 7.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa, após análise do processo
de candidatura e dos pareceres dos relatores, decidiu, tendo em aten-
ção os méritos científicos e pedagógicos do candidato, nomear para
provimento da vaga o Prof. Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

12 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Edital n.o 337/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber, nos termos e para os efeitos dos artigos 11.o,
12.o e 13.o, que, nos termos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto
concurso documental, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato ao da publicação deste edital no Diário da República, para o

recrutamento de uma vaga de assistente estagiário, assistente e ou
professor auxiliar nas seguintes disciplinas:

Introdução à Bioquímica e Bioquímica.

2 — Os candidatos deverão possuir as seguintes condições:

a) Assistente estagiário — serão admitidos ao concurso licencia-
dos, de preferência em Medicina Veterinária, que tenham
obtido informação final mínima de Bom;

b) Assistente — habilitados com o grau de mestre ou aprovados
nas provas de aptidão pedagógica e capacidade científica com
experiência de ensino prático na área de Bioquímica;

c) Professor auxiliar — habilitados com o grau de doutor com
experiência na área de Bioquímica.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura, dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;

b) Certidão do registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e qualquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

5 de Maio de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 10 556/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 3 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado João Nuno Seabra da Costa Rasoilo, assistente além do
quadro desta Faculdade — autorizada a prorrogação do contrato
a partir de 1 de Maio de 2000 até à realização das provas de dou-
toramento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 10 557/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 26 de Abril de 2000,
proferido por delegação:

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes — nomeado defini-
tivamente, após aprovação em concurso, como professor catedrático
do quadro do pessoal docente desta Faculdade, do grupo de dis-
ciplinas de Ciências da Motricidade, considerando-se exonerado
da categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 10 558/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Ernestina Salomé Monteiro Rodrigues — autorizada a sua
nomeação, em comissão de serviço extraordinária, para o exercício
das funções de técnica profissional especialista principal deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 20 de Abril, por ter iniciado funções
nessa data por urgente conveniência de serviço, correspondendo-lhe
a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 10 559/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90:

Mestre João Lopes Marques Gomes, nos termos do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — nomeado definitivamente
professor-adjunto do quadro de pessoal docente da Escola Superior
de Educação deste Instituto, com efeitos a partir do dia seguinte
ao termo da nomeação anterior.

5 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Rectificação n.o 1465/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 1999, o aviso n.o 5544/99, rectifica-se que onde se lê «Por despacho
de 22 de Fevereiro de 1999» deve ler-se «Por despacho de 21 de
Janeiro de 1999» e onde se lê «com efeitos a partir de 22 de Fevereiro
de 1999» deve ler-se «com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 1999».

5 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8686/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio de
2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Maria Elizabete Pereira Lima Tavares — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada à categoria
de assistente de 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, em regime de tempo integral, no semestre par (2.o semestre).

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8687/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio de
2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado Victor Manuel Batista de Moura Carvalho — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado à cate-
goria de assistente de 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de tempo integral, no semestre par (2.o semes-
tre).

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8688/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Maio de 2000:

António João Martins Nobre de Oliveira, técnico profissional espe-
cialista principal da Escola Superior Agrária deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 7 e 15 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8689/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Maio de 2000:

Mestre João António Ribeiro Cardoso, equiparado a professor-ad-
junto do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — auto-

rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 9 e 16 de Junho de 2000.

9 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 338/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 4 de
Maio de 2000:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para constituição de reservas de recrutamento
de assistentes do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Coimbra para as áreas disciplinares de:

1.1 — Contabilidade Financeira e Auditoria;
1.2 — Contabilidade de Gestão;
1.3 — Gestão de Empresas;
1.4 — Economia;
1.5 — Matemática;
1.6 — Informática;
1.7 — Direito;
1.8 — Línguas.
2 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
2.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura adequada e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

2.2 — Constituem licenciaturas adequadas:
2.2.1 — Para a área de Contabilidade Financeira e Audito-

ria — licenciatura em Contabilidade e Auditoria, em Contabilidade
e Finanças e licenciaturas afins com forte componente de auditoria
e contabilística;

2.2.2 — Para a área de Contabilidade de Gestão — licenciatura em
Contabilidade e Auditoria e Finanças e licenciaturas afins com forte
componente contabilística;

2.2.3 — Para a área de Direito — licenciatura em Direito;
2.2.4 — Para a área de Gestão de Empresas — licenciatura em Ges-

tão de Empresas, em Contabilidade e Auditoria, em Contabilidade
e Finanças e licenciaturas afins;

2.2.5 — Para a área de Informática — licenciatura em Engenharia
Informática, Engenharia Electrotécnica e licenciaturas afins com con-
teúdo informático relevante;

2.2.6 — Para a área de Línguas — licenciatura em Línguas e Lite-
raturas Modernas que inclua Inglês na variante;

2.2.7 — Para a área de Matemática — licenciatura em Matemática;
2.2.8 — Para a área de Economia — licenciatura em Economia.
2.3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados

pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo condições pre-
ferenciais, constituindo designadamente factor de desempate, a dis-
ponibilidade para o exercício de funções em regime de dedicação
exclusiva e a experiência pedagógica no ensino superior politécnico.

2.4 — A ordenação dos candidatos fundamentar-se-á no mérito
científico e pedagógico do curriculum vitae e será feita com base na
classificação definida pela seguinte fórmula:

CF=(0,25+0,05 p) NF+(0,20+0,10 p) ND+(0,15+0,005 p) NC+(0,15+0,05 p)
NP+0,25 (1– p) E

em que:

CF=classificaão final;
NF=nota final de licenciatura;
ND=nota média das disciplinas de licenciatura relevantes para

a área;
NC=nota baseada no currículo científico definido, designada-

mente pelos seguintes parâmetros:

Doutoramento ou mestrado em área considerada relevante;
Parte lectiva do doutoramento ou mestrado em área con-

siderada relevante;
Cursos de pós-graduação em área considerada relevante;
Actividade científica (livros e artigos publicados, apresen-

tações em conferências e trabalhos de carácter cien-
tífico-pedagógico);

NP=nota baseada no currículo pedagógico definido, designada-
mente pelos seguintes parâmetros:

Tempo de docência no ensino superior politécnico;
Experiência de docência na área para que é aberto o

concurso;
Orientação e supervisão de estágios e seminários;
Intervenção na gestão pedagógica;

E=entrevista individual, caso o júri a considere necessária;
P=factor que toma o valor 0 ou 1, consoante ocorra ou não

entrevista.
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Os valores NF, NC, NP, ND e E variam no intervalo de 10 a 20
valores.

3 — O candidato deverá apresentar um requerimento de admissão
ao concurso, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra, donde deverão constar o nome com-
pleto, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento, o
estado civil, a residência actual e o número de telefone, o número
e a data do bilhete de identidade e o serviço que o emitiu, o(s)
grau(s) académico(s) e a respectiva classificação final, a situação pro-
fissional actual e a área disciplinar a que se candidata.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de habilitações, contendo informação
final e, se possível, discriminando as disciplinas da licenciatura
e as classificações obtidas;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de

um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
das funções pretendidas.

5 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

6 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue na Secção de Pessoal do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, sito
à Quinta Agrícola, Bencanta, 3040 Coimbra, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, para o mesmo endereço.

7 — Para cada área disciplinar deverá ser apresentado um processo
de candidatura distinto.

8 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.

9 — As decisões do júri serão tornadas públicas através de edital
afixado nos locais de estilo no ISCAC, considerando-se realizada a
notificação, para todos os efeitos, através da afixação do edital.

10 — Da decisão final do júri não cabe recurso, salvo ocorrendo
vício de forma.

11 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura do concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 1466/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000, a p.
8043, o aviso n.o 7911/2000 (2.a série), referente à licenciada Cláudia
Patrícia Cardoso Coelho Reis Santos Ferreira, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 14 de Abril de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 14 de Março de 2000».

8 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8690/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de Abril de 2000, foi homologada a lista nominativa do pessoal docente
que é integrado no quadro de pessoal da Escola Superior de Educação da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 14/97, de 4 de Janeiro:

Nome Categoria Escalão Índice
Número

de
lugares

8 José Augusto Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador
com agregação.

3 265

Joaquim João Quadrado Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 3 250
José Júlio Esteves Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 3 250
José Luís Campos de Lima Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 2 230
Manuel Alberto de Carvalho Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 2 230
Maria Eduarda Revés Roque da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 1 220
Mário Cameira Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . 1 220
Um vago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-coordenador . . . – –

24 Anabela Galhardo Bolota Valério do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 3 210
António Jorge Biscaia Rabaça Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 2 195
António José Amarelo Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 3 210
António Pereira de Andrade Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Carlos Alberto Morgado Berrincha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 4 225
Carlos Francisco de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Filomena de São José Bolota Velho Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 2 195
Helena Maria Madureira e Castro Vasques de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Joaquim Diamantino Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 4 225
Joaquim Manuel Fernandes Brigas (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 3 210
José Filipe Nunes Pereira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 2 195
José Gonçalves Peres Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 3 210
José Miguel Carreira Amarelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 3 210
Maria Adelaide Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 4 225
Maria de Fátima Saraiva da Silva Costa Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Maria Emília de Sousa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 4 225
Maria Helena Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Maria João Marques Alves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Maria Teresa Mendes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 2 195
Natalina Maria Machado Roque Casanova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Rosa Branca Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Rui Manuel Formoso Nobre Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Urbana Maria Bolota Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 1 185
Zaida Maria Lopes Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor-adjunto . . . . . . . . 2 195

(a) Presidente do Instituto Politécnico da Guarda.
(b) Administrador dos Serviços de Acção Social do IPG.
(c) Director da Escola Superior de Educação.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 8691/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e nos
termos do n.o 1.6 do despacho de delegação de competências
n.o 16-XIII/SEES/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e do artigo 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, é autorizado o provimento de Maria Leonor da
Silva Martinho na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo, em regime de nomeação defi-
nitiva, na sequência de concurso interno geral de acesso, aberto pelo
aviso n.o 18 856/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999, para além do quadro
de pessoal não docente deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2000. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 8692/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e nos
termos do n.o 1.6 do despacho de delegação de competências
n.o 16-XIII/SEES/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e do artigo 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, é autorizado o provimento de Maria Madalena
Rainho Casimiro na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo, em regime de nomeação defi-
nitiva, na sequência de concurso interno geral de acesso, aberto pelo
aviso n.o 18 856/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999, para além do quadro
de pessoal não docente deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2000. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 8693/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e nos
termos do n.o 1.6 do despacho de delegação de competências
n.o 16-XIII/SEES/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e do artigo 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, é autorizado o provimento de Maria da Conceição
Rodrigues Corte Real Alegria Laranjo na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista da carreira de assistente administrativo, em
regime de nomeação definitiva, na sequência de concurso interno
geral de acesso, aberto pelo aviso n.o 18 856/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de
1999, para além do quadro de pessoal não docente deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 10 561/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Íris Ana Gomes Núncio Crispim — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de
seis meses, com início em 25 de Março de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 562/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

António Manuel de Abreu Palminha — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de um ano, a partir de 20 de
Abril de 2000, em regime de tempo integral e exclusividade, em
substituição temporária do titular do lugar, professor-adjunto Artur
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José Guerra Amaral, que foi dispensado do serviço no âmbito do
concurso público n.o 1/PRODEP/98 — formação avançada no
ensino superior — doutoramentos 5.2 da Medida n.o 5 do Subpro-
grama n.o 1, «Educação», PRODEP II, pelo que foi abrangido,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1467/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 8500/2000 (2.a série), inserido no
Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000, a p. 7199,
rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho de 8 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Líbia Maria Marques Zé-Zé — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de
seis meses, a partir de 13 de Março de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:
«Por despacho de 8 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Líbia Maria Marques Zé-Zé — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral, pelo período de seis meses, a partir
de 13 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeito a fisca-
lização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)»

9 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Educação

Despacho n.o 10 563/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Educação de Santarém, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 22.o dos Estatutos da Escola Superior de Educação de Santarém,
ouvido o conselho directivo, designo a vice-presidente Maria José
Machado do Sacramento Pagarete dos Santos Cordeiro para legal-
mente me substituir nas minhas faltas e impedimentos temporários.

28 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Pedro Loureiro Manique.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 10 564/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 15 de Fevereiro de 2000:

António Martiniano Ventura — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto, em regime de acu-
mulação e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia do IPT, com início
em 2 de Março de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

Hélder António Martins de Matos — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Tecnologia de Tomar, com início em 2 de Março e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

Vítor Manuel Flor Gaspar — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, em regime de acumulação
e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia do IPT, com início em 2
de Março de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Luís Agnelo de Almeida — contrato administrativo de provimento
como assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar, com início em 4 de Março e pelo período de
três anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 135, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

Hugo Eduardo dos Santos Ribeiro — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar, com início em 2 de Março e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Clara Maria Martins de Moura Soares — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar, com início em
1 de Abril e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Maria Angelina Garcias Mangorrinha — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar, com início em
1 de Abril e pelo período de dois anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Miguel Abrantes de Figueiredo Bernardo de Almeida — renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar, com início em 23 de Março e pelo período de dois anos,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

Carlos Laranjeira Craveiro — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação e a tempo parcial (30 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia do IPT,
com início em 24 de Março e término a 30 de Setembro de 2000,
auferindo a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice
100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico.

De 23 de Março de 2000:

Célia Maria Nunes Barreto — contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia de Tomar, com início em 1 de Abril e pelo
período de um ano, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico.

Fernando Dias Martins — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo integral,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar, com início em 1 de Abril de 2000 e pelo
período de um ano, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 565/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Miguel Eduardo de Osório Pinto dos Santos — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
por urgente conveniência de serviço, em regime de acumulação
e a tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Gestão do
IPT, com início em 1 de Abril de 2000 e pelo período de dois
anos, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão
1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do
ensino superior politécnico para esta categoria.

Lucília José da Costa Mendes Gomes Justino — renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
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ra-adjunta, por urgente conveniência de serviço, em regime de acu-
mulação e a tempo parcial (20 %), para a Escola Superior de Gestão
do IPT, com início em 22 de Março de 2000 e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente a 20 % do esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Isabel Maria Simões Rodrigues dos Santos Sant’Ovaia — renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, por urgente conveniência de serviço, em regime
de acumulação e a tempo parcial (30 %), para a Escola Superior
de Gestão do IPT, com início em 1 de Abril até 30 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do escalão
1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do
ensino superior politécnico para esta categoria.

Maria Filomena Carreiras Casaca Faria Paixão — renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, por urgente conveniência de serviço, em regime de acu-
mulação e a tempo parcial (20 %), para a Escola Superior de Gestão
do IPT, com início em 23 de Março de 2000 e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente a 20 % do esca-

lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1468/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 610/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro de
1999, rectifica-se que onde se lê «Luís Filipe Cunha Moreira — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparado a
professor-adjunto em regime de tempo integral» deve ler-se «Luís
Filipe Cunha Moreira — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto em regime de exclu-
sividade».

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.
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Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


